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LEIS

Em, 18 de maio de 2005.

LEI nº 6070

Autor: Vereador Alencar.

PROÍBE A INSTALAÇÃO DE POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE MADEIRA E ESTABELECE PRAZO PARA SUA TROCA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Guarulhos aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam proibidas, as empresas concessionárias de energia elétrica, de instalarem novos postes de madeira no Município para transmissão de energia.

Art. 2º Os postes já instalados devem ser substituídos por postes novos, de concreto, num prazo máximo de 06 (seis) meses da publicação desta Lei.

Art. 3º Pelo descumprimento desta Lei será aplicada às empresas concessionárias multa no valor de 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Município, por poste instalado.

Parágrafo único. Em sendo extinta a Unidade Fiscal do Município, a multa terá seu valor cobrado em razão da nova unidade fiscal adotada.

Art. 4º A presente Lei será regulamentada num prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação, sendo sua eficácia imediata.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as publicações em contrário.

LEI nº 6071

Autores: Vereadores Armando Gomes de Matos e Silvana Mesquita.

Dispõe sobre A RESERVA DE IMÓVEIS DE PROGRAMAS HABITACIONAIS DO MUNICÍPIO PARA OS PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS, COM NECESSIDADES ESPECIAIS,

OU PARA FAMÍLIAS QUE OS POSSUAM.

A Câmara Municipal de Guarulhos aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1( Os programas habitacionais do Município, existentes ou que venham a ser criados futuramente, executados direta ou indiretamente pela Prefeitura de Guarulhos, como casas, apartamentos, lotes urbanizados, deverão destinar 5% (cinco por cento) do total de imóveis compromissados à venda a pessoas portadoras de deficiências, com necessidades especiais, ou a famílias que as possuam em seu seio.

Parágrafo único. Na hipótese do percentual citado no caput deste artigo resultar em número fracionado será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 2( Para fazer jus ao direito garantido no artigo 1º, os portadores de necessidades especiais deverão coabitar o imóvel compromissado à venda, devendo este requisito constar expressamente dos respectivos instrumentos de compra e venda, bem como as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento da obrigação.

Art. 3( A comprovação do estado de necessidade especial far-se-á por documento médico, devendo a deficiência ser grave e irreversível, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do portador ou criar-lhe dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais.

Art. 4( Caso o número de pessoas selecionadas, com direito à reserva de que trata o artigo 1º, não atinja o percentual de 5% (cinco por cento) os imóveis remanescentes poderão ser compromissados à venda com outros pretendentes, respeitada a ordem de inscrição no âmbito municipal.

Art. 5( A reserva exclusiva de que trata esta Lei não impede que as pessoas portadoras de necessidades especiais ou as famílias que as possuam em seu seio, participem diretamente da distribuição geral dos imóveis por ordem de inscrição, por sorteio ou por qualquer outro critério legalmente estabelecido.

Art. 6( Os portadores de necessidades especiais terão prioridade na escolha da localização dos imóveis mencionados no artigo 1º desta Lei.

Art. 7( Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em contrário.

LEI nº 6072

Autor: Vereador José Carlos Maruoka.

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

O FESTIVAL DA AMIZADE - BRASIL/JAPÃO.

A Câmara Municipal de Guarulhos aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Guarulhos, o Festival da Amizade - Brasil/Japão, a ser realizado anualmente, no último domingo do mês de junho, no Recanto Municipal da Árvore (Bosque Maia).

Parágrafo único. O Festival ora instituído passará a fazer parte do Calendário Oficial de Eventos do Município de Guarulhos.

Art. 2º Ficará a cargo da Secretaria da Cultura a realização e o cumprimento dos dispositivos da presente Lei.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Em, 19 de maio de 2005.

LEI nº 6073

Autor: Vereador José Carlos Dalan.

Dispõe sobre RECONHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA DA ASSOCIAÇÃO CARITATIVA

DA PARÓQUIA SANTA CRUZ DO TABOÃO.

A Câmara Municipal de Guarulhos aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art 1º Fica reconhecida como utilidade pública a Associação Caritativa da Paróquia Santa Cruz do Taboão, localizada na rua Jamil João Zarif nº 185, Taboão, Guarulhos. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

DECRETOS

Em, 19 de maio de 2005.

DECRETO Nº 23217

Dispõe sobre a instituição de tarifa para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e dá providências correlatas.

O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, em conformidade com o que consta no processo nº 15.584/2003, e ainda,

considerando o disposto no Capítulo XIV - Do Controle do Lixo, do Código de Posturas de Guarulhos - Lei nº 3.573, de 3 de janeiro de 1990;

considerando que a ação da administração municipal no campo do saneamento básico abrange o disciplinamento da coleta e destinação adequada do lixo hospitalar e dos resíduos da área de saúde pública, conforme disposto no inciso IV do artigo 182 da Lei Orgânica do Município; 

considerando o disposto nas Resoluções n/s. 05/93 e 283/01 do Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente;

considerando a necessidade de implementação de medidas para a efetiva redução dos impactos ambientais gerados pelos resíduos oriundos da área de saúde;

considerando, finalmente, a necessidade da implantação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final em locais adequados para os resíduos provenientes da área da saúde, contribuindo com a qualidade ambiental e os estabelecimentos geradores;
DECRETA:
Art. 1º Fica regulamentada a cobrança de tarifa para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde no âmbito do Município de Guarulhos.

§ 1º Para os efeitos deste Decreto consideram-se geradores de Resíduos de Serviços de Saúde - RSS todos os serviços relacionados com o atendimento de saúde humana e animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para a saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem atividades de embalsamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias, inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área da saúde; centros de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores e produtores de materiais e de controle in vitro; unidades móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, dentre outros similares. 

§ 2º Os serviços previstos neste decreto abrangem os resíduos de serviços de saúde classificados nos Grupos A e E, da Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 306, de 7/12/2004, da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

§ 3º Os resíduos de serviços de saúde quando disponibilizados deverão atender as etapas de manejo, segregação, tratamento, acondicionamento, identificação, transportes interno e externo ao local de geração, de acordo com a Resolução indicada no parágrafo anterior. 
Art. 2º Tem-se por fato gerador a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos provenientes dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde pela Municipalidade na forma estabelecida no artigo 1º, sendo contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor de estabelecimento comercial ou prestador de serviço e das demais atividades indicadas pela Vigilância Sanitária, que de alguma forma seja usuário desse serviço público.

Art. 3º Fica a Secretaria da Saúde, através da Divisão Técnica de Higiene Sanitária, responsável pelo cadastramento e fiscalização dos geradores dos resíduos provenientes dos serviços de saúde, que vierem requerer os serviços de que trata este Decreto.

§ 1º O setor responsável pelo cadastramento expedirá Portaria estabelecendo o modelo de requerimento e demais elementos que se fizerem necessários, no prazo de trinta dias a contar da publicação deste Decreto.

§ 2º No requerimento de cadastro o gerador deverá indicar a freqüência do serviço de coleta, que poderá ser:

I - diária;

II - três vezes por semana;

III - duas vezes por semana;

IV - uma vez por semana.

§ 3º Para atendimento dos incisos II, III e IV do parágrafo anterior, competirá ao órgão gerenciador a determinação do dia da prestação dos serviços de coleta.
Art. 4º Fica a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, através do Departamento de Limpeza Urbana, responsável pelo gerenciamento e supervisão da execução dos serviços estabelecidos neste Decreto. 

Art. 5º A unidade a ser utilizada como base de cálculo para a cobrança da tarifa da prestação de serviços sobre os resíduos coletados será o quilograma (kg) e suas subdivisões.

Parágrafo único. Os valores serão calculados em Unidade Fiscal de Guarulhos (UFG) e convertidos em Reais (R$) no mês do pagamento.

Art. 6º Para fins de cálculo da tarifa classificar-se-ão os geradores de acordo com a quantidade de resíduos coletados diariamente, a saber:

I - até 15,00 kg - Gerador de Pequeno Porte (GPP);

II - acima de 15,00 kg - Gerador de Grande Porte (GGP).

Parágrafo único. Para atendimento ao disposto no caput a tarifa será calculada da seguinte forma:
I - até 15,00 kg = 1,20 UFG por quilograma;

II - acima de 15,01 kg = 1,20 UFG por quilograma até 15 kg, acrescido de 0,70 UFG por quilograma excedente. 

Art. 7º No caso de pesagem de animais mortos, de acordo com a quantidade coletada diariamente, os geradores classificar-se-ão da seguinte maneira:

I - até 20,00 kg - Gerador de Pequeno Porte (GPP);

II - acima de 20,00 kg - Gerador de Grande Porte (GGP).

Parágrafo único. As carcaças dos animais deverão ser pesadas individualmente e a tarifa será calculada da seguinte forma:

I - até 20,00 kg = 1,00 UFG por quilograma;

II - acima de 20,01 kg = 1,00 UFG por quilograma até 20 Kg, acrescido de 0,50 UFG por quilograma excedente.

Art. 8º Na impossibilidade do uso do sistema eletrônico de pesagem ou do arquivamento dos dados de cada gerador, a cobrança da tarifa do serviço far-se-á pelo peso médio de resíduo coletado nos dois meses anteriores à ocorrência.

Parágrafo único. Na implantação dos serviços de coleta dos resíduos poderá ser utilizado, concomitantemente, outro sistema de pesagem alternativo devidamente aferido, visando suprir eventual ocorrência com o sistema eletrônico de pesagem.

Art. 9º A tarifa será cobrada mensalmente, por instrumento próprio emitido e encaminhado pela Secretaria de Finanças aos geradores cadastrados, sendo o seu vencimento o quinto dia útil do mês subseqüente ao serviço prestado.

Parágrafo único. O não pagamento da tarifa no prazo estabelecido sujeitará o contribuinte ao disposto no artigo 127 da Lei nº 2.210, de 27/12/1977, com a redação dada pela Lei nº 5.723, de 5/11/2001, e respectivo regulamento. 

Art. 10. Transcorridos trinta dias a contar do vencimento da tarifa sem o respectivo pagamento impõe-se ao órgão gerenciador a suspensão dos serviços.

Parágrafo único. O restabelecimento do serviço de coleta dar-se-á a qualquer tempo mediante requerimento do gerador e apresentação da quitação dos débitos da tarifa correspondente ao órgão cadastrador, que expedirá autorização de reinício da prestação do serviço ao órgão gerenciador.

Art. 11. A sanção prevista no artigo anterior não exclui o gerador de resíduos da aplicação de outras sanções previstas no Código de Vigilância Sanitária e legislação pertinente.

Art. 12. É facultada ao gerador de resíduos dos serviços de saúde a contratação de terceiros para a realização desse serviço, desde que o prestador do serviço esteja cadastrado na Prefeitura de Guarulhos e detenha as licenças estadual e municipal pertinentes.

Art. 13. Os serviços de que trata este Decreto serão implantados no prazo de noventa dias a contar da data da sua publicação.

Art. 14. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
DECRETO Nº 23218
Dispõe sobre:"Define lotação de cargo público."

O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Fica lotado 01 (um) cargo de Consultor Jurídico, SQC-I, EVCC, ref. 49, criado pela Lei Municipal nº 6.007/2004, junto à Secretaria de Finanças.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 23219

Dispõe sobre: "Altera denominação de função vaga”.

O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 121/2005-STRH,

DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a denominação de 01 (uma) função vaga de Médico III, SQF-I, EVNU, ref. 16 (5500-148), lotada na Secretaria da Saúde, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais de trabalho, para 01 (uma) função de Médico Infectologista III, SQF-I, EVNU, ref. 14 (5683), mantendo-se a mesma lotação e carga horária, decorrente do desligamento de Mauro Uehara.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 23220

Dispõe sobre: “Avoca atribuições”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o contido no Artigo 7º da Lei nº 6064 de 19 de Abril de 2005,
DECRETA:
Art.1º Ficam avocadas ao Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde – SS10 da Secretaria da Saúde, as atribuições pertinentes à Divisão Administrativa de Finanças, Orçamento e Compras – SS05 e Divisão Administrativa de Manutenção – SS06. 

Art.2º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 22967/2005.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
DECRETO Nº 23221

Dispõe sobre: “Delega atribuições”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, tendo em vista a estrutura e composição do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, estabelecida pela Lei nº 4932 de 13 de Maio de 1997, e considerando o Parágrafo único, item 1 do artigo 4.º da mencionada Lei.
DECRETA:
Art.1º Delega ao Senhor PAULO FERNANDO CAPUCCI, Secretário da Saúde, assinar em conjunto com a senhora ANAMÉLIA FERREIRA PRADO ZARA, DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE, todos as Ordens de Pagamento e cheques emitidos referentes às contas dos recursos vinculados do Fundo Municipal de Saúde. 
Art.2º Na ausência de um dos servidores mencionados no artigo 1º deste Decreto fica cometida a assinatura dos cheques e ordens de pagamento do servidor SÍLVIO JORGE DE OLIVEIRA, Chefe de Divisão Administrativa. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o DECRETO Nº 22025 de 27 de Fevereiro de 2003. 

DECRETO Nº 23222

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 5.100,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no Processo nº 12.112/2005:
DECRETA:

Art 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Suplementa

	0320.041220982.160.449052-0100
	Cerimonial
	5.100,00

	
	TOTAL
	5.100,00


Art 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	0310.041220982.001.339039-0100
	Manutenção de

Serviços Administrativos
	5.100,00

	
	TOTAL
	5.100,00


Art 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23223

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 21.000,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 12.112/2005;
DECRETA:

Art 1º Fica aberto ao Orçamento do Município um crédito adicional no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), suplementar à seguinte dotação conforme fonte de recursos e vínculo indicados do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1310.111220982.001.449052-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	21.000,00

	
	TOTAL
	21.000,00


Art 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	1310.118469040.007.339039-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	11.000,00

	1320.113340692.235.449052-0100
	Incubadora de Cooperativas Municipais
	10.000,00

	
	TOTAL
	21.000,00


Art 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23224

Dispõe sobre a permissão de uso de bem móvel da Municipalidade, a título precário, ao TG 02-084-GUARULHOS-SP – SEÇÃO DE TIROS-DE-GUERRA E ESCOLAS DE INSTRUÇÃO MILITAR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, incisos XIV e XV, c/c o artigo 122, parágrafo 3º, ambos da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, e considerando o que consta do processo administrativo nº 16.400/2004,
DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a permissão de uso, por prazo indeterminado, a título precário e gratuito, do bem móvel abaixo relacionado, ao TG 02-084-GUARULHOS-SP – SEÇÃO DE TIROS-DE-GUERRA E ESCOLAS DE INSTRUÇÃO MILITAR.

	NÚMERO DE PATRIMÔNIO
	DESCRIÇÃO
	MARCA

	192.495
	APARELHO DE FAX
	XEROX


Art. 2º O bem relacionado no artigo anterior destinar-se-á exclusivamente ao uso da permissionário.

Art. 3º Obriga-se a permissionário a zelar pela eficiente conservação do objeto permissionado, defendendo-o da turbação por terceiros, de modo a poder restituí-lo, quando solicitado, quando cessarem suas atividades ou quando o bem não mais apresentar condições de uso, mantendo-o, enquanto perdurar a permissão, na qualidade de fiel depositária.

Art. 4º A presente permissão será formalizada mediante Termo Administrativo de Recebimento e Adesão aos termos deste Decreto, a ser lavrado pelo Departamento de Serviços Gerais da Secretaria da Administração e Modernização, que integrará o presente ato.

Art. 5º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

DECRETO Nº 23225

Dispõe sobre fixação de preços públicos para os serviços funerários prestados pelo Município.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV do artigo 63 da Lei Orgânica do Município, em conformidade com o que consta do processo nº 10.301/1990, e ainda,

Considerando o disposto na Lei nº 4.684, de 22 de março de 1995, que instituiu normas gerais para a cobrança de preços públicos pelos serviços de qualquer natureza prestados pelo Município e pelo fornecimento de utilidades;

DECRETA:

Art. 1º Ficam fixados, conforme os Anexos I a VI deste Decreto, os preços públicos referentes aos serviços funerários prestados pelo Município.

Art. 2º As tarifas serão expressas em Unidade Fiscal de Guarulhos – UFG e convertidas em Reais (R$) no mês do pagamento.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial os Decretos n/s. 21.612, de 29 de abril de 2002 e 22.177, de 14 de julho de 2003.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS PARA OS SERVIÇOS FUNERÁRIOS
	ANEXO I

	GRUPO I – LUXO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM

	
	
	U.F.G

	1
	URNA ADULTO - Destavada cerejeira com visor
	 

	1.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	1529,6841

	2
	URNA ADULTO - Destavada esculturada com visor
	

	2.2
	1,70 – 1,90 - 2,00 - 2,10
	1405,6557

	3
	URNA ADULTO - Destavada radica com visor
	

	3.3
	1,70 – 1,90 - 2,00 - 2,10
	1151,4678

	4
	URNA ADULTO - Destavada marmorizada com visor
	

	4.4
	1,70 – 1,90 - 2,00 - 2,10
	1049,7858

	5
	URNA ADULTO - Destavada entalhada com visor
	

	5.1
	1,70 – 1,90 - 2,00 - 2,10
	966,7654


	GRUPO II - SEMI-LUXO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM

	
	
	U.F.G

	6
	URNA ADULTO - Sextavada cerejeira entalhada com visor
	 

	6.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	879,0764

	7
	URNA ADULTO - Destavada lisa com visor
	

	7.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	798,8533

	8
	URNA ADULTO - Sextavada cerejeira lisa com visor
	

	8.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	785,5135

	9
	URNA ADULTO - Sextavada entalhada alto relevo com visor
	

	9.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	711,0964

	10
	URNA ADULTO - Destavada dourada com visor
	

	10.1
	1,70m - 1,90m - 2,00m - 2,10m
	593,5231


	GRUPO III - EXECUTIVO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM

	
	
	U.F.G

	11
	URNA ADULTO - Sextavada marfim com visor
	 

	11.1
	1,70m - 1,90m
	491,4314

	11.2
	2,00m - 2,10m
	529,2338

	12
	URNA ADULTO - Sextavada desenho artístico com visor
	

	12.1
	1,70m - 1,90m 
	479,5766

	12.2
	2,00m - 2,10m
	537,4566

	13
	URNA ADULTO - Sextavada sobretampo inteiriço com visor
	

	13.1
	1,70m - 1,90m 
	479,5766

	13.2
	2,00m - 2,10m
	537,4566

	14
	URNA ADULTO - Sextavada dois sobretampo com visor
	

	14.1
	1,70m - 1,90m 
	371,7238

	14.2
	2,00m - 2,10m
	392,5151

	15
	URNA ADULTO - Sextavada Cristo, Bíblia, Nossa Senhora Aparecida com visor
	

	15.1
	1,70m - 1,90m 
	333,9213

	15.2
	2,00m - 2,10m
	354,7127


	GRUPO IV – POPULAR

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM

	
	
	U.F.G

	16
	URNA ADULTO - Sextavada dois sobretampo entalhado em baixo relevo com visor
	 

	16.1
	1,70m - 1,90m 
	270,9173

	16.2
	2,00m - 2,10m
	289,8185

	16.3
	2,10m Extra Grande 
	308,7197

	17
	URNA ADULTO - Sextavada entalhada em baixo relevo sem visor
	

	17.1
	1,70m - 1,90m 
	201,6129

	17.2
	2,00m - 2,10m
	220,5141

	17.3
	2,10m Extra Grande 
	239,4153

	18
	URNA ADULTO - Sextavada com visor
	

	18.1
	1,70m - 1,90m 
	157,5102

	18.2
	2,00m - 2,10m
	176,4112

	18.3
	2,10m Extra Grande 
	195,3125

	19
	URNA ADULTO - Sextavada sem visor
	

	19.1
	1,70m - 1,90m 
	138,6088

	19.2
	2,00m - 2,10m
	157,5101

	19.3
	2,10m Extra Grande 
	176,4112

	20
	URNA INFANTIL – Sextavada com visor 
	

	20.1
	0,60m - 0,80m - 1,00m
	90,9542

	20.2
	1,20m - 1,40m - 1,60m
	107,4913


	ANEXO II

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM
U.F.G

	1
	PARAMENTAÇÃO (ESSA)
	 

	1.1
	Luxo - Semi-Luxo
	41,3428

	1.2
	Executivo
	41,3428

	1.3
	Popular
	33,0743

	2
	VÉU
	

	2.1
	Luxo - Semi-Luxo
	18,1908

	2.2
	Executivo
	12,3676

	2.3
	Popular
	8,2686

	3
	VELAS
	

	3.1
	Luxo - Semi-Luxo
	8,2686

	3.2
	Executivo
	8,2686

	3.3
	Popular
	8,2686


	ANEXO III

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM
U.F.G

	1
	VELÓRIOS MUNICIPAIS COM PARAMENTAÇÃO
	 

	1.1
	São Judas Tadeu
	52,7452

	1.2
	Nossa Senhora do Bonsucesso
	52,7452

	1.3
	São João
	52,7452

	1.4
	Vila Rio – Popular e Executivo
	75,6048

	1.5
	Vila Rio - Semi-Luxo e Luxo
	100,8064


	ANEXO IV

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM
U.F.G

	1
	TRANSPORTE LOCAL
	 

	1.1
	Transporte Comum
	41,3428

	1.2
	Transporte Especial
	62,0142

	2
	TRANSLADO COMUM (viagem)
	

	2.1
	Por quilômetro rodado
	0,6615

	2.2
	1/2 Diária (até 499 Km)
	20,6714

	2.3
	Diária (de 500 à 999 Km)
	41,3428

	2.4
	Diária (acima de 1.000 Km)
	82,6856

	3
	TRANSLADO ESPECIAL (viagem)
	

	3.1
	Por quilômetro rodado
	0,8269

	3.2
	1/2 Diária (até 499 Km)
	24,8057

	3.3
	Diária (de 500 à 999 Km)
	49,6114

	3.4
	Diária (acima de 1.000 Km)
	99,2228


	ANEXO V

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM
U.F.G

	1
	OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS
	 

	1.1
	Embalagem para translado internacional
	248,0569

	1.2
	Caixa ossaria de zinco ou plástica
	25,2016

	1.3
	Embalagem p/ caixa ossaria
	49,6114

	2
	FUNDO METÁLICO OU VEDAÇÃO
	

	2.1
	Para Urna com medida superior 1,40m
	49,6114

	2.2
	Para Urna com medida inferior 1,40m
	33,0743

	3
	ENFEITES FLORAIS PARA URNAS
	

	3.1
	Flores Naturais - Adulto – Normal
	

	3.1.1
	Crisântemos
	43,7187

	3.1.2
	Rosas
	75,6878

	3.1.3
	Palmas
	85,3658

	3.1.4
	Lisiantios
	75,6878

	3.2
	Flores Naturais - Adulto - Grande e Extra-Grande
	

	3.2.1
	Crisântemos
	65,5758

	3.2.2
	Rosas
	113,5264

	3.2.3
	Palmas
	128,0423

	3.2.4
	Lisiantios
	113,5264

	3.3
	Flores Naturais – Infantil
	

	3.3.1
	Crisântemos
	25,0743

	3.3.2
	Rosas
	37,8404

	3.3.3
	Palmas
	42,6798

	3.3.4
	Lisiantios
	37,8404

	4
	ORNAMENTAÇÃO - SALA DE VELÓRIO
	

	4.1
	Coroa Pequena tipo "A"
	40,9526

	4.2
	Coroa Media tipo "B"
	53,5534

	4.3
	Coroa Bíblica tipo "C"
	63,0040

	4.4
	Coroa Grande tipo "D"
	94,5060

	4.5
	Tufo
	31,5021

	4.6
	Cruz
	31,5021

	4.7
	Medalhão
	31,5021

	5
	PREPARAÇÃO DO FÉRETRO
	

	5.1
	Formolização
	

	5.2
	Embalsamamento
	

	5.3
	Tanatopraxia
	

	6
	VESTIMENTAS MORTUÁRIAS
	

	6.1
	Masculino – Adulto
	55,3383

	6.2
	Masculino – Infantil
	

	6.3
	Feminino – Adulto
	36,8922

	6.4
	Feminino – Infantil
	

	7
	EDREDON
	

	7.1
	Edredon cetim – Inteiro
	

	7.2
	Edredon cetim – Inferior
	22,1353

	7.3
	Edredon voal – Inteiro
	

	7.4
	Edredon voal – Inferior
	

	8
	TERÇOS
	

	8.1
	Terço – Especial
	8,2686

	9
	SERVIÇO ESPECIAL DE LIBERAÇÃO (Aduana)
	

	9.1
	Serviço de Liberação (Aduana)
	165,3713


	ANEXO VI

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TARIFA EM
U.F.G

	1
	REVESTIMENTO COMPLETO EM ZINCO
	 

	1.1
	0,60m - 0,80m - 1,00 m
	53,7457

	1.2
	1,20m - 1,40m - 1,60 m
	74,4171

	1.3
	1,90m Normal - 1,90m Grande - 1,70m Normal
	107,4913

	1.4
	2,10m Normal - 2,10m Grande - 2,10m Extra-Grande
	124,0284

	2
	REVESTIMENTO INTERNO EM PAPELÃO (fundo)
	

	2.1
	0,60m - 0,80m - 1,00 m
	

	2.2
	1,20m - 1,40m - 1,60 m
	

	2.3
	1,90m Normal - 1,90m Grande - 1,70m Normal
	30,2419

	2.4
	2,10m Normal - 2,10m Grande - 2,10m Extra-Grande
	30,2419

	3
	REVESTIMENTO COMPLETO EM PAPELÃO
	

	3.1
	Revestimento completo em papelão - urnas até 2,10m
	47,8831


PORTARIAS

Em, 19 de maio de 2005.

PORTARIA Nº 1209/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 90/2005-SOSP,

EXONERA a contar de 11.04.2005, nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Marcos Alberto Pereira da Silva (código 29758), Assistente Técnico de Direção I (103-32), lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

PORTARIA Nº 1210/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

EXONERA a pedido, a contar de 13.05.2005, nos termos do artigo 64, item I da Lei Municipal nº 1.429/68, a servidora Maria Neuma Pereira da Rocha (código 28593), Agente de Administração “G” (13-115), lotada na SAS2.

PORTARIA Nº 1211/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra “a” da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Ulisses Fernandes de Andrade (código 35951), Assistente de Secretário Adjunto (100-9), lotado na Secretaria de Esportes.

PORTARIA Nº 1212/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.455/2001-GP, que nomeou o servidor Wladmir Ferrari (código 21590), para ocupar em comissão o cargo de Auditor Pleno (176-2), lotado na Secretaria de Finanças.

PORTARIA Nº 1213/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA a contar de 17.05.2005, os efeitos da Portaria nº 1.034/2005-GP, referente à servidora Erotides Lacerda Choueri (código 4219), afastada para o exercício de mandato legislativo como Vereadora.

PORTARIA Nº 1214/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 586/2004-GP, que nomeou a servidora Adriana Setúbal Dini (código 22170), para ocupar o cargo de Assessor de Trânsito I (206-2), lotada na Secretaria de Transportes e Trânsito.

PORTARIA Nº 1215/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 200/2005-STRH,

TORNA SEM EFEITO por desistência, a Portaria nº 1.009/2005-GP, referente à servidora Roselaine Pessoa Alexandre (código 35868), transferida para a função de Enfermeiro Hospitalar III (5399-79), lotada na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 1216/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 792/2005-GP, referente ao senhor Valdemir Medeiros.

PORTARIA Nº 1217/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 753/2005-GP, referente à senhora Vilma Auxiliadora de Faria.
PORTARIA Nº 1218/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 1.097/2005-GP, referente à senhora Sandra Regina de Araujo Gonzaga Brandão Tavares.

PORTARIA Nº 1219/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA do serviço público municipal, o servidor Antenor Paschoalotto (código 13211), Líder de Grupo III (5242-24), lotado na SAM1, devendo o mesmo comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1220/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA a pedido, a contar de 06.05.2005, do serviço público municipal, o servidor Sidnei Leonardo Szucs Meireles da Luz (código 33930), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706-459), lotado na SE1, devendo o mesmo comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1221/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal, os servidores abaixo relacionados, ocupantes das respectivas funções, lotados na Secretaria da Saúde, conforme segue:

1 – A contar de 01.04.2005, Jesuito Montoril Soares Dantas (código 32043), Médico Dermatologista III (5652-5), e

2 – A contar de 15.04.2005, Janete Monteiro da Rocha (código 36610), Auxiliar de Enfermagem III (5140-914), devendo os mesmos comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para darem quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1222/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal, os servidores abaixo relacionados, ocupantes das respectivas funções, lotados conforme segue:

1 – A contar de 29.04.2005, Denise Hackmey Marconi (código 9108), Assistente de Administração – Nível III (5027-111), SE1, e

2 – A contar de 12.05.2005, Marcilio Francisco de Moraes (código 34568), Trabalhador Braçal III (5124-55), SOSP3, devendo os mesmos comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para darem quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1223/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal, a servidora Rosane Maria Moura de Oliveira (código 31718), Professor de Educação Básica I (5708-2169), lotada na SE1, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1224/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA do serviço público municipal, a servidora Silmara Regina Cassadante Novelini (código 23753), Professor de Educação Básica I (5708-1093), lotada na SE1, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1225/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto na Emenda nº 23 à Lei Orgânica do Município de Guarulhos,

Considerando o artigo 3º da Lei Municipal nº 4.722, de 04 de outubro de 1995 e o que consta do memorando nº 115/2005-SS2001,

PRORROGA por 12 (doze) meses, a contar de 01.04.2005, os efeitos da Portaria nº 528/2004-GP, que admitiu em caráter emergencial, o servidor Luiz Severo Barsani (código 34474) para exercer a função de Médico Socorrista Clínico Geral III (5503-60), lotado na Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 1226/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH,

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Adriana da Silva Trindade - RG. nº 33.059.389-4, classificada em 29º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Cabuçu - Setor I;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1227/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Cicera Rodrigues Magalhães - RG. nº 575.269, classificada em 67º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Cumbica - Setor VI;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1228/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH,

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Suzana Bezerra Cavalcante - RG. nº 21.947.888-0, classificada em 56º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Itapegica - Setor I;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1229/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Edvalda Prates - RG. nº 15.141.437-3, classificada em 54º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Jardim Presidente Dutra - Setor I;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1230/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Arlete Ribeiro dos Santos - RG. nº 6.237.460, e 

Srª. Juscinara Freitas Santos Maia - RG. nº 7.566.619-78, classificadas em 27º e 28º lugares, respectivamente;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Jardim Presidente Dutra - Setor II;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1231/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Rosana Santiago Barroso - RG. nº 16.666.671-3, classificada em 63º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Torres Tibagi;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1232/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Srª. Sandra Arruda da Silva - RG. nº 35.649.444-5, classificada em 40º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, para Vila Galvão - Setor I;
Remuneração Mensal: R$ 301,74 (Trezentos e um reais e setenta e quatro centavos), para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1233/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 5.453/99, que autoriza a contratação de pessoal para o atendimento do Plano Municipal de Erradicação do Aedes Aegypti,

Considerando que o pagamento deste pessoal será através de dotação orçamentária específica de acordo com verba repassada aos cofres públicos pelo Fundo Municipal de Saúde, que o processo seletivo foi realizado pela Secretaria da Saúde e o que consta do memorando nº 182/2005-STRH, 

ADMITE em caráter emergencial:

Sr. André Rodrigues - RG. nº 29.113.235-2, classificado em 85º lugar;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Inspetor de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela;
Remuneração Mensal: R$ 528,05 (Quinhentos e vinte e oito reais e cinco centavos) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

PORTARIA Nº 1234/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

CONCEDE a pedido, a partir de 01.06.2005, excepcionalmente, 07 (sete) meses de licença para tratamento de assuntos particulares com prejuízo de seus vencimentos à servidora Fatima Cristina Moraes da Silva Soares (código 25567), Professor de Educação Básica I (5708-1316), lotada na SE1.

PORTARIA Nº 1235/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

1 – CEDER pelo período de 17.05.2005 a 31.12.2005, ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, com prejuízo de seus vencimentos, a servidora Erotides Lacerda Choueri (4219), Assistente de Administração – Nível III (5027), com as atribuições atinentes à sua função.

2 - O local da prestação de serviços se dará a Av. Tiradentes, 3.200 - Bom Clima - Guarulhos, de 2ª a 6ª feira.

PORTARIA Nº 1236/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 80/2005-SH,

DESIGNA no período de 10.05.2005 a 24.05.2005, a servidora Maria Inês Volpato (código 32464), Consultor Jurídico Adjunto (112), para responder cumulativamente pelas atribuições do Departamento de Assuntos Fundiários-SH2, no impedimento de Ellade Laurinda Piva Imparato, por motivo de licença saúde.

PORTARIA Nº 1237/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Milton Tadeu Bueno; 

Para o cargo em comissão: Assessor Especial de Comunicação IV, SQC-I, EVCC, ref. 32 (233-2), lotado na Secretaria de Comunicação;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente. 

PORTARIA Nº 1238/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Mary Cristina Pereira da Silva; 

Para o cargo em comissão: Assessor Especial de Comunicação III, SQC-I, EVCC, ref. 43 (230-5), lotada na Secretaria de Comunicação;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente. 

PORTARIA Nº 1239/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Flavio Augusto de Araujo;

Para o cargo em comissão: Assistente de Secretário Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 33 (100-18), lotado na Secretaria de Comunicação;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 1240/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Edvaldo Pereira dos Santos;

Para o cargo em comissão: Oficial de Gabinete de Secretário, SQC-I, EVCC, ref. 26 (121-11), lotado na Secretaria do Meio Ambiente;

Vaga: desligamento de Cleia Dias Silva.

PORTARIA Nº 1241/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Flavio Renato Oliveira;

Para o cargo em comissão: Consultor Jurídico, SQC-I, EVCC, ref. 49 (111-23), lotado na Secretaria de Finanças;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004.

PORTARIA Nº 1242/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Alexandre Custodio da Silva;

Para o cargo em comissão: Assistente de Secretário Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 33 (100-9), lotado na Secretaria de Esportes;

Vaga: exoneração de Ulisses Fernandes de Andrade.

PORTARIA Nº 1243/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Paulo de Tarso Carvalhaes; 

Para o cargo em comissão: Diretor de Departamento, SQC-I, EVCC, ref. 50 (118-56), lotado na SOSP7;

Gratificação: 20%, artigo 22, item II da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 1244/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Edivaldo Candido do Carmo;

Para o cargo em comissão: Secretário Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 50 (127-17), lotado na Secretaria de Habitação;

Gratificação: 25%, artigo 22, item I da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: exoneração de Paulo de Tarso Carvalhaes, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 1245/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Servidor (a): Marlene das Graças Maruoka (código 1729), Enfermeiro III (5396); 

Para o cargo em comissão: Diretor de Departamento, SQC-I, EVCC, ref. 50 (118-62), lotada na SS6;

Gratificação: 20%, artigo 22, item II da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.064/2005, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.642/99-GP, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 1246/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Servidor (a): Heloisa Helena Sampaio Ferreira de Castro (código 10983), Médico III (5500); 

Para o cargo em comissão: Diretor de Departamento, SQC-I, EVCC, ref. 50 (118-60), lotada na SS4;

Gratificação: 20%, artigo 22, item II da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.064/2005, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.436/2003-GP, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 1247/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Gustavo do Rosário;

Para o cargo em comissão: Assistente de Secretário Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 33 (100-1), lotado na Secretaria de Meio Ambiente;

Vaga: exoneração de Eustachio Silva Ferreira, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 1248/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Servidor (a): Sandra de Mauro Garcia (código 27195), Agente de Administração “G” (13);

Para o cargo em comissão: Assistente de Secretário Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 33 (100-15), lotada na Secretaria de Relações do Trabalho;

Vaga: exoneração de Gustavo do Rosário.

PORTARIA Nº 1249/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Alecsandra de Lima Gomes;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-56), lotada na SOSP7;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 267/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

SUSTA a pedido, a contar de 01.05.2005, os efeitos da Portaria nº 377/2004-SA, que estendeu de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Cirurgião Dentista III (5494-219), lotada na Secretaria da Saúde, da qual é titular o servidor Rogério Ibrahim (código 32169).
PORTARIA Nº 268/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

SUSTA a pedido, a contar de 02.05.2005, os efeitos da Portaria nº 241/2004-SA, que estendeu de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Enfermeiro III (5396-83), lotada na Secretaria da Saúde, da qual é titular a servidora Helena Marçal de Souza Lima (código 24554).
PORTARIA Nº 269/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 291/2005-NRH, 

SUSTA a pedido, a contar de 25.02.2005, os efeitos da Portaria nº 186/2005-SA, no que diz respeito à servidora Ana Maria Batista Ribeiro (código 32133), designada para desempenhar atividades de Apoio Administrativo junto à Rede Municipal de Ensino Escolar.
PORTARIA Nº 270/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE:

1 – Prorrogar por mais 180 (cento e oitenta) dias, os efeitos da Portaria nº 01/2002-SG, que versa sobre isenção do recolhimento das taxas de expediente de que tratam os itens “3, 4, 5, 10 e 11”, bem como suas alíneas, da Tabela IX da Lei Municipal nº 3.565, de 21 de dezembro de 1.989, nos termos nela consignados.

2 – Os efeitos deste ato administrativo iniciam-se em 07.05.2005, tendo seu termo final em 07.11.2005. 
PORTARIA Nº 271/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE:

Reduzir a pedido, de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Socorrista Ortopedista III (5527-41), lotada na Secretaria da Saúde, com seu respectivo titular Ali Mohamad Awada (código 35493). 
PORTARIA Nº 272/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 45/2005-SS13,

RESOLVE:

Reduzir a pedido, de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Clínico Geral III (5614-105), lotada na Secretaria da Saúde, com seu respectivo titular Roberto Bialowas (código 33363).

PORTARIA Nº 273/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 59/2005-DTM,

RESOLVE:

1 - Sustar a pedido, a contar de 01.05.2005, os efeitos da Portaria nº 120/2005-SA, que reduziu de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Socorrista Pediatra III (5530-110), lotada na Secretaria da Saúde, da qual é titular o servidor João Nogueira Fanuchi (código 36535).
2 – Estender a pedido, a contar de 01.05.2005, de 12 (doze) para 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, a carga horária da função acima mencionada, com seu respectivo titular.

PORTARIA Nº 274/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 56/2005-DTM,

RESOLVE: 

1 – Sustar a pedido, os efeitos da Portaria nº 465/2002-SA, que estendeu de 20 (vinte) para 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Pediatra III (5582-24), lotada na Secretaria da Saúde, da qual é titular a servidora Marizilda Limeira Guedes (código 28966). 

2 – Reduzir a pedido, de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função acima mencionada, com sua respectiva titular. 
PORTARIA Nº 275/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001, 

Considerando a implantação do Programa de Saúde da Família,

ESTENDE a pedido, a contar de 11.04.2005, de 20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Pediatra III (5582-72), lotada na Secretaria da Saúde, com sua respectiva titular Angelita Fernandes de Lima Moreira (código 25110).

PORTARIA Nº 276/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA a Portaria nº 1.157/2005-GP, referente à senhora Maria Lucia de Moraes, para fazer constar que a mesma faz parte do Sub-Quadro de Funções Públicas I (SQF-I), ocupante da função de Cozinheira III (5072), codificada funcionalmente sob o nº 20066, sustando-se em decorrência, a contar de 17.05.2005, os efeitos da Portaria nº 210/2004-SAM, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 277/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA a Portaria nº 1.099/2005-GP, referente à senhora Maria Luiza Ferreira de Souza Vieira da Cunha, para fazer constar que a mesma faz parte do Sub-Quadro de Funções Públicas I (SQF-I), ocupante da função de Médico III (5500), codificada funcionalmente sob o nº 15715, sustando-se em decorrência, a contar de 06.05.2005, os efeitos da Portaria nº 1.537/2000-GP, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 278/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA as Portarias nºs 1.135/2005-GP e 266/2005-SAM, referentes à ex-servidora Elisabete Paes dos Santos (código 31110), para fazer constar que seus efeitos deram-se a contar de 13.05.2005.

PORTARIA Nº 0105/2005-SG/DRA
A Secretária Municipal de Educação ENEIDE MARIA MOREIRA DE LIMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA a contar de 14.04.2005,

Servidor (a): Celma Bischachin (código 29425), Professor de Educação Básica I (5708);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-357), lotada na SE2211;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Marcello Montes. 

PORTARIA Nº 0106/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania DAVID FUMYO GONÇALVES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005 e considerando o que consta do memorando nº 416/2005-SAS,

SUSTA a contar de 13.05.2005, os efeitos da Portaria nº 817/2004-GP, que designou a servidora Maria Neuma Pereira da Rocha (código 28593), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-231), lotada na SAS225. 

PORTARIA Nº 0107/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania DAVID FUMYO GONÇALVES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 416/2005-SAS,

DESIGNA

Servidor (a): Marcelo Costa de Freitas (código 23727), Agente de Administração “F” (14);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-231), lotado na SAS225;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Maria Neuma Pereira da Rocha.

PORTARIA Nº 0108/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos ARTUR PEREIRA CUNHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 80/2005-SOSP, 

DESIGNA 

Servidor (a): Sebastião Camiloto Montezi (código 23556), Motorista III (5266);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-381), lotado na SOSP4222;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Elias Jacinto de Oliveira. 

PORTARIA Nº 0109/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos ARTUR PEREIRA CUNHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 80/2005-SOSP, 

DESIGNA

Servidor (a): Jeovane Elias da Costa Junior (código 30759), Agente Funerário III (5671);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-203), lotado na SOSP421;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Carlos Roberto Vivan, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 452/2004-GP, que diz respeito ao mesmo.

PORTARIA Nº 0110/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos ARTUR PEREIRA CUNHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 80/2005-SOSP, 

DESIGNA 

Servidor (a): Elias Jacinto de Oliveira (código 19741), Coveiro III (5069);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-383), lotado na SOSP4212;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Jeovane Elias da Costa Junior, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.953/2003-GP, que diz respeito ao mesmo. 

PORTARIA Nº 0111/2005-SG/DRA
A Secretária Municipal de Transportes e Trânsito PATRÍCIA PEREIRA VERAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 118/2005-STT, 

DESIGNA

Servidor (a): Adriana Setubal Dini (código 22170), Agente de Administração "F" (14);

Para: Chefe de Divisão Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 49 (107-70), lotada na STT01;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: incluída pelo Decreto nº 22.608/2004.

PORTARIA Nº 0112/2005-SG/DRA
A Secretária Municipal de Transportes e Trânsito PATRÍCIA PEREIRA VERAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 118/2005-STT, 

DESIGNA

Servidor (a): Ana Lucia Rodrigues Malufi Esteves (código 35457), Arquiteto III (5363);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-251), lotada na STT313;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: incluída pelo Decreto nº 23.088/2005.
ERRATA

Republicação da Portaria nº 1198/2005-GP de 16 de maio de 2005, publicada no Boletim Oficial nº 036/2005-GP de 17 de maio de 2005, por erro de imprensa.

Em 16 de maio de 2005.

PORTARIA Nº 1198/2005-GP

O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA a pedido, a contar de 04.04.2005, nos termos do artigo 64, item I da Lei Municipal nº 1.429/68, a servidora Vilma de Lima Albuquerque (código 19113), Agente de Administração "G" (13-826), lotada na SAM1.

ERRATA

Retificação do Decreto nº 23176 de 25 de abril de 2005, referente ao Boletim Oficial nº 030/2005-GP de 26/04/2005

Em, 25 de abril de 2005.

DECRETO Nº 23176

Dispõe sobre o Detalhamento da estrutura básica da Secretaria da Educação.

Onde se lê:

...

Art. 2º ...

III - DEPARTAMENTO DE ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E PEDAGÓGICA - SE2 COM:

a)...

b)...

c)...

d)...

e)...

f)...

g)...

h) Seção de Apoio Administrativo - “Centro Municipal de Educação Pimentas” - SE233, com:

1...

2.

i) Seção de Apoio Administrativo - “Centro Municipal de Educação Adamastor” - SE241, com:

1...

2...

...

Leia-se:

III - DEPARTAMENTO DE ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E PEDAGÓGICA - SE2 COM:

a)...

b)...

c)...

d)...

e)...

f)...

g)...

h) Seção de Apoio Administrativo - “Centro Municipal de Educação Adamastor” - SE241, com:

1....

2..

i) Seção de Apoio Administrativo - “Centro Municipal de Educação Pimentas” - SE233, com:

1...

2...

...

CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 055/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e o Senhor WALDOMIRO ANTONIO SABINO.

Objeto: Retificação da Cláusula 5.2 do Contrato nº 055/2004-GP. E prorrogação de prazo.

Data de Assinatura: 27.04.2005

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 056/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e os Senhores: CELESTINO ANTONIO GOMES e FLORINDA GONÇALVES GOMES.
Objeto: Retificação da Cláusula 5.2 do Contrato nº 056/2004-GP., prorrogação de prazo.

Data de Assinatura: 27.04.2005 

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 046/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e o Senhor JOSÉ GONÇALVES RIBEIRO. 

Objeto: Retificação da Cláusula 5.2 do Contrato nº 046/2004-GP. e prorrogação de prazo

Data de Assinatura: 27/04/2005 

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 052/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e o Senhor JOSÉ GONÇALVES RIBEIRO. 

Objeto: Retificação da Cláusula 5.2 do Contrato nº 052/2004-GP. e prorrogação de prazo.

Data de Assinatura: 27/04/2005 

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 043/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e o Senhor ORLANDO ACHILES ASSIRATI. 

Objeto: Retificação da cláusula 5.2 do Contrato nº 043/2004-GP, prorrogação de prazo e aumento de valor.

Data de Assinatura: 29.04.2005 

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO E TERMO ADITIVO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação e Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 044/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e SERÓDIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/C LTDA.

Objeto: 
Retificação da cláusula 5.2 do Contrato nº 044/2004-GP e prorrogação de prazo

Data de Assinatura: 29.04.2005

RESUMO DE CONTRATO

LOCATÁRIA : PREFEITURA DE GUARULHOS

LOCADOR: WV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.

OBJETO: Locação de imóvel sito a Avenida Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco nº 238 – Vila Augusta - Guarulhos - SP

FINALIDADE: Instalação da Secretaria de Finanças

CONTRATO Nº: 019/2005-GP

PROCESSO Nº: 21.263/1999

DATA DA ASSINATURA: 06.05.2005 VALOR: R$ 50.448,96 p/mês

PRAZO: 12 meses

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: Dotação nº 0117-0510.041220982.001.339039-0100

SAM - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 06/2005-SA1

A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA do processo de Seleção Interna para designação de servidores para Atendimento ao Usuário do Sistema Único de Saúde, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no Edital de Abertura nº 01/2005-SA1. 

TORNA PÚBLICO

1- A CONVOCAÇÃO dos servidores classificados na 3ª fase da Seleção Interna para Atendimento ao Usuário do Sistema Único de Saúde, a comparecerem na data, horário e local abaixo para orientações referente à 4ª fase do referido processo:

DATA: 25/05/2005

HORÁRIO: 15 horas

LOCAL: Auditório da Escola SENAI “Hermenegildo Campos de Almeida”

Rua Tomas Biondillo, s/nº - travessa da Av. Dr. Renato de Andrade Maia – Jd. Paraventi - Guarulhos

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 04/2005-SAM1

A Diretora do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração e Modernização, no uso de suas atribuições legais, faz saber que fará realizar concurso público, regido de acordo com as presentes Instruções Especiais e seus Anexos, por meio da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” – VUNESP, para a função de PROCURADOR III, da Prefeitura de Guarulhos, conforme autorização contida no processo nº. 7902/2005.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1 – DA FUNÇÃO E VAGAS

1.1. - O Concurso destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para a função de Procurador III, de 48 (quarenta e oito) vagas existentes nesta data e mais as que vagarem ou que forem criadas durante o prazo de validade do concurso e serão providas mediante admissão dos candidatos nele habilitados, de acordo com a necessidade da Administração.

1.2 - O salário inicial da função é de R$ 2.192,41 (dois mil, cento e noventa e dois reais e quarenta e um centavos), referente ao mês de maio/2005 e será reajustado de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal aos salários dos servidores públicos municipais da mesma categoria.

1.3 - Os ocupantes da função ficarão sujeitos à prestação da carga horária de 20 (vinte) horas semanais de trabalho, exercidas de acordo com as necessidades e conveniências da Administração, inclusive com expediente forense. 

1.4 - Constitui requisito para o exercício da função ser bacharel em Direito (curso devidamente reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação) e estar devidamente inscrito, com a anuidade quitada, junto à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Seccional de São Paulo.

1.5 – Ante o que dispõe a Lei nº 4.722/96, Decreto nº 20.025/97 e Lei Municipal nº 5.591/2000, aos candidatos portadores de deficiência ficam reservadas 02 (duas) vagas, desde que as atribuições da função sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, em obediência ao disposto na Lei Federal nº 7.853/89 e no Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações posteriores.

1.6 - Serão consideradas deficiências aquelas conceituadas pela medicina especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e que constituam inferioridade que implique em grau acentuado de dificuldade para a integração social.

1.7 - Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção.

1.8 - Após o ingresso do candidato portador de deficiência, esta não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação de função, bem como para a aposentadoria por invalidez.

1.9 - As pessoas portadoras de deficiência participarão do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, duração, data, horário e local de realização das provas.

1.10 - Não havendo candidatos portadores de deficiência habilitados, as vagas reservadas serão revertidas aos demais candidatos.

2 – DAS ATRIBUIÇÕES

2.1 - Compete ao Procurador do Município, representar o mesmo em qualquer Foro, Instância ou Tribunal, devendo, para exercer suas atribuições, elaborar petições iniciais, acompanhar o andamento dos processos judiciais que lhe forem confiados, fazendo as anotações nos processos administrativos correspondentes, cumprir os prazos judiciais, participar das audiências designadas, interpor recursos e oferecer contra razões, contestar e acompanhar as ações contra o Município, praticar atos relativos a Consultoria Jurídica, dando parecer em processos administrativos externos e internos, analisando editais de licitação e contratos, minutas de atos administrativos a serem formalizados, praticar atos necessários ao atendimento da assistência judiciária e outros atinentes à Procuradoria Judicial do Município, inclusive os relativos ao patrimônio imobiliário e executivo fiscal. Exercer outras atividades correlatas.

3 - DAS INSCRIÇÕES

3.1 - 
A inscrição implicará a completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais não se poderá alegar desconhecimento.

3.2 - As inscrições deverão ser realizadas no período de 06.06.2005 a 17.06.2005 até as 16 horas, por meio da Internet ou diretamente nas agências autorizadas do Banco Banespa indicadas no Anexo I deste Edital.

3.3 - As inscrições por meio da internet, deverão ser efetuadas no portal da VUNESP, através do site www.vunesp.com.br, no mesmo período e o pagamento da taxa correspondente deverá ser feito em qualquer agência da rede bancária ou por meio do boleto bancário gerado na inscrição, observados os horários bancários até o dia 17.06.2005 (último dia de inscrição).

3.3.1. Para o pagamento da taxa de inscrição realizada pela internet, somente poderá ser utilizado o boleto bancário impresso. Não serão aceitos pagamentos de inscrição pela internet por meio de transferência bancária ou depósito bancário, o candidato deverá preencher a ficha de inscrição informando seus dados pessoais.

3.3.2. A inscrição será confirmada pela Fundação VUNESP, no endereço eletrônico fornecido pelo candidato ao realizá-la, somente após comunicação, pelo banco, do pagamento da taxa correspondente.

3.3.3. A Fundação VUNESP e a PREFEITURA DE GUARULHOS não se responsabilizam por solicitação de inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
3.4 – Nas agências bancárias autorizadas do BANCO BANESPA, indicadas no Anexo I deste Edital, no horário bancário, onde estarão disponíveis ficha e requerimento de inscrição, para retirada pelos interessados, devendo proceder da seguinte maneira:

a) preencher e assinar a ficha e o requerimento de inscrição;

b) apresentar original da Cédula Oficial de Identidade ou Cédula de Identidade Profissional ou Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Certificado de Reservista;

c) entregar a ficha e o requerimento de inscrição;

d) efetuar o pagamento do valor de R$ 55,00 (cinqüenta e cinco reais), relativo à taxa de inscrição, a título de ressarcimento de despesas com material e serviços;

3.5 - O pagamento da importância poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque. Entretanto, o pagamento efetuado em cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. Se devolvido, por qualquer motivo, a inscrição será considerada sem efeito. 

3.6 - No caso de inscrição por procuração, será exigida a entrega do respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato, bem como a apresentação do documento de identidade do procurador. Deverá ser entregue uma procuração para cada candidato e esta ficará retida.

3.7 - Nenhum documento será retido no momento da inscrição, exceto no caso do item anterior.

3.8 - O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas informações prestadas, pessoalmente ou por seu procurador, na ficha e no requerimento de inscrição. O candidato que preencher a ficha de inscrição com dados incorretos ou rasurados, ou que fizer qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, tendo, em conseqüência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado nas provas e exames e que o fato seja constatado posteriormente.
3.9- Não será aceito pedido de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como devolução da taxa recolhida, em hipótese alguma.
3.10- A devolução da taxa de inscrição somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar. A responsabilidade da devolução recairá sobre a Fundação VUNESP.

3.11 - Não será permitida inscrição por via postal, fac-simile, condicional ou fora do prazo estabelecido.

3.12 - O candidato portador de deficiência devera especificar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência de que é portador.

3.12.1 - Deverá, ainda, entregar, até o dia 17.06.2005 (último dia de inscrição), via sedex ou pessoalmente, na Fundação VUNESP, localizada na Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes, São Paulo, SP – CEP 05002-062, a seguinte documentação:

a) requerimento com a qualificação completa do candidato, bem como especificação do concurso público para o qual está inscrito e a função para a qual está concorrendo.

b) laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova. 

3.13 - O candidato que necessitar de prova especial (braile ou ampliada) deverá requerê-la durante o período de inscrição, pessoalmente ou via SEDEX, à Fundação VUNESP, localizada na Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes, São Paulo, SP – CEP 05002-062. O candidato que não o fizer até o período previsto para a inscrição, conforme o estabelecido no item 3.12, não terá sua prova especial preparada, seja qual for o motivo alegado.

3.14 - Os candidatos constantes da lista especial (portadores de deficiência) serão convocados pela PREFEITURA DE GUARULHOS, quando da admissão, para exame médico específico, com finalidade de avaliação da compatibilidade entre as atribuições da função e a deficiência declarada, sendo excluído do concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as atribuições da função.

3.15 - O candidato que não o declarar no ato de inscrição ser portador de deficiência e/ou não enviar laudo médico, conforme determinado no item 3.12 deste Capítulo, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

4 – DO CONCURSO

4.1- O concurso será constituído de 02 (duas) etapas, sendo a primeira de prova objetiva e a segunda etapa de prova discursiva, ambas de caráter eliminatório e classificatório.

4.2 - A prova objetiva será composta de 100 (cem) questões, de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas, valendo 100 (cem) pontos e versará sobre o conteúdo programático definido no Anexo II deste Edital, distribuído conforme quadro a seguir:

	PROVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
	Nº QUESTÕES

	Direito Administrativo

Direito Civil

Direito Processual Civil

Direito do Trabalho

Direito Constitucional

Direito Previdenciário

Direito Internacional Público e Privado

Direito Comercial

Direito Tributário

Direito Penal
	15

15

15

15

15

05

05

05

05

05

	
	100


4.2.1 -
A duração da Prova Objetiva será de 4 (quatro) horas.

4.2.2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na prova objetiva.

4.2.3 - Somente participarão da prova discursiva os candidatos classificados até a 300ª posição mais os empatados nessa colocação.

4.2.4 - Os candidatos classificados conforme o disposto no item 4.2.3 serão convocados pela FUNDAÇÃO VUNESP para realização da prova discursiva, por meio de correspondência via correio ou correio eletrônico, se for o caso.

4.3 - A duração da prova discursiva será de 3h30m. 

4.3.1 - A prova discursiva valerá 100 (cem) pontos e constará de uma peça judicial, conforme o conteúdo programático, com base em problema prático, envolvendo, no que diz respeito ao aspecto substantivo, uma das seguintes matérias:

Direito Constitucional;

Direito Administrativo;

Direito Civil;

Direito do Trabalho.

4.3.2 - Na avaliação da peça judicial, 70% (setenta por cento) da nota corresponderá aos conhecimentos jurídicos e 30% (trinta por cento) à técnica de redação, exposição e à correção no uso do vernáculo.

4.3.3 - Serão permitidas consultas à legislação, livros de doutrina e repertórios de jurisprudência, sendo vedada a utilização de obras que contenham formulários, modelos, anotações pessoais, inclusive apostilas.

4.3.4 – A correção da prova discursiva será realizada por banca examinadora, da Fundação Vunesp, composta por 03 (três) membros, sendo um corretor, um revisor e um desempatador.

4.3.4.1 – Havendo diferença no total de pontos obtidos pelo candidato na prova discursiva, com valor igual ou superior a 04 (quatro) pontos, do corretor para o revisor, a referida prova deverá ser reanalisada por um terceiro membro.

4.3.4.2 - Somente será considerado habilitado na segunda etapa deste concurso o candidato que obtiver no mínimo 50 (cinqüenta) pontos.

4.4 - Os candidatos serão informados, no dia da realização das provas, sobre as datas da divulgação dos resultados do concurso e seus respectivos períodos de recursos.

5 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS

5.1 - As provas objetiva e discursiva, serão realizadas na Cidade de Guarulhos, em local (ais) e horários a serem divulgados por meio de publicação no Boletim Oficial do Município de Guarulhos nos dias 12 e 15/07/2005. 

5.1.1 - Caso o número de candidatos para prestar as provas exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade de Guarulhos, a Fundação VUNESP poderá aplicar as provas em municípios vizinhos.

5. 2 - 
O cartão de convocação será encaminhado aos candidatos pelo correio ou correio eletrônico, se for o caso. A comunicação feita ao candidato através do correio ou correio eletrônico não tem caráter oficial, pois é meramente informativa. Assim sendo, aquele que não receber o cartão até 3 (três) dias antes da data prevista para as provas deverá procurar por listagem afixada na Rua Sete de Setembro, 158 – Centro - Guarulhos ou acompanhar no Boletim Oficial do Município de Guarulhos a publicação do Edital de Convocação para as provas. Só será permitida a participação do candidato às provas nas respectivas datas, horários e local (ais) constantes do Edital e do cartão de convocação.

5.2.1 – Eventualmente, se o nome do candidato não constar da lista de convocação, mas apresentar o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, o mesmo poderá participar deste Concurso.

5.3 - O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de 1 (uma) hora, munido de:

5.3.1 - comprovante de inscrição;

5.3.2 - original de um dos documentos de identificação a seguir:

a) Carteira de Orgão ou Conselho de classe;

b) Cédula de Identidade (RG);

c) Carteira de Trabalho e Previdência Social;

d) Certificado Militar, e

e) Carteira Nacional de Habilitação - modelo novo (com foto).

5.3.3 - caneta esferográfica de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

5.4 - Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza.

5.5 - Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros documentos diferentes dos acima definidos, inclusive carteira funcional.

5.6 - Não será admitido na sala de provas o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.

5.7 - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato, nem aplicação das provas fora do local, data e horário pré-estabelecidos.

5.8 - O candidato receberá o Caderno de Questões e a Folha Definitiva de Respostas para a prova objetiva. 

5.8.1 - O candidato deverá transcrever as respostas para a Folha Definitiva de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, bem como assinar no campo apropriado.
5.8.2 - Durante a prova objetiva não serão permitidas consultas à legislação, livros de doutrina e repertórios de jurisprudência, obras que contenham formulários, modelos, anotações pessoais, apostilas, bem como a utilização de máquina calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, Bip, Walkman ou de qualquer material que não seja o estritamente o necessário para a realização da mesma.

5.8.3 - Ao candidato será permitido sair do local de prova após 01 (uma) hora do seu início, devendo entregar ao fiscal de sala o caderno de questões e a Folha Definitiva de Respostas, podendo ser observado o que dispõe o subitem 5.8.3.1. deste Capítulo.

5.8.3.1 – Ao candidato será permitido levar o caderno de questões após transcorridas 02 (duas) horas do início da prova objetiva, devendo ser entregue ao fiscal de sala a Folha Definitiva de Respostas.

5.8.4 - A Folha Definitiva de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção eletrônica e deverá ser entregue, no final ao fiscal de sala.

5.8.5 - Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível.

5.8.6 - No caso de anulação de questão, o candidato receberá 01 (um) ponto pela questão anulada.

5.9 - Para a prova discursiva, o candidato receberá o Caderno de Prova para elaboração da peça judicial, que deverá ser devolvido ao fiscal de sala ao término de sua realização, devidamente assinado no campo apropriado. 

5.9.1 – No caderno de prova, constarão 04 (quatro) pontos das matérias descritas no subitem 4.3.1 do Capítulo 4, dos quais será sorteado 01 (um) tema por 01 (um) candidato na presença de 03 (três) testemunhas no início da realização da prova.

5.9.2 – Qualquer tema discorrido em desacordo com o disposto no subitem 5.9.1 deste Capítulo será considerado anulado.

5.9.3 - Serão permitidas consultas à legislação, livros de doutrina e repertórios de jurisprudência, vedada a utilização de obras que contenham formulários, modelos e anotações pessoais, inclusive apostilas, mesmo as editadas em forma de livro.

5.9.4 – O candidato não poderá sair do local da prova discursiva antes de transcorridas 02 (duas) horas do seu início.

5.9.5 - Não serão utilizadas, nem oferecidas folhas adicionais para rascunho.

5.10- Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.

5.11- O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de um fiscal.

5.12 - O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante na Ficha de Inscrição ou fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em que estiver prestando a prova.

5.13– Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que:

5.13.1 - apresentar-se após o fechamento dos portões;

5.13.2 - não apresentar um dos documentos de identificação exigidos no item 5.3.2 deste Capítulo;

5.13.3 - não comparecer a qualquer das provas, conforme convocação oficial, seja qual for o motivo alegado;

5.13.4 - ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;

5.13.5 - for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos;

5.13.6 - estiver portando qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;

5.13.7 - lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;

5.13.8 - não devolver o material solicitado pelo fiscal na sala de provas;

5.13.9 - perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.

5.13.10 – agir com incorreção ou descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação das provas.

6 – DA PONTUAÇÃO FINAL

6.1 – A pontuação final será a somatória das notas das provas objetiva e discursiva.

7 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

7.1 - Em caso de igualdade da pontuação final, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:

7.1.1 - for mais idoso;

7.1.2 - obtiver maior pontuação na prova discursiva;
7.1.3 - obtiver, sucessivamente, maior pontuação na prova objetiva das questões de:

7.1.3.1 - Direito Administrativo;

7.1.3.2 - Direito Civil;

7.1.3.3 - Direito Processual Civil;

7.1.3.4 - Direito do Trabalho;

7.1.3.5 - Direito Constitucional;

7.1.3.6 - Direito Previdenciário;

7.1.3.7 - Direito Internacional Público e Privado;

7.1.3.8 - Direito Comercial;

7.1.3.9 - Direito Tributário, e

7.1.3.10 - Direito Penal.

8 - DA CLASSIFICAÇÃO

8.1 - Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente da pontuação final obtida, enumerados em 02 (duas) listas classificatórias, sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) e outra especial (portadores de deficiência aprovados).

9 – DOS RECURSOS

9.1 - O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis do fato que lhe deu origem.

9.2 - Admitir-se-á 01 (um) único recurso por candidato e de forma individualizada, ou seja, 1 (um) recurso para cada questão e em 2 (duas) vias de igual teor (original e cópia).

9.3 - O recurso deverá ser protocolado, junto à Fundação VUNESP, localizada na Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes, São Paulo, SP – CEP 05002-062, no horário das 9 horas às 16h30m, pessoalmente ou por procurador. O candidato deverá entregar 02 (dois) conjuntos de recursos (original e cópia), dentro das seguintes especificações: 

nome do candidato;

número de inscrição;

número do documento de identidade;

função para a qual se inscreveu;

endereço, e

fundamentação ou embasamento, com as devidas razões do recurso.

9.3.1 – Para cada recurso, deverão constar o número da questão, alternativa assinalada pelo candidato e o gabarito divulgado pela Fundação VUNESP em folha individual, com argumentação lógica e consistente.

9.3.2 – O recurso deverá estar digitado ou datilografado, não sendo aceito recurso interposto por via postal, fac-símile(fax), telex, internet, telegrama ou outro meio não especificado neste Edital.

9.3.3 – O recurso interposto em desacordo com as especificações contidas neste capítulo não será avaliado.

9.3.4 - A pontuação relativa à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será atribuída a todo(s) candidato(s) presente(s) à prova.

9.3.5 – No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação.

9.3.6 – O recurso interposto fora do prazo não será aceito. Será considerada, para tanto, a data do respectivo protocolo.

9.4 - Os recursos interpostos pelo resultado da prova discursiva serão analisados pelo departamento jurídico da Fundação VUNESP e posteriormente encaminhados para apreciação e julgamento da banca recursal , composta por membros da OAB.

9.5 - As respostas aos recursos interpostos serão objeto de publicação no Boletim Oficial do Município, após análise e manifestação da Fundação VUNESP e OAB, quando for o caso.

9.6 - Serão indeferidos os recursos interpostos fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital, bem como aqueles que não apresentarem fundamentação e embasamento.

9.7 - Não caberá recurso da decisão proferida pelo profissional encarregado da realização do exame médico específico, realizado por órgão da Prefeitura Municipal de Guarulhos- SESMT, quando da convocação para admissão do candidato.

9.8 - No que diz respeito à publicação dos totais de pontos das provas objetiva e discursiva , em havendo recurso deferido, será feita a retificação ou ficará automaticamente ratificada.

10 – DO PROVIMENTO DA FUNÇÃO

10.1 – A admissão dos candidatos aprovados, de acordo com as necessidades da Administração, obedecerá rigorosamente a ordem de classificação final.

10.2 – São condições para a admissão:

10.2.1 - ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi concedido igualdade nas condições previstas no artigo 12, inciso II, § 1º da Constituição Federal de 1988;

10.2.2- ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;

10.2.3- ter votado na última eleição ou justificado a ausência;

10.2.4- estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino;

10.2.5- ser aprovado em exame médico realizado em unidade da Prefeitura de Guarulhos e exame médico específico no caso de portador de deficiência;

10.2.6 - possuir a escolaridade mínima exigida para o exercício da função, conforme apontado no item 1.4 deste Edital;

10.2.7 - não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;

10.2.8 - não ter sofrido, no exercício de função pública, a imposição de sanções de natureza cível ou penal, devendo apresentar certidões correspondentes caso seja funcionário público,e

10.2.9 - apresentar os documentos que a Prefeitura julgar necessários.

11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 – A aprovação no Concurso Público não gera direito à admissão, reservando-se a Prefeitura Municipal de Guarulhos o direito de admitir os candidatos habilitados na medida de suas necessidades e com estrita observância da ordem de classificação.

11.2 – Diante do que dispõe o artigo 80 da Lei Orgânica do Município, todas as fases deste certame serão acompanhadas pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

11.3 - A admissão dar-se-á por meio de ato do Chefe do Executivo, que será publicado no Boletim Oficial do Município e disponível através na Internet através do site www.guarulhos.sp.gov.br.

11.4 – A inexatidão e/ou irregularidades dos documentos, mesmo que verificadas em qualquer tempo, em especial por ocasião da admissão, acarretarão a nulidade com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.

11.5 – O prazo de validade deste Concurso será de até 02 (dois) anos, contados da publicação da homologação, podendo ser prorrogado 01 (uma) vez por igual período.

11.6 – Serão designados pelo Prefeito Municipal, o Presidente e os membros da Comissão responsáveis pela organização do certame, ficando delegada ao Presidente a competência para tomar as providências necessárias à realização de todas as fases do Concurso.

11.7 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do Concurso.

11.8 – Caberá ao Prefeito Municipal a homologação dos resultados deste Concurso.
11.9 – Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso publicado, devendo o candidato manter-se informado sobre as eventuais atualizações ou retificações do presente Edital.
11.10 – As informações sobre o presente Concurso deverão ser prestadas pela Fundação Vunesp, por meio do DISK VUNESP : 3874-6300 e através do site www.vunesp.com.br.

11.11- Em caso de alteração dos dados constantes na ficha de inscrição, após a emissão da classificação final, o candidato deverá requerer a atualização dos dados junto a Fundação Vunesp, até a data da divulgação do resultado do concurso, após o que, durante o prazo de validade deste certame, por meio de formulário específico protocolado na Divisão de Serviços Administrativos do Departamento de Recursos Humanos da PMG, sito à Rua Sete de Setembro, 158, Centro, Guarulhos, no horário das 8horas às 16h30m. 
11.12 - Os aposentados em emprego/função/cargo públicos somente serão admitidos, mediante aprovação neste concurso, se as funções estiverem previstas nas acumulações legais previstas pela Constituição Federal. Neste caso, o aposentado deverá apresentar, na data da admissão, certidão expedida pelo órgão competente, indicando o tipo de aposentadoria concedida.

11.13 – A Fundação Vunesp e a Prefeitura de Guarulhos se eximem das despesas com viagens e estadas dos candidatos para comparecimento às provas deste concurso.

11.14 – Todas as convocações, avisos e resultados oficiais, referentes à este concurso serão publicados no Boletim Oficial do Município sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu acompanhamento.

ANEXO I

AGÊNCIAS AUTORIZADAS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-BANESPA

GUARULHOS:

	Agência
	endereço

	0140-Guarulhos
	Rua Capitão Gabriel, 262

	0728-Bosque Maia
	Av. Tiradentes, 1481

	0561-Vila Galvão
	Av. 7 de Setembro, 1544

	SÃO PAULO - CAPITAL
	

	Agência
	endereço

	0228-Rafael de Barros
	Rua Dr. Rafael de Barros, 37

	0656-Jaçanâ
	Av. Guapira, 2480

	083-República
	Praça da República, 291

	0201-Consolação
	Rua da Consolação, 2104

	248-Liberdade
	Av. Liberdade, 151

	105-Avenidas
	Av. Paulista, 436

	243-24 de Maio
	Rua 24 de Maio, 224

	648-Conceição
	Av. Engº Armando A Pereira, 951

	260-Tucuruvi
	Av. Tucuruvi, 25

	652-Arthur Alvim
	Rua Maciel Monteiro, 297

	167-Tatuapé
	Av. Celso Garcia, 3863

	206-Vila Maria
	Av. Guilherme Cotching, 1420/32

	SÃO PAULO
	

	Agência
	endereço

	0350-Itaquaquecetuba
	Rua Cap. José Leite, 70

	0340-Arujá
	Rua Prudente de Moraes, 52

	0356-Santa Izabel
	Av. da República, 332


ANEXO II

PROGRAMAS DAS PROVAS

DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração Pública - princípios fundamentais, poderes e deveres

Uso e Abuso do poder

Organização Administrativa Brasileira (D.L.200/67 e 900/69-CF/88 artigos 37 e seguintes EC 19/98)

Poderes Administrativos - vinculado, discricionário, hierárquico, regulamentar, disciplinar e de polícia

Processo Administrativo Disciplinar - do ato administrativo, conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies

Anulação e revogação

Licitação e contratos (Leis nºs 8.663/93, 8.883/94, 9.684/98 e Decreto Federal nº 2.743/98 e Lei do Município de Guarulhos nº 1.429/68), modalidades de contratos administrativos, agentes e servidores públicos, administração direta e indireta

Serviços delegados

Convênios e consórcios

Regimes Jurídicos do servidor público municipal de Guarulhos - direitos, deveres, responsabilidades

Intervenção no domínio econômico 

Controle da Administração Pública

Controle externo a cargo do Tribunal de Contas

Controle jurisdicional - sistemas de contencioso, administrativo e de jurisdição una

Instrumento do controle jurisdicional

Investidura

Processo disciplinar 

Serviços Públicos - Concessão, permissão, autorização e delegação

Bens Públicos

Poder de Polícia 

Desapropriação

Processos Administrativos

Responsabilidade Civil do Estado

Limitações à Propriedade Privada

Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos

DIREITO CIVIL

Fontes formais do direito positivo

Vigência e eficácia

Conflitos de leis no tempo e no espaço

Hermenêutica e aplicação da lei

Pessoa natural - começo e fim da personalidade, capacidade de fato e de direito, pessoa absoluta e relativamente incapaz

Pessoa jurídica - classificação

Pessoa jurídica de direito público e privado - personalidade jurídica, representação e responsabilidade

Registro civil

Domicílio da pessoa natural e jurídica, pluralidade e mudança de domicílio

Bens - classificação, bens fora do comércio

Atos e fatos jurídicos - conceito e classificação, interpretação dos atos jurídicos, defeitos dos atos jurídicos, erro, dolo, coação, simulação e fraude

Modalidades - condição suspensiva, condição resolutiva e termo, forma, nulidade absoluta e relativa, ratificação

Atos ilícitos - conceito e espécies, prescrição - causas suspensivas e interruptivas

Direito das coisas - posse e propriedade

Direitos reais sobre coisas alheias - enfitense e servidões

Direitos reais de garantia - penhor, anticrese e hipoteca

Direito das obrigações - modalidades, cláusula penal, efeito das obrigações, pagamento por consignação, com sub-rogação, imputação, novação, transação, compromissos, confusão e remissão

Perdas e danos

Juros de mora

Cessão de crédito

Contratos - espécies, obrigação por declaração unilateral de vontade, obrigações por atos ilícitos

Responsabilidade Civil

Teoria da culpa e do risco

Dano moral

Liquidação das obrigações

Concurso de credores

Correção Monetária

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Jurisdição - características, poderes, princípios, espécies

Competência - espécie, perpetuação, modificações, continência, prevenção

Incompetência 

Conflito de competência

Ação - conceito, teoria, condições, classificação, elementos

Cumulação de ações 

Processos - conceito, espécies, procedimento, princípios, pressupostos, formação do processo

Sujeitos da relação processual - o Juiz, órgãos auxiliares, partes, sujeitos, capacidade, representação, substituto processual

Litisconsórcio e suas espécies - assistência, intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide, chamamento ao processo, embargos de terceiros, processo e procedimento

Petição inicial - pedido, formas, causa de pedir, modificações de pedido

Resposta do réu - contestação, defesa de rito e mérito, defesa indireta, exceções, reconvenção, revelia

Atos processuais - formas, lugar, tempo, preclusão, prescrição, decadência, teoria das nulidades

A prova - espécies, objeto, ônus, valoração

Atos do Juiz - sentenças, estrutura, requisitos, classificação, defeitos, efeitos, coisa julgada

A motivação das decisões judiciais - Procedimentos especiais, Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública

Execução de sentença - definitiva, provisória e liquidação

Processo de Execução - das diversas espécies de execução, penhora, avaliação, arrematação, incidente

A defesa dos executados

Embargos em geral

Execução fiscal (Lei nº 6.830/80) - processamento

Recursos - generalidades, duplo grau, pressupostos, recurso extraordinário, especial, adesivo, apelação, agravo

Embargos de Declaração - Embargos Infringentes - representação e correição

Processo cautelar - estrutura, espécie, liminar, peculiaridades, execução

As recentes alterações do CPC

DIREITO DO TRABALHO

Direito individual do trabalho - garantias constitucionais, proteção contra despedida arbitrária, FGTS, salário mínimo, piso salarial, irredutibilidade do salário, décimo terceiro salário, trabalho noturno, proteção do salário, participação nos lucros ou resultados, duração do trabalho, turnos de revezamento, repouso semanal remunerado, serviço extraordinário, férias, licença à gestante, licença paternidade, proteção do trabalho da mulher, aviso prévio, periculosidade, insalubridade, penosidade, creches e pré-escolas, prazos prescricionais das ações trabalhistas, isonomia salarial, proteção do trabalho do menor

CLT - normas gerais e especiais de tutela do trabalho, contrato individual do trabalho, disposições gerais, remuneração, alteração, suspensão, interrupção, rescisão, aviso prévio, estabilidade, força maior, disposições especiais

Direito coletivo do trabalho - garantias constitucionais, organização sindical, reconhecimento de convenções e acordos coletivos de trabalho, direito de greve

CLT - organização sindical, convenções e acordos coletivos

Organização da Justiça do Trabalho - normas constitucionais e celetistas

Legislação complementar - FGTS, greve, abono anual, vale transporte, estágio, trabalho rural e trabalho temporário

DIREITO CONSTITUCIONAL

Teoria geral do Direito Constitucional - objeto e conteúdo do Direito Constitucional

Constituição - conceito e concepções de Constituição, classificação das constituições

Poder constituinte originário e derivado

Revisão constitucional

Controle de constitucionalidade

Direito constitucional intertemporal

Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais

Interpretação e integração das normas constitucionais

Direitos e garantias fundamentais

Direitos e deveres individuais e coletivos

Direitos sociais

Princípios do Estado de Direito

Princípio da legalidade

Princípio da igualdade

Princípio do controle judiciário

Garantias constitucionais - conceito e classificação

Remédios constitucionais - hábeas-corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, hábeas-data
Direito de Petição

Direitos políticos - sistema político e brasileiro

Federação - bases teóricas do federalismo, estado unitário, estado regional e estado federal, soberania e autonomia no estado federal, repartição de competência na Federação e suas técnicas, repartição de competência na Constituição de 1988, intervenção federal nos estados, intervenção federal nos municípios, Governo da União, unidade do poder estatal e a separação de poderes

Bases constitucionais da administração pública

Princípios e normas referentes à administração direta e indireta

Regime jurídico dos servidores públicos civis - regime único, isonomia

Direitos sociais aplicados aos servidores - aposentados e disponibilidade, estabilidade

Poder judiciário - organização

Estatuto constitucional da magistratura

Supremo Tribunal Federal - organização e competência

Superior Tribunal de Justiça - organização e competência

Justiça Federal - organização e competência

Ministério do Trabalho - organização e competência

Ministério Público

Advocacia Geral da União

Advocacia e Defensoria Pública (artigos 127 e 135)

Bases constitucionais da tributação e das finanças públicas

Sistema Tributário Nacional - princípios gerais, limitação do poder de tributar, impostos da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, discriminação das rendas tributárias, repartição das receitas tributárias (artigos 145 e 162)

Finanças públicas - princípios gerais, estrutura dos orçamentos públicos, princípios e normas constitucionais orçamentárias, elaboração da Lei Orçamentária, fiscalização contábil, financeira e orçamentária, controle interno, externo e tribunais de contas

Ordem econômica e financeira - princípios gerais, atuação do Estado no domínio econômico, ordem econômica e financeira

Política urbana - bases constitucionais do direito urbanístico

Política agrícola fundiária - reforma agrária

Sistema Financeiro Nacional

Lei Orgânica do Município de Guarulhos

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Fundamentos da Previdência Social

Risco Social - conceito, classificação, contingências cobertas

Proteção Social - poupança individual, mutualidades e seguro privado, assistência privada e publica, seguro social e seguridade social

Relação previdenciária - natureza jurídica, elementos, sujeito, objeto, conteúdo e modo de formação

Contribuição previdenciária - natureza jurídica, da União, das empresas e dos segurados

Evolução da previdência social no Brasil - caixas por empresas e filiação por profissões, LOPS, INPS e SINPAS

Infortunística - noções fundamentais, conceito de acidente do trabalho, doenças profissionais e do trabalho

Reparação do sinistro - teorias subjetiva, objetiva e social, procedimento judicial, custeio do seguro de acidente do trabalho

Seguridade social na Constituição Federal - saúde, previdência social e assistência social

Emenda Constitucional nº 20/98

Regime Geral de Previdência Social

Regimes Especiais - do servidor público federal, estadual e municipal

Previdência Social no Município de Guarulhos - Lei Orgânica Municipal, Lei nº 1.429/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos) e Lei Municipal nº 6.056/2005 - segurados, dependentes, assistidos, prestações - benefícios e serviços.

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO

Normas internacionais - tratado internacional, conceito e terminologia, formalidade, sujeitos, efeitos jurídicos, classificação dos tratados, partes, procedimentos, execução 

Fontes do Direito Internacional Privado Brasileiro - as obrigações em Direito Internacional Privado

Contratos internacionais - tipificações e leis de regência

A nacionalidade de Direito Internacional - princípios gerais, normas costumeiras, tratados multilaterais

A nacionalidade brasileira - natos e naturalizados

Perda da nacionalidade

Condição jurídica do estrangeiro - deportação, expulsão, extradição, asilo político

Organizações internacionais - teoria geral, espécies

Responsabilidade Internacional - conceito, fundamento, elementos essenciais, proteção diplomática, conflitos internacionais, meios diplomáticos, políticos e jurisdicionais

Conflito de Leis no espaço - elementos de conexão

DIREITO COMERCIAL

Sociedades Comerciais - conceito, ato constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, tipos de sociedades de pessoas

Sociedades por ações, sociedade aberta e fechada

Constituição, objeto, ações, capital social, assembléias gerais, administração

Direitos e deveres dos sócios

Administração e gerências

Títulos de crédito - conceito, característica e classificação, código de defesa do consumidor, princípios gerais, campo de aplicação

Sociedade por cota de responsabilidade limitada

Sociedades anônimas - objeto social, valores mobiliários, acionistas, órgãos sociais, operações de transformação, incorporações, fusão, cisão

Sociedades controladoras 

Contratadas e controladas

Dissolução e liquidação das sociedades

Falência e concordata - normas gerais 

Quadro geral de credores - classificação dos créditos

Intervenção e liquidação extrajudicial (Lei nº 5.024/74)

Instituições sujeitas

Processo - efeitos

Cessação dos regimes 

Indisponibilidade dos bens

Inquérito administrativo

Responsabilidade dos administradores e membros do conselho fiscal

Poderes e responsabilidades do interventor e liquidante

Sociedade de economia mista

DIREITO TRIBUTÁRIO


Conceito

Conteúdo

Natureza

Autonomia

Fontes

Relação com Direito Financeiro

Sistema Constitucional Tributário - poder de tributar, competência tributária, capacidade tributária, Código Tributário Nacional

Tributos - conceito, natureza jurídica, classificação, espécies, tributos e preço público

Princípios constitucionais do Direito Tributário - legalidade, isonomia, irretroatividade, anualidade e anterioridade, proibição de uso do tributo com efeito de confisco, diferenciação tributária, capacidade contributiva, imunidade tributária, impostos

União Federal - Estados-Membros, Municípios

Territórios - princípios e normas constitucionais

Rendas compatíveis

Legislação Tributária - vigência no tempo e no espaço

Aplicação - hermenêutica tributária 

Lei interpretativa

Interpretação e integração de legislação tributária no Código Tributário Nacional

Obrigação Tributária - elementos, Lei, fato gerador, sujeitos e objetos

Sujeição passiva direta e indireta - espécies: principal e acessória

Domicílio Tributário

Crédito Tributário

Natureza Jurídica - características, função, efeitos, modalidades e alterabilidade

Suspensão - moratória

Depósito do montante integral

Reclamações e recursos

Mandado de Segurança

Extinção - pagamento, consignação e pagamento, compensação

Transação

Remissão

Conversão do depósito em renda

Pagamento antecipado e homologação do autolançamento

Decisão administrativa

Decisão judicial

Decadência

Prescrição

Exclusão

Isenção

Anistia 

Garantias e privilégios

Preferência

Cobrança judicial

Concurso de credores

Falência

Concordata

Inventário do arrolamento

Liquidação e sociedade

Dívida Ativa

Certidão Negativa

Crédito tributário

Do Sistema Tributário nacional - princípios, competência tributária privativa, concorrente e residual

Tributos - conceito e espécie, contribuições sociais, de intervenções no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, empréstimos compulsórios, legislação tributária, vigência, eficácia, interpretação

Lei Orgânica do Município de Guarulhos

DIREITO PENAL

Aplicação da Lei Penal

Princípios da legalidade e da anterioridade da Lei

Interpretação

Analogia

A Lei Penal no tempo

A Lei Penal no espaço

Conceito de crime

Requisitos, elementos e circunstâncias do crime

Crimes contra a pessoa

Crimes contra o patrimônio

Crimes contra a fé pública

Crimes contra a administração pública

Crimes contra a Ordem Tributária e a Ordem Econômica (Leis nºs 8.137/90 e 8.176/91)

Crimes contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 7.492/85)

Crimes falimentares (D.L. nº 7.661/45, artigos 186 a 199)

Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal 

Crime contra a Organização do Trabalho

Crime culposo em função de ato ilícito

SAM – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações AUTORIZA, com ratificação do Sr. Secretário de Administração, e torna pública, nos termos do Artigo 26 da Lei de Licitações, a contratação com INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO de acordo com o disposto no Inciso III do Artigo 25 da Lei acima citada:

PA 16.784/05

Requisição nº 173/05-SC1

Contratado: ART PLAN PRODUÇÃO, PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS LTDA – CNPJ:03.517.310/0001-76

Objeto: Apresentação musical com o cantor CESAR DO ACORDEON no Projeto Terças Acústicas no dia 31 de maio de 2005 

Valor da contratação: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

PA 14.262/05

Requisição nº98/05-SC1 

Contratado: ABNER ALVES ORTEGA – CPF: 289.097.338-70

Objeto: apresentação musical na abertura do Projeto Terças Acústicas no dia 31 de maio de 2005.

Valor da contratação: R$ 1.000,00 (um mil reais)

PA 14.252/05

Requisição nº 013/05-SC2

Contratado: ANA ISABEL FERREIRA REBELLO – CPF: 153.435.598-75

Objeto: Participação do QUARTETO KIRIMÁUA no Projeto Espaço e Arte dia 02 de junho de 2005 – 20h00.

Valor da contratação: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais)

Retificação da publicação do D.O. M do dia 29/04/05

Onde se lê: Anilhas Capri Ltda ME – CNPJ: 96.403.977/0001-29 leia-se ANILHAS PARA PÁSSAROS E AVES CAPRI LTDA ME- CNPJ: 96.403.977/0001-29 permanecendo inalterado o restante da publicação. 

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo: 14152/2004 Termo de Retificação e Ratificação: 10/2005 Contrato: 283/2004 Edital: 24/2004 Modalidade: Convite Contratante: P.G. Contratada: IBG INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES Finalidade deste Termo: RETIFICAR e RATIFICAR o Apostilamento nº 012/2005-DCC do Contrato de Prestação de Serviços nº. 283/2004-DCC Processo Administrativo nº. 14.152/2004, formalizado com a empresa IBG INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES LTDA; para fazer constar os valores realmente utilizados no exercício de 2004 Assinatura: 12/05/2005
Onde se lê: 5.1.1-...sendo empenhada a importância de R$ 1.620,00...Nota de Empenho nº 12.976/2004
5.1.2-...sendo empenhada a importância de R$ 5.100,00...Nota de Empenho nº 13.447/2004
Leia-sê: 5.1.1-....sendo empenhada a importância de R$ 2.340,00...Nota de empenho nº 878/2005.
5.1.2-...sendo empenhada a importância de R$ 7.366,67...nota de empenho nº 881/2005
Processo: 12646/2002 Contrato: 202/2005 Fundamento: Dispensa de Licitação–Inciso II–Art. 24 da Lei de Licitações Contratante: P.G. Contratada: FRAMARTEL COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE ELEVADORES LTDA.-ME Objeto: manutenção preventiva e corretiva de um elevador da marca Comando Infolev Valor: R$ 3.600,00 Assinatura: 12/05/2005 Vigência: 12 meses

Processo: 6689/2003 Termo de Aditamento: 25/2005 Contrato: 31/2004 Edital: 79/2003 Modalidade: Concorrência Contratante: P.G. Contratada: PLAMARC LTDA. Objeto: Concessão do serviço público de identificação de logradouros públicos e numeração dos lotes de terreno do Município Finalidade deste Termo: Aditamento dos prazos indicados nas cláusulas 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3 para execução dos serviços do Contrato de Concessão de Serviços nº 031/2004-DCC, por mais 24 (vinte e quatro) meses Assinatura: 17/05/05.

Processo: 10246/2004 Termo de Prorrogação: 29/2005 Contrato: 116/2004 Fundamento: Inexigibilidade de Licitação–Inciso I–Art. 25 da Lei de Licitações Contratante: P.G. Contratada: ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S/A. Objeto: manutenção preventiva e corretiva de um elevador da marca ATLAS SCHINDLER Finalidade deste Termo: Prorrogação do prazo de vigência, compreendendo o período de 24/05/2005 a 24/05/2006 do Contrato de Prestação de Serviços nº. 116/04-DCC Valor: R$ 11.614,80 Assinatura: 17/05/2005.

Processo: 5965/2005 Edital: 47/2005 Modalidade: Pregão Contratante: P.G. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Proponente: 02
Contrato: 199/2005 Contratada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRA JR LTDA. Assinatura: 11/05/05

1–Pç–URNAS DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Cx e tampa: em madeira maciça, totalmente esculturada artisticamente em alto relevo c/rodapé; Fundo: inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira maciça totalmente esculturada artisticamente em alto relevo com cristo de metal dourado e visor inteiro rodeado de renda dourada; Forração: caixa e tampa almofadada em tecido façonê branco, babado e sobre-babado de renda branca c/acabamento em fio dourado. Chavetas: 14 metalizadas douradas, tipo papal; Alças: 08 alças metalizadas tipo argentinas douradas; Cor: cedro sombreado, mogno ou rajado com verniz PU alto brilho. Travesseiro solto. M/JR.R$ 840,00

2–Pç–URNA DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e tampa: em madeira maciça, entalhada em alto relevo com rodapé; Fundo: inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 centímetros de espessura encaixado sobre a tampa, entalhada em alto relevo, c/desenho artístico em toda a extensão com cristo de metal dourado ou cruz em madeira (desde que acompanhe o entalhe do sobretampo) e visor inteiriço rodeado de renda branca; Forração: caixa e tampa almofadadas em tecido façonê branco, babado e sobre-babado de renda branca c/acabamento em fio dourado. Chavetas: 10 metalizadas douradas, tipo papal; Alças: 06 alças metalizadas tipo Argentina, esplendor ou belga douradas; Cor: Mogno, pinhão ou rajado com verniz PU alto brilho. Travesseiro solto. M/JR.R$ 475,00

3–Pç-URNA SEXTAVADA 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: em madeira de pinnus, laterais do fundo e tampa entalhados em alto relevo; c/rodapé; Fundo: Inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo:Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 cm de espessura encaixado sobre a tampa entalhado em alto relevo, c/visor médio de vidro ou acrílico rodeado por renda larga; Forração: revestido em tecido branco almofadado, babado de tecido branco com renda larga sobre-babado (rendão) com 20 cm de largura, taxas douradas; Chavetas: 10 latonadas douradas tipo coroa ou bola; Alças: 06 alças metalizadas tipo paineira dobráveis douradas; Cor: Cedro sombreado, mogno ou rajado com verniz PU alto brilho. Travesseiro solto M/JR.R$ 312,00

Contrato: 207/2005 Contratada: IRMÃOS BRESCIANI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ATAÚDES LTDA. Assinatura: 16/05/05

1–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) MEDIDAS: 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e tampa: em madeira de cerejeira maciça, entalhada em alto relevo c/rodapé de espessura de 05 centimetros; Fundo: inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: inteiriço em madeira de cerejeira maciça entalhada em alto relevo c/cristo de metal dourado e visor inteiriço; Forração: caixa e tampa em matelacê almofadado, com rendão tipo “super luxo” de 30 centimetros de largura com renda dourada nas bordas do acabamento. Chavetas: 14 metalizadas douradas, tipo papal; Alças: 08 alças metalizadas tipo argentinas douradas; Cor: cerejeira natural ou envelhecida, verniz PU alto brilho sobre a cerejeira. Travesseiro solto. Referência de modelo: 2145-C da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 830,00

2–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e tampa: em madeira de cerejeira maciça, totalmente lisa c/rodapé de espessura de 05 centimetros; Fundo: inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: inteiriço torneado, em madeira de cerejeira maciça totalmente lisa com cristo de metal dourado e visor inteiriço; Forração: caixa e tampa em matelacê almofadado, c/rendão tipo “super luxo” de 30 centímetros de largura c/renda dourada nas bordas do acabamento. Chavetas: 14 metalizadas douradas, tipo papal; Alças: 08 alças metalizadas tipo argentinas douradas; Cor: cerejeira natural ou envelhecida, verniz PU alto brilho sobre a cerejeira. Travesseiro solto. Referência de modelo: 2130-C da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 775,00

3–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de pinnus, caixa lisa com aplicação de radica em toda extensão e tampa c/detalhe em radica, c/rodapé; Fundo: Inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 centímetros de espessura sobreposto à tampa, c/visor de vidro inteiriço; Forração: Caixa e tampa em tecido branco plissado ou cetim drapeado, babado e sobre-babado de renda branca com acabamento em fio dourado. Chavetas: 12 metalizadas douradas, tipo coroa ou bola; Alças: 06 Alças metalizadas tipo santa ceia ou argentinas douradas; Cor: Imbuia, canela ou mogno com verniz PU alto brilho. Travesseiro Solto. Referência de modelo: 21.10 da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 362,25

4–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de pinnus com aplicação de almofadas tipo marmorizadas nas laterais da caixa e tampa, c/rodapé; Fundo: Inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 centímetros de espessura encaixado sobre a tampa c/visor de vidro inteiriço, contendo símbolo da maçonaria, cristo ou bíblia metalizados dourados; Forração: caixa e tampa em tecido matelace almofadado ou cetim drapeado, babado e sobre-babado de renda branca com acabamento em fio dourado. Chavetas: 12 metalizadas douradas, tipo coroa ou bola; Alças: 08 Alças metalizadas tipo argentinas douradas; Cor: Imbuía, canela ou mogno com verniz PU alto brilho. Travesseiro Solto. Referência de modelo: 21.30 da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 563,50

5–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de pinnus emolduradas, c/rodapé; Fundo: Inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 centímetros de espessura c/visor de vidro inteiriço c/crucifixo em madeira e cristo c/aproximadamente 20cm em metal dourado; Forração: caixa e tampa em cetim drapeado, estofada c/taxas douradas, babado e sobre-babado de renda branca c/acabamento em fio dourado. Chavetas: 10 metalizadas douradas tipo bola; Alças: 02 varões médios e 02 varões pequenos metalizados na cor dourada com 10 fixadores tipo sino ou 02 varões médios e 02 varões pequenos articulados com 10 conchas douradas metalizadas; Cor: Imbuia, mogno ou marfim com verniz PU alto brilho. Travesseiro Solto. Referência de modelo: 21.10 da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 362,00

6–Pç-URNAS MODELO DESTAVADA (DEZ LADOS) 1,95m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de pinnus, caixa com aplicações de almofadas em madeira no contorno de toda a caixa menos nas alças, c/rodapé; Fundo: Inteiriço em madeira de pinnus; Sobretampo: Inteiriço em madeira de pinnus ou MDF de 1,8 centímetros de espessura com visor de vidro inteiriço c/crucifixo em madeira e cristo com aproximadamente 20cm em metal dourado; Forração: caixa e tampa em cetim drapeado, estofada c/taxas douradas, babado e sobre-babado de renda branca c/acabamento em fio dourado. Chavetas: 10 metalizadas douradas tipo papal; Alças: 06 varaozinho metalizados dourados c/12 fixadores tipo sino dourados metalizados; Cor: Imbuía, mogno ou marfim c/verniz PU alto brilho. Travesseiro solto. Referência de modelo: 21.10 da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 362,00

7–Pç-URNAS MODELO SEXTAVADO 1,90m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de cerejeira maciça emolduradas com rodapé; Fundo: Inteiriço em pinnus; Sobretampo: Inteiriço, em madeira de cerejeira maciça esculturada, c/visor médio de vidro rodeado por renda larga, contendo cristo metalizado dourado ou bíblia em cerejeira; Chavetas: 12 chavetas latonadas douradas tipo papal ou coroa; Forração: caixa e tampa em tecido branco almofadado, babado e sobre-babado de renda branca. Alças: C/06 alças metalizados tipo paineira dobráveis douradas; Cor: cerejeira natural ou envelhecida, verniz PU alto brilho sobre a cerejeira. Travesseiro solto. Referência de modelo: 21.16C da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 640,00

8-Pç-URNAS MODELO SEXTAVADO 1,90m x 0,55m x 0,35m. Caixa e Tampa: Em madeira de cerejeira maciça c/laterais abauladas lisas, sendo caixa e tampa c/rodapé; Fundo: Inteiriço em pinnus; Sobretampo: 02 sobretampos em madeira de cerejeira maciça c/contornos arredondados e arrematados, c/visor médio de vidro, contendo cristo ou bíblia metalizado na cor dourada; Chavetas: 06 chavetas na tampa e 06 chavetas no sobretampo metalizadas douradas tipo coroa ou lágrima; Forração: em tecido branco almofadado com rendão de 20 centímetros de largura e rendas nas bordas do acabamento; Alças: 02 varões inteiros metalizados dourados c/06 suportes tipo sino ou cabeça de leão metalizados dourados; Cor: cerejeira natural ou envelhecida, verniz PU alto brilho sobre a cerejeira. Travesseiro solto. Referência de modelos: 20.70C da empresa Bresciani, M/BRESCIANI.R$ 515,00

Processo: 9588/2005 Edital: 74/2005 Modalidade: Pregão Contrato: 212/2005 Contratante: P.G. Contratada: JAGUAR TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 19/05/2005 Proponente: 03

1–M3-AREIA LAVADA c/as seguintes especificações: Módulo de figura igual ou superior a 2,5; índice de pulverulento de no máximo 2%; Material orgânico menor ou igual a 300 P.P.M.; deverá ser isenta de torrões de argila. PROCEDÊNCIA JACAREÍ.R$ 34,10

Processo: 15283/2005 Contrato: 206/2005 Fundamento: Inexigibilidade de Licitação–Inciso II–Art. 25 da Lei de Licitações Contratante: P.G. Contratada: MANESCO, RAMIRES, PERES, AZEVEDO MARQUES-ADVOCACIA Objeto: consultoria e assessoria jurídica destinada à elaboração dos instrumentos normativos necessários à regulamentação da Lei Municipal que instituiu o plano de carreira do magistério Valor: R$ 75.800,00 Assinatura: 18/05/2005 Vigência: 09 meses

PREÇOS REGISTRADOS

Em atenção ao disposto do Artigo 15, § 2º da Lei de Licitações, segue abaixo os preços registrados referentes aos: 

Concorrência: 14/2004 Processo: 8.406/2004 Contrato: 172/2004 Contratada: PAUMAR BRINQUEDOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.-EPP. Assinatura: 16/8/2004.

Especificação do objeto:

A estrutura principal do equipamento modular deverá ser constituída por:
Troncos rústicos de eucalipto de diversas dimensões tratados em autoclave para proteção total contra fungos, microorganismos e intempéries (inclusive coberturas);

Tubos/estruturas metálicas deverão ser na cor natural, galvanizados, protegidos contra corrosão, com as pontas embutidas e fixadas para não rodarem;

Todas as fixações deverão ser feitas em furos com rebaixo, de forma que, a cabeça e porca de parafusos fiquem abaixo da superfície dos troncos, evitando-se qualquer ponta saliente (embutido);

Deverão ser fixados com parafuso, porca auto-travante e arruelas lisas ambos galvanizados;

Todos os pneus utilizados deverão ter furos para a drenagem de água;

Todas as madeiras deverão ser perfeitamente lixadas;

Os troncos deverão ser pintados em óleo de linhaça;

O leito do escorregador deverá ser perfeitamente lixados;

Partes móveis/flexíveis e os pneus serão sustentados por cordas de nylon, torcidas, na medida 5/8”, na cor azul clara;

O equipamento deverá suportar até 500kg;

Deverão atender todas as normas de segurança.

Garantia: de 05 (cinco) anos no madeiramento, contra apodrecimento, cupins e intempéries da natureza; e de 02 (dois) anos para acessórios: pneus, cordas, tubos, cabos de aço, correntes, parafusos com porcas e arruelas.

1–Unid.-4,00 m X 3,50 m–(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 1.398,27.

2–Unid.-3,50 m X 1,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 2.153,25.

3–Unid.-6,50 m X 4,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 4.214,92.

4–Unid.-8,00 m X 5,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 6.167,70.

5–Unid.-5,00 m X 3,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 2.712,60.

6–Unid.-7,50 m X 2,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 2.808,03.

7–Unid.-8,00 m X 2,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 3.534,49.

8–Unid.-8,50 m X 6,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 5.069,59.

9–Unid.–8,00m X 5,50m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 3.638,25.

10–Unid.–8,50m x 6,00m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 4.779,72.

11–Unid.-5,00 m X 7,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 2.745,07.

12-Unid.-5,50 m X 4,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$.2.105,73.

13–Unid.-1,50 m X 1,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$.1.960,00.

14–Unid.-2,00 m X 2,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 589,44.

15–Unid.-0,60 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 833,38.

16–Unid.-0,80, m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 342,34.

17–Unid.-2,00 m X 0,80 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 565,09.

18–Unid.-1,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 191,86.

19–Unid.-2,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 1.111,77.

20–Unid.-8,00 m X 2,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 1.607,56.

21–Unid.-5,00 m X 5,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 1.663,79.

22–Unid.-3,50 m X 1,00 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 1.321,45.

23–Unid.-5,50 m X 1,50 m-(Área aproximada), M/PAUMAR.R$ 2.441,58.

Contrato: 173/2004 Contratada: OAP SHARMY COMERCIAL DE BRINQUEDOS LTDA. Assinatura: 18/8/2004.
Especificação do objeto:

A estrutura principal do equipamento modular deverá ser constituída por:

Troncos rústicos de eucalipto de diversas dimensões tratados em autoclave para proteção total contra fungos, microorganismos e intempéries (inclusive coberturas);

Tubos/estruturas metálicas deverão ser na cor natural, galvanizados, protegidos contra corrosão, com as pontas embutidas e fixadas para não rodarem;

Todas as fixações deverão ser feitas em furos com rebaixo, de forma que, a cabeça e porca de parafusos fiquem abaixo da superfície dos troncos, evitando-se qualquer ponta saliente (embutido);

Deverão ser fixados com parafuso, porca auto-travante e arruelas lisas ambos galvanizados;

Todos os pneus utilizados deverão ter furos para a drenagem de água;

Todas as madeiras deverão ser perfeitamente lixadas;

Os troncos deverão ser pintados em óleo de linhaça;

O leito do escorregador deverá ser perfeitamente lixados;

Partes móveis/flexíveis e os pneus serão sustentados por cordas de nylon, torcidas, na medida 5/8”, na cor azul clara;

O equipamento deverá suportar até 500kg;

Deverão atender todas as normas de segurança.

Garantia dos brinquedos: 5 (cinco) anos e dos Acessórios 02 (dois) anos.

1–Unid.–2,00m x 0,80m–(Área aproximada), M/PARK.R$530,00.

2–Unid.–3,00m X 0,50m–(Área aproximada), M/PARK.R$180,00.

3–Unid.–2,00m X 0,50m–(Área aproximada), M/PARK.R$180,00.

4–Unid.–4,50m X 2,00m–(Área aproximada), M/PARK.R$1.399,00.

5–Unid.–4,30m X 3,50m–(Área aproximada), M/PARK.R$1.699,00.

6–Unid.–2,00m X 0,50m–(Área aproximada), M/PARK.R$189,00.

7–Unid.–4,00 m X 2,00 m–(Área aproximada), M/PARK.R$ 1.390,00.

8–Unid.–2,00 m X 2,00 m–(Área aproximada), M/PARK.R$ 490,00.

9–Unid.–2,50m X 2,50m X 2,50m–(Área aproximada), M/PARK.R$ 250,00.

10–Unid.–2,00 m X 0,80 m–(Área aproximada), M/PARK.R$ 500,00.

11–Unid.–2,50 m X 0,50 m–(Área aproximada), M/PARK.R$ 359,00.

12–Unid.–0,50 m X 0,50 m-(Área aproximada), M/ PARK.R$ 299,00.

13–Unid.–3,00 m X 0,50 m–(Área aproximada), M/ PARK.R$ 280,00.

14–Unid.- 3,00 m X 1,00 m–(Área aproximada), M/ PARK.R$ 350,00.

15-Unid.-Área variável, M/PARK.R$ 530,00.

16-Unid.-3,00 m X 0,80 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 500,00.

17-Unid.-Simples: 3,00 m X 0,50 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 210,00.

18–Unid.-Dupla: 3,00 m X 1,00 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 350,00.

19–Unid.-2,00 m X 2,00 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 510,00.

20–Unid.-2,00 m X 0,70 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 210,00.

21–Unid.-3,00 m X 1,50 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 550,00.

22–Unid.-1,00 m X 1,00 m-(Área aproximada), M/PARK.R$ 399,00.

Concorrência: 20/2004 Processo: 54.405/2003 Contrato: 150/2004 Contratada: ABRACADABRA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.-EPP Assinatura: 02/08/2004.
1–Pç–Vassoura de cerdas de material sintético (florada ou plumada), base de 20,5cm, cabo rosqueável de 1,20m de comprimento, revestido c/ capa plástica dura, p/limpeza de carpete, M/São Bernardo.R$ 2,33.

Contrato: 151/2004 Contratada: BASE GRUPO DE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA. Assinatura: 29/07/2004.
1–Pcte–Toalha de papel interfolhas, cor branca, absorvente, uniforme, sem manchas e/ou furos, nas medidas aproximadas 270mm x 230mm a folha c/dobra nas duas faces, acondicionados em fardos de papel, pacote com 1.000 folhas cada, M/NATURAL LUXO.R$ 8,45.

2–Rl–Rolão de papel higiênico, nas medidas aproximadas: 10cm x 300 metros, somente na cor branca, macio, absorvente, com 100% de fibra de celulose virgem, acondicionados em caixas contendo 08 rolos, M/INDAIAL.R$ 2,86.

Contrato: 153/2004 Contratada: COMERCIAL LUX CLEAN MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS LTDA.-EPP Assinatura: 30/07/2004.

1–Rl–Rolo de papel higiênico, folha simples, 100% de celulose virgem, macio, absorvente e homogêneo, de modo a não originar furos ou lacunas na extensão do rolo, gofrado, picotado, isento de material estranho como partículas lenhosas, metálicas, fragmentos de materiais plásticos e outras substâncias nocivas à saúde, embalado em fardos com 64 unidades e conter embalagens primárias com 04 unidades. Deverá conter:

Características Geométricas: largura de 98 a 102mm; comprimento nominal: 30m (tolerância conf. Prot.001 –07/01/98 – INMETRO); diâmetro máximo do rolo: 120mm, diâmetro do tubo de papelão mínimo 35mm. Características físicas: gramatura 20 a 30g/m2 (NBR Nm – ISO 536 – papel e cartão – determinação da gramatura); absorção de água tempo máximo 20 segundos (ensaio da gota NBR 7155/2000); cor branca, M/LC PLUS.R$ 0,33.

Contrato: 154/2004 Contratada: PAPA LIX PLÁSTICOS E DESCARTÁVEIS LTDA. Assinatura: 29/07/2004.

1–Rl–Rolão de papel toalha, nas medidas aproximadas: 20cm x 100 metros, somente na cor branca, macio, absorvente, com 100% de fibra de celulose virgem, acondicionados em caixas contendo 08 rolos, M/TOP PEL.R$ 4,13.

Contrato: 155/2004 Contratada: RDN SERVIÇOS TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA. Assinatura: 28/07/2004.

1–Pç–Vassoura de pêlo comum, c/cerdas de pêlo sintético nas cores preto e branco, base de 26cm, cabo rosqueável de 1,20m de comprimento, M/AVANTE.R$ 2,10.

Contrato: 152/2004 Contratada: CARRETEX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Assinatura: 17/8/2004.
1–Pç–Rodo c/base de estrutura de alumínio de aproximadamente 60cm c/borracha dupla alongada, c/abraçadeira e cabo de madeira de 1,20m revestido c/capa plástica, M/DSR.R$ 6,40.

2–Pç–Vassoura tipo piaçava, número 04, c/cerdas de material sintético, c/base de 20,5cm cabo rosqueável de 1,20 de comprimento, M/DSR.R$ 2,52.

Concorrência: 21/2004 Processo: 52.305/2003 Contrato: 161/2004 Contratada: ELETRONEW COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. Assinatura: 11/08/2004.
1–Pç-Bengala de PVC na cor preta ¾” x 4 metros., M/AVANTE.R$ 3,24

2–Pç-Braquete reforçado com 3 isoladores, M/PORCELANA REX.R$ 2,45

3–Pç-Braquete reforçado com 4 isoladores, M/PORCELANA REX.R$ 2,97

4–Pç-Caixa de medição tipo K–padrão Bandeirante Energia S/A., M/BN.R$ 117,18

5-Pç-Caixa externa tipo “M”, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A., M/BN.R$ 405,00

6–Pç-Caixa externa tipo “T”, c/chapa de aço #16, sem fundo de madeira, c/bandeja–padrão Bandeirante Energia S/A (concessionária local), M/BN.R$ 145,45

7–Pç-Esticador p/cabo de aço ½”., M/BIEHL.R$ 7,67

8–Pç-Chapéu de PVC, p/ poste de aço de entrada de energia – 4”., M/NP.R$ 0,94

9–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 1.1/2”., M/MONTALTO.R$ 1,77

10–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 1.1/4”., M/MONTALTO.R$ 1,77

11–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 1”., M/MONTALTO.R$ 1,22

12–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 2.1/2”., M/MONTALTO.R$ 4,36

13–Pç-Poste de concreto armado, seção duplo “T” de 90 da N – 7,5m, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A. (concessionária local)., M/LIDER.R$ 189,00

14–Pç-Poste de concreto armado, seção duplo “T” de 200 da N – 7,5m, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A. (concessionária local)., M/LIDER.R$ 272,80

15–Pç-Poste de concreto armado, seção duplo “T” de 300 da N – 7,5m, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A. (concessionária local)., M/LIDER.R$ 322,00

Contrato: 162/2004 Contratada: ITIBAM ELETRIFICAÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA. Assinatura: 10/08/2004.
1–Pç-Bengala de PVC na cor preta 1.1/2” x 4 metros, M/MAIKO.R$ 6,18

2–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 3”, M/MONTE ALTO.R$ 7,27

3–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 4”, M/MONTE ALTO.R$ 10,59

4–Pç-Poste concreto armado, seção duplo “T” de 300 da N – 9,0m, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A. (concessionária local), M/ITAPOSTES.R$ 526,00

Contrato: 163/2004 Contratada: MAX-FER COMERCIAL LTDA. Assinatura: 09/08/2004.
1–Pç-Cachimbo em PVC p/eletroduto de ¾”., M/DANTAS.R$ 1,45

Contrato: 164/2004 Contratada: RDN SERVIÇOS TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA. Assinatura: 20/8/2004.
1–Pç-Bengala de PVC na cor preta 1” x 4 metros, M/HIPERCAL.R$ 4,80

2–Pç-Bengala de PVC na cor preta 1.1/4” x 4 metros, M/HIPERCAL.R$ 6,69

3–Pç-Cachimbo em PVC para eletroduto de 1”, M/DUMONT.R$ 0,45

4–Pç-Caixa externa tipo III, devidamente homologado pela Bandeirante Energia S/A., M/OLIPE.R$ 69,99

5–Pç-Fita perfurada leve, M/ANCORA.R$ 6,40

6–Pç-Mufla–cabeçote de alumínio 2”, M/F/C.R$ 3,20

7–Pç-Parafuso de ¼” x 1.1/2”, M/JOMAFIX.R$ 0,09

Concorrência: 30/2004 Processo: 11.523/2004 Contrato: 274/2004 Contratada: VENTUROSA PRODUTOS DE PARAFINA LTDA. Assinatura: 18/8/2004.
1–Pç-Água Mineral natural, s/gás, acondicionada em garrafas plásticas c/aproximadamente 500ml, c/validade mínima p/consumo até 6 (seis) meses a contar da data da entrega. M/LINDOYA VERÃO.R$ 0,49

2–Pç–Água Mineral natural, s/gás, acondicionada em garrafas plásticas c/aproximadamente 1.500ml, c/validade mínima p/consumo até 6 (seis) meses a contar da data da entrega. M/LINDOYA VERÃO.R$ 0,74

3–Pç-Água Mineral natural, s/gás, acondicionada em copos plásticos c/aproximadamente 200ml, c/validade mínima p/consumo até 6 (seis) meses a contar da data da entrega. M/LINDOYA VERÃO.R$ 0,21

Concorrência: 33/2004 Processo: 8.407/2004 Contrato: 248/2004 Contratada: CATHITA COMERCIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA. Assinatura: 17/8/2004.
1–PET–Óleo de soja refinado, PET (Plástica) com 900 ml, marca Veneza, demais especificações conforme anexo do Edital de Concorrência-RP nº 33/2004-DCC.R$ 2,24”.
Concorrência: 047/2004 Processo: 51.862/2003 Contrato: 003/2005 Contratada: NUTRIVIP DO BRASIL COMÉRCIO DE ALIMENTOS, CONSTRUÇÃO, PAPELARIA E ELETROELETRÔNICOS LTDA. Assinatura: 01/02/05.
1–kg-ervilha seca, (demais especificações do produto conforme), m/nutrivip.r$ 4,68

2–kg-farinha de mandioca torrada, (demais especificações do produto conforme anexo), m/nutrivip.r$ 1,78

3–kg-lentilha, (demais especificações do produto conforme anexo), m/nutrivip.r$ 5,30

Contrato: 004/2005 Contratada: ATV ASSESSORIA TÉCNICA EM VENDAS LTDA. Assinatura: 04/02/05.

1–Kg–Carne preparada, envasada, produtos preparados com carnes ou outros tecidos animais comestíveis, cozidos, curados ou não, defumados ou não, condimentados e conservados em recipientes hermeticamente fechados e esterilizados tecnologicamente (Demais especificações do produto conforme anexo), M/ANGLO.R$ 6,11

Contrato: 005/2005 Contratada: COMERCIAL BAMBINO LTDA. Assinatura: 04/02/05.

1–Pote–Pasta de alho, pote contendo 300 gramas, (Demais especificações do Produto conforme anexo), M/Selma.R$ 2,76

Contrato: 006/2005 Contratada: PARÂMETRO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Assinatura: 24/01/05.

1–l-xarope de groselha, (demais especificações do produto conforme anexo), m/mix´s.r$ 1,74

Pregão: 124/2004 Processo: 12.386/2004 Contrato: 166/2004 Contratada: CONPAC CONSTRUÇÕES, INDÚSTRIA E COMÉCIO LTDA. Assinatura: 10/08/2004.
1–M³-Rachão britado.R$ 22,75.

Contrato: 167/2004 Contratada: PAUPEDRA PEDREIRAS, PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA. Assinatura: 09/08/2004.
1-M³-Bica corrida.R$ 22,75.

Contrato: 168/2004 Contratada: PEDREIRA SANTA ISABEL LTDA. Assinatura: 09/08/2004.
1–M³-Pedra britada n° 1,.Marca e Modelo PSI.R$ 22,60.

Contrato: 170/2004 Contratada: POLIMIX CONCRETO LTDA. Assinatura: 09/08/2004.
1–M³-Pedra britada n° 2.R$ 22,80.

2–M³-Pedra britada n° 4.R$ 22,79.

3-M³-Pó de Pedra.R$ 21,20.

Contrato: 169/2004 Contratada: PEDREIRA SARGON LTDA. Assinatura: 17/8/2004.
1–M³-Pedra britada n° 3.R$ 22,79.

2–M³-Pedrisco lavado, granulometria máxima 8mm.R$ 23,90.

Pregão: 287/2004 Processo: 40609/2004 Contrato: 025/2005 Contratante: P.G. Contratada: CONPAC CONSTRUÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Assinatura: 02/02/05 
1–Unid.–Lajota de concreto de 20X20X07cm–tipo PMG, m/CONPAC.R$ 0,75

Pregão: 300/2004 Processo: 34465/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 024/2005 Contratante: P.G. Contratada: GUARUTELHA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA. Assinatura: 02/02/05 
1-m-Fita de aço inoxidável (AISI-304) de ½” x 12,70mm de largura x 0,5mm de espessura para fixação de placas, rolo com 30 metros.–M/BRASBAND.R$ 1,88

2-m-Fita de aço inoxidável (AISI-304) de ¾” x 19,05mm de largura x 0,5mm de espessura para fixação de placas, rolo com 30 metros.–M/BRASBAND.R$ 2,80

NOVA DATA DE ABERTURA DO EDITAL DE PREGÃO-RP Nº 100/2005-DCC – P.A. nº 14.316/2005 

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações, em virtude de alterações efetuadas no Edital conforme solicitação da Unidade Requisitante, faz saber que a Nova data de abertura do Edital de Pregão-RP nº 100/2005-DCC, cujo objeto é contratar o registro de preços visando a aquisição de coroas e arranjos florais (coroa de flores, coroa bíblia, tufo, cruz e medalhão) será dia 08/06/2005 às 08h30min com apresentação de amostras até o dia 03/06/2005. 

LICITAÇÕES ABERTAS:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 113/2005-DCC – P.A. nº 16.867/2005. Objeto: aquisição de caixa ossuária fabricada em poliestireno. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 07/06/2005 às 13h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 117/2005-DCC – P.A. nº 14.163/2005. Objeto: serviços de infra-estrutura para plenárias do Orçamento Participativo e da Saúde Participativa com informatização do cadastramento, informatização da votação, projeção, estrutura para fixação de palco, sonorização, gerador, cadeiras e pulseiras de identificação. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 03/06/2005 às 08h30min.

Os editais poderão ser retirados na Rua Padre Celestino, 385 – Centro – Guarulhos, de Segunda à Sexta-feira das 8h às 15h30.

Retirada dos editais: mediante recolhimento de taxa, no horário bancário, sendo o custo da cópia de R$ 0,31 (Trinta e um centavos) por folha; ou gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 1/2” para cópia eletrônica do edital no horário das 8h às 16h30, ou ainda através do site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Abertas – Secretaria de Administração.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 060/2005-DCC ( P. A. 9.597/2005)

Referente ao item 04.

ECON.PAULINO CAETANO DA SILVA

DIRETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 095/2005-DCC ( P.A 14.119/2004) 

PREGÃO Nº 099/2005-DCC ( P.A 14.163/2005)

PREGÃO Nº 060/2005-DCC ( P.A 9.597/2005)

Referente aos itens 01 ao 03, 05 ao 16.

ECON.PAULINO CAETANO DA SILVA

DIRETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 075/2005-DCC ( P.A 4.972/2005)

Referente aos lotes 02 ao 04.

PREGÃO Nº 091/2005-DCC ( P.A 9.593/2005)

PREGÃO Nº 098/2005-DCC ( P.A 14.322/2005) 

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 075/2005-DCC ( P.A 4.972/2005)

Referente ao Lote 01. 

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

JULGAMENTO DE RECURSO:

PREGÃO 060/2005-DCC ( P. A. 9.597/2005)

RECORRENTE: MAX-FER COMERCIAL LTDA. 

DECISÃO: RECURSO DEFERIDO 

SF – DEPARTAMENTO DO TESOURO

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei Federal n.º 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica de pagamento aos seguintes credores:
Clareza Prestação de Serviços, Conservação de Imóvel e Locação de Mão de Obra Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 175/2005.

OBJETO: Despesa referente contratação de empresa para digitação de aproximadamente 26000 cadernos preenchidos do Programa Bolsa Família, no sistema caixa, contendo aproximadamente 272 perguntas cada caderno.

VALOR: R$ 20.266,67 (vinte mil, duzentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

EXIGIBILIDADE: 04/05/2005.

JUSTIFICATIVA: Os serviços prestados são essenciais à Secretaria de Assistência Social e Cidadania, pois se trata de serviços de digitação nos cadernos do Bolsa Família e na Migração do Bolsa Escola.
Corporação Musical Lira de Guarulhos

CONTRATO/PEDIDO: 116/2005.

OBJETO: Contratação de empresa, para realização de apresentações musicais em atividades e eventos promovidos pela Secretaria da Cultura.

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

EXIGIBILIDADE: 13/05/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais do município.
Icatu Hartford Seguros S/A.

CONTRATO/PEDIDO: 285/2004.

OBJETO: Despesa referente Seguro de Vida em Grupo para os Guardas Civis Municipais.

VALOR: R$ 2.543,40 (dois mil, quinhentos e quarenta e três reais e quarenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 02/05/2005.

JUSTIFICATIVA: Os serviços prestados são essenciais, pois se trata de aquisição de Apólices de Seguros de Vida em Grupo para Guarda Civil Municipal.”
REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS

“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos aos interessados sobre o demonstrativo referente a Recursos Federais repassados à esta Municipalidade:

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 16/05/2005
Conta Corrente 40791-7 (AÇÕES ESTRATÉGICAS-MS-GUARULHOS)

R$ 762.029,24 (setecentos e sessenta e dois mil, vinte e nove reais e vinte e quatro centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 16/05/2005
Conta Corrente 58041-4 (PMG/FUNDO – AIH/SIA)

R$ 251.500,00 (duzentos e cinqüenta e um mil e quinhentos reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 47407-X (PMG/PROT.SOC.ESP.M.C.PESSOA C/ DEFICIÊNCIA)

R$ 4.950,00 (quatro mil, novecentos e cinqüenta reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 47408-8 (PMG/PROT.SOCIAL ESPECIAL A.C. AO IDOSO)

R$ 5.377,37 (cinco mil, trezentos e setenta e sete reais e trinta e sete centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 47420-7 (PMG/ERRADICAÇÃO DO TRAB. INFANTIL - BOLSA)

R$ 13.440,00 (treze mil, quatrocentos e quarenta reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 47421-5 (PMG/ERRADICAÇÃO DO TRAB. INFANTIL - PETI)

R$ 3.360,00 (três mil, trezentos e sessenta reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 47439-8 (PMG/SERV.PROT.SOC.ASSIS. JUVENTUDE/ABRIGO)

R$ 1.295,00 (um mil, duzentos e noventa e cinco reais);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 17/05/2005
Conta Corrente 58021-X (PMG/FUNDEF)

R$ 534.304,32 (quinhentos e trinta e quatro mil, trezentos e quatro reais e trinta e dois centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 18/05/2005
Conta Corrente 13568-2 (PMG/ECD-EPIDEM. E CONTR. DE DOENÇAS)

R$ 207.194,13 (duzentos e sete mil, cento e noventa e quatro reais e treze centavos)”.

SF – DEPARTAMENTO DA RECEITA MOBILIÁRIA

EDITAL nº 32 de 16 de Maio de 2005.

O Diretor do D.R.M., no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o presente Edital para recolhimento do lançamento efetuado conforme Intimação Fiscal nº 304058 e Aviso Recibo nºs 22678, 22679 e 22680 no valor de 12.981,9728 UFG (doze mil e novecentos e oitenta e um inteiros e nove mil e setecentos e vinte e oito décimos milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos), tendo em vista o disposto no Processo Administrativo nº 24911/2000-
SF231 (CANCELAMENTO DA INTIMAÇÃO FISCAL Nº 101.594).
Contribuinte: ENBRACAN ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA

Inscrição Imobiliária: n° EVENTUAL
Endereço: RUA. LAURO MULLER, Nº 943- SACADURA CABRAL –SANTO ANDRÉ

SÃO PAULO-SP

CEP: 09061-260

EDITAL nº. 33, de 16 de maio de 2005.

O Diretor do D.R.M., no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o presente Edital para recolhimento de ISSQN, corrigido e acrescido de cominações legais, nos termos do art. 142 da Lei Federal nº 5172/66-CTN, no prazo de 30 dias contados da publicação, conforme segue:

1 -) Contribuinte: ADNAN FOUAD JAROUSH

Endereço: Rua Josefina Mandotti, 217 – JD. Maia – Guarulhos – SP. – CEP. 07115-080

Local da obra: Av. Guarulhos esq. c/ Rua Machado – Vila Augusta

Inscrição Imobiliária: 111.61.97.0088.00.000

Valor: 137,7560 UFG (Cento e trinta e sete inteiros e sete mil, quinhentos e sessenta décimos de milésimos da unidade fiscal de Guarulhos)

Intimação Fiscal nº 304.499 e Aviso Recibo nº 23460

2 -) Contribuinte: CLÁUDIO COZER E OUTRA

Endereço: Rua Prof. Eldemar Alves de Oliveira, 44 – Cs. 2 – Parque Continental – Guarulhos – SP.- CEP 07135-407

Local da obra: Rua 20 A, Lote 44, Quadra 189 – Parte da Gleba 4 – Parque Continental

Inscrição Imobiliária: 081.52.46.0001.00.000

Valor: 4.324,6054 (Quatro mil, trezentos e vinte e quatro inteiros e seis mil e cinqüenta e quatro décimos de milésimos da unidade fiscal de Guarulhos)

Intimação Fiscal nº. 304.497 e Aviso -Recibo Nº 23458.

3-) Contribuinte : ROSELI GOUVEIA LOPES HERNANDES

Endereço: Rua Cachoeira, 54–Sala 2–Jd. Rosa de França – Guarulhos – SP – CEP 07080-000

Local da obra: Rua Serrana, Lote 09 – Quadra 25 – Jd. Sta. Clara

Inscrição Imobiliária: 084.14.06.0080.00.000

Valor: 524.3413 (Quinhentos e vinte e quatro inteiros e três mil, quatrocentos e treze décimos de milésimos da unidade fiscal de Guarulhos)

Intimação Fiscal nº 304.484 e Aviso – Recibo nºs 24363.

4-) Contribuinte: VALMIR COSTA PINHEIRO

Endereço: Rua Três, 11 A – Parque Flamingo – Guarulhos – SP. – CEP 07134-610

Local da obra: Rua 03, Lote 11ª - Quadra I – Parque Flamingo

Inscrição Imobiliária : 082.24.90.0001.00.000

Valor 615,6507 UFG (Seiscentos e quinze inteiros e seis mil, quinhentos e sete décimos de milésimos da unidade fiscal de Guarulhos).

Intimação fiscal nº 304.463 e Aviso – Recibo nº 24337

5-) Contribuinte: WLADIMIR ANTONIO VIANA

Endereço: Av. Dr. Timóteo Penteado, 3777 – Vila Galvão – Guarulhos – SP. CEP 07061-002

Local da obra: Rua Silvio Maia esq. c/ Timóteo Penteado, Lote P1,P2,P3 – Quadra X

Inscrição Imobiliária : 083.72.77.0782.01.001/002

Valor : 14.076,9524 UFG (Quatorze mil e setenta e seis inteiros e nove mil, quinhentos e vinte e quatro décimos de milésimos da unidade fiscal de Guarulhos).

Intimação fiscal nº 304.498 e Aviso-Recibo nº 23459

SDU - DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 079/2005-SDU311

Pelo presente Edital, ficam notificados os Srs. Proprietários / Compromissários e/ou Responsáveis pelos imóveis inscritos nesta municipalidade através das Inscrições Cadastrais abaixo relacionadas, a providenciar, junto a esta PMG.(art.273 e 239 da Lei 3573/90), no prazo de 30 (trinta) dias, e (art.46 e 54) no prazo de 08 (oito), dias a contar desta publicação, conforme segue:

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0050.00.000-4

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 A – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Reparo no Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 239/240/46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21307/21898.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0061.00.000-1

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 B – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21308.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0066.00.000-6

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 C – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21309.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0071.00.000-9

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 D – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21310.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0076.00.000-4

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 E – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Passeio de seu imóvel,de acordo com art. 239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21311/21312.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0081.00.000-7

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 F – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Passeio de seu imóvel,de acordo com art. 239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21313/21314.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0086.00.000-2

Endereço:Rua Silvio Maia - Lote 21 A 30 G – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Passeio de seu imóvel,de acordo com art. 239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21315/21316.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0114.00.000-8

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 H – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza e Passeio de seu imóvel,de acordo com art.46/239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21317/21318.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0120.00.000-0

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 I – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 239/46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21319/21320/21321.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0126.00.000-4

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 J – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Passeio de seu imóvel,de acordo com art. 239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21322/21323.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0132.00.000-6

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 K – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 239/46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21324/21325.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0139.00.000-9

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 L – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 239/46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21876/21877.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0145.00.000-1

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 M – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21878.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0158.00.000-5

Endereço:Rua Madame Curie - Lote 21 A 30 O – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21879/21880.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0191.00.000-4

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 Q – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21881/21882/21883.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0196.00.000-9

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 R – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21884.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0201.00.000-2

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 S – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21885.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0206.00.000-7

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 T – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21886.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0211.00.000-0

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 U – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21887.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0216.00.000-5

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 V – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21888.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 812/05

Proprietário: WILLIAN CALDEIRA PAIVA E OUTROS

Ins. Cadastral: 083.71.09.0221.00.000-8

Endereço:Rua Domingos Magno - Lote 21 A 30 X – Qd. 13- Vila Silveira

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21889/21890.Lavrada 03/02/05

Processo Interno: 814/05

Proprietário: SAMUEL RIBEIRO E FRANCISCO SCARPA

Ins. Cadastral: 093.45.12.0182.01.001-8

Endereço:Av Sargento da Aeronáutica Manoel Dias da Silva Junior - Lote 01 – Qd. L 1- Cidade Jardim Cumbica

Solicitação:executar Passeio de seu imóvel,de acordo com art.239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21746.Lavrada:11 /02/05

Processo Interno: 814/05

Proprietário: WELLINGTON QUEIROZ DOS SANTOS

Ins. Cadastral: 093.45.12.0340.00.000-0

Endereço:Av Sargento da Aeronáutica Damião L. Vasconcelos - Lote 07 – Qd. L 1- Cidade Jardim Cumbica

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21754.Lavrada:11 /02/05

Processo Interno: 814/05

Proprietário: HELIO ALVES QUINDERNO E S/MR.

Ins. Cadastral: 093.45.12.0229.00.000-6

Endereço:Av Sargento da Aeronáutica Manoel Dias da Silva Junior - Lote 02 – Qd. L O- Cidade Jardim Cumbica

Solicitação:executar Muro Passeio e limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:21751/.21752/21753.Lavrada:11 /02/05

Processo Interno: 816/05

Proprietário: NEIVA MARQUES RIBEIRO.

Ins. Cadastral: 094.14.72.0242.00.000-2

Endereço: Rua Sena Madureira –P/ Lote 6 – Qd. 43- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20094/.20095.Lavrada: 22 /02/05

Processo Interno: 816/05

Proprietário: MOISÉS MATO /VALDECI SOUZA LOURENÇO.

Ins. Cadastral: 094.14.72.0252.00.000-9

Endereço: Rua Sena Madureira –P/ Lote 7 – Qd. 43- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Reparo no Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20096/.20097.Lavrada: 22 /02/05

Processo Interno: 816/05

Proprietário: EMPR. IMOB.LUTFALLA LTDA.

Ins. Cadastral: 094.14.72.0313.00.000-6

Endereço: Rua Sena Madureira – Lote14 – Qd. 43- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Desobstrução do Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.273/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20098/.20099.Lavrada: 22 /02/05

Processo Interno: 817/05

Proprietário: EVARALDO NOVAIS DE OLIVEIRA.

Ins. Cadastral: 094.14.83..0001.00.000-0

Endereço: Rua Xapuri – Lote 15 – Qd. 49- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Reparo no Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20090/.20091.Lavrada: 21 /02/05

Processo Interno: 817/05

Proprietário: EMPR. IMOB.LUTFALLA LTDA.

Ins. Cadastral: 094.14.83.0150.00.000-9

Endereço: Rua Euvira nº 73 – Lote 5 – Qd. 49- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Muro e Passeio de seu imóvel,de acordo com art.239 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20092/.20093.Lavrada: 21 /02/05

Processo Interno: 818/05

Proprietário: EMPR. IMOB.LUTFALLA LTDA.

Ins. Cadastral: 094.14.75.0104..00.000-6

Endereço: Av. Venturosa – Lote 33 – Qd. 49- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20088.Lavrada: 18 /02/05

Processo Interno: 818/05

Proprietário: MARIA ANILDA BERNARDES.

Ins. Cadastral: 094.14.75.0124.00.000-2

Endereço: Av. Venturosa – Lote 35 – Qd. 49- Jardim Cumbica

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20089.Lavrada: 18 /02/05

Processo Interno: 820/05

Proprietário: ISIQUIEL ANTONIO ALVES.

Ins. Cadastral: 093.54.58..0103.00.000-0

Endereço: Rua Sebastião Walter Fusco – Lote 17 – Qd. 21-

Solicitação:executar Desobstrução do Passeio de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20359.Lavrada: 23/02/05
Processo Interno: 830/05

Proprietário: ELIZABET TAVARES BURGUES E OUTRO.

Ins. Cadastral: 083.83.77.0302.00.000-3

Endereço: Rua Miguel Recai – Lote 25 – Qd. G- Residencial Mazzei

Solicitação:executar Muro e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20962/20963.Lavrada: 11 /01/05

Processo Interno: 830/05

Proprietário: SIDINEI DA SILVA GOMES E OUTRA.

Ins. Cadastral: 083.83.77.0322.00.000-9

Endereço: Rua Miguel Ricci – Lote 27 – Qd. G- Residencial Mazzei

Solicitação:executar Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20964/20965.Lavrada: 11 /01/05

Processo Interno: 830/05

Proprietário: MARCO DO CARMO LABEGALINI.

Ins. Cadastral: 083.83.77.0332.00.000-7

Endereço: Rua Miguel Ricci – Lote 28 – Qd. G- Residencial Mazzei

Solicitação:executar Muro Passeio e Limpeza de seu imóvel,de acordo com art.239/ 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20966/20967. 20968 Lavrada: 11 /01/05

Processo Interno: 830/05

Proprietário: JOSÉ CLAUDIO BUMERAD E S/MR.

Ins. Cadastral: 083.83.77.0292.00.000-5

Endereço: Rua Miguel Ricci – Lote 24 – Qd. G- Residencial Mazzei

Solicitação:executar Limpeza de seu imóvel,de acordo com art. 46 da Lei 3573/90.
Notificação preliminar:20961 Lavrada: 11 /01/05

O não cumprimento ao presente implicará na aplicação de multa prevista na Legislação vigente no Município.

PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE EM LUGAR PÚBLICO DE COSTUME.

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

CIÊNCIA DE RECURSO – CP 03/05 – PA nº 40.299/04

A Comissão de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia - CLOSE, torna público e dá ciência que na licitação, Concorrência Publica nº 03/05 -SOSP Processo 40299/04, a empresa Soemeg Terraplenagem, Pavimentação e Construções Ltda impetrou recurso contra a classificação da empresa Conpac Construções Industria e Comércio Ltda alegando que a mesma estava impedida de participar da licitação por estar suspensa pela Prefeitura da Estância de Atibaia pelo período de 6 meses à partir de 07/05/05.

Inicia-se à partir desta data prazo de 5 dias úteis para apresentação de defesa.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO Nº 089/2005-SOSP

PROCESSO: 19.957/04

CONTRATO: 122/04-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: SERG PAULISTA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA
OBJETO: Reforma e ampliação de 03 (três) quadras poliesportivas nas EMEIs do Jardim Bananal, Vereador Gilmar Lopes e Sofia Fantazini no município de Guarulhos – SP.

OBJETIVO: Acréscimo no valor de R$ 4.500,49 (quatro mil, quinhentos reais e quarenta e nove centavos), com fundamento no inciso I do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, alterando-se as cláusulas 5.1 e 5.2 do contrato. 

ASSINATURA: 19/05/05
SOSP - DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA

EDITAL Nº 006/2.005 – SOSP – SOSP2

PÓS-OBRA

De acordo com o que determina a Lei n.º 2.802 de 30 de dezembro de 1.983,alterada pelas Leis n.º 3.428 de 13 de abril de 1.989 e 4.360 de 02 de julho de 1.993 e 5.208 de 24 de setembro de 1.998 e o contido na liminar concedida pelo Tribunal da Justiça do Estado de São Paulo, que suspendeu a eficácia da Lei 5.576 de 14 de agosto de 2.000, torno público que a Prefeitura Municipal de Guarulhos, PROCEDEU a execução de drenagem, pavimentação asfáltica e serviços complementares na via abaixo descrita, conforme consta dos autos do Processo Administrativo n.º 13.307/2004.

MEMORIAL DESCRITIVO

Constitui-se o Memorial Descritivo de estudos necessários à execução dos serviços acima mencionados.

ORÇAMENTO TOTAL OU PARCIAL DO CUSTO DAS OBRAS

Custo Total – Mês ref: jan/04(atualizada p/ fev/04)...R$ 570.744,47

Taxa de administração (10 %) ................................... R$   57.074,44 

TOTAL ..................................................................... R$ 627.818,91

DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO CUSTO DAS OBRAS A SER RESSARCIDO PELA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIAS.

O montante constante do item anterior será ressarcido à Prefeitura pelos proprietários ou possuidores a qualquer título dos imóveis lindeiros aos serviços executados, conforme constante do item “DELIMITAÇÃO DA ZONA OU TRECHO BENEFICIADO” do presente, através da contribuição de melhoria.

DELIMITAÇÃO DA ZONA OU TRECHO BENEFICIADO

Local : Marginal da Rodovia Ayrton Senna da Silva – Km 26+300

Trecho da via: Da Est. Velha Guarulhos-São Miguel (trevo do Km 26+300) Até Av. Moita Bonita – Jd. Brasil

Custo : R$ 627.818,91 (Seiscentos e vinte e sete mil, oitocentos e dezoito reais e noventa e um centavos)

SECRETARIA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO

PORTARIA Nº 015/2005 - AMT

A Engª PATRÍCIA PEREIRA VERAS, Secretária de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto Municipal nº 21.182 de 05 de fevereiro de 2001. 

Considerando o que dispõe a Portaria nº 029/04-AMT, que institui procedimentos e requisitos para a Defesa da Autuação da infrações de trânsito e, a Portaria 030/04-AMT, que designa membros da Comissão de julgamentos dos requerimentos de Defesa da Autuação,
RESOLVE: 

1º - DESIGNAR a servidora Daniela Fernandes de Souza CF. 32684-10, para fazer parte da referida Comissão, à partir do dia 16/05/2005 no período de 30 (trinta) dias em substituição ao membro Clovis Fenelon Machado, que encontra-se em férias. 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO

Fica o Edital nº 02/2005-STT, referente ao CONCURSO PÚBLICO NACIONAL DE IDÉIAS ENTRE EQUIPES MULTIDISCIPLINARES, retificado conforme segue:

Prorrogação para apresentação de Inscrições em mais 35 dias, encerando-se dia 24 de junho de 2005.

Alteração do item 14. do Edital 002/2005 – STT

Onde se lê:

Inscrições de 25 de abril a 20 de maio

Leia-se

Inscrições de 25 de abril a 24 de junho

Onde se lê:

Visita Técnica Opcional de 23 a 27 de maio

Leia-se

Visita Técnica Opcional I de 23 a 27 de maio

Visita Técnica Opcional II de 27 de junho a 02 de julho

STT - JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES - JARI

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 06/05/2005

Às dezessete horas do dia seis de maio do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Décima Oitava Reunião Ordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. José Augusto Brandt Bueno Braga, presença dos membros Jesus Aparecido Alves Pinto e Rosemeire Aparecida Rodrigues Pinto Sau, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão ordinária. Na ordem do dia foram apreciados sessenta e sete recursos, ficaram suspensos e enviados ao órgão competente sendo oito “DEFERIDOS’ e vinte e seis“INDEFERIDOS’, ficaram suspensos e enviados ao órgão competente para maiores esclarecimentos os recursos 2913/05 e 3067/05, constando os demais como: DEFERIDOS: Proc. 1241/2005, Int.: ANGELA MARIA DE ANDRADE; Proc. 1517/2005, Int.: EVERSON LUIS CARDOSO MARZOLA; Proc. 1891/2005, Int.: JOSÉ CLAUDIO DA SILVA; Proc. 1986/2005, Int.: ALECSSANDRO RODRIGUES DA COSTA; Proc. 2113/2005, Int.: VIRGINIA BERZAGHI SESPEDES; Proc. 2878/2005, Int.: DANIELE RODRIGUES DE LIMA; Proc. 2879/2005, Int.: JEAN CARLOS MARQUES; Proc. 2889/2005, Int.: MARIA DA SILVA PALMAS; Proc. 2937/2005, Int.: PEJOTA TRANSPORTES LTDA;Proc. 2943/2005, Int.: EDIZIO NUNES DOS SANTOS; Proc. 2947/2005, Int.: VALDECI DOS SANTOS; Proc. 2950/2005, Int.: AGNALDO ANDRADE DE MACEDO; INDEFERIDOS: Proc. 12386/2004, Int.:GERALDO MORALES; Proc. 1240/2005, Int.: ANGELA MARIA DE ANDRADE; Proc. 1630/2005, Int.: ROBERTO MANDARA; Proc. 1642/2005, Int.: SIVALDO GONÇALVES FERREIRA; Proc. 1847/2005, Int.: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA; Proc. 1922/2005, Int.: JULIANO GHERCOV DA ENCARNAÇÃO; Proc. 2030/2005, Int.: ALICIA BIANCHINI BORDUQUE; Proc. 2045/2005, Int.: SILVIO SIDNEY MENEGHETTI; Proc. 2077/2005, Int.: PAULO MARCEL MOREIRA DA SILVA; Proc. 2127/2005, Int.: LUIZ CARLOS LIMA FERREIRA; Proc. 2224/2005, Int.: ELISABETE KIMIKO SHIMADA; Proc. 2428/2005, Int.: JOAQUIM VIDAL; Proc. 2580/2005, Int.: VANESSA LACERDA ALVES; Proc. 2880/2005, Int.: JEAN CARLOS MARQUES; Proc. 2883/2005, Int.: BENEDITO ARRUDA DA SILVA; Proc. 2884/2005, Int.: FRANKLIN ANTONIO PEREIRA; Proc. 2886/2005, Int.: AÉCIO FLAVIO DO VALLE MATOS; Proc. 2887/2005, Int.: FRANKLIN ANTONIO PEREIRA; Proc. 2888/2005, Int..: MARCIA LAGO MARTINEZ NAVARRO; Proc. 2890/2005, Int.: JOSÉ OSMAR MOMETT; Proc. 2891/2005, Int.: ADELINO JOSÉ VITORINO SANTOS; Proc. 2892/2005, Int.: JOSÉ OSMAR MOMETTI; Proc. 2893/2005, Int.: EDVALDO SOUZA PACHECO; Proc. 2894/2005, Int.: MARLENE ANTONIA DOS SANTOS; Proc. 2898/2005, Int.: MANUEL GULIAS SANCHEZ; Proc. 2899/2005, Int.: KEITE SUZANA DE SOUZA; Proc. 2901/2005, Int.: ADEMIL MARTIN ANDRADE FILHO; Proc. 2902/2005, Int.: CLAUDIMIR CIRINEU FERREIRA; Proc. 2903/2005, Int.: JOSÉ GERALDO PORTO; Proc. 2905/2005, Int.: ROBERTO MOACIR FELISBINO Proc. 2909/2005, Int.: SILVINO DE SOUZA Proc. 2911/2005, Int.: MARIA LUCIA DA CONCEIÇÃO; Proc. 2912/2005, Int.: MAURO RIBEIRO; Proc. 2918/2005, Int.: PSIL EMPRESA DE TAXI LTDA;

Proc. 2922/2005, Int.: SELMA MOUTINHO LEAL KAMOZAKI; Proc. 2923/2005, Int.: OLANDO P. AMOROSINI; Proc. 2924/2005, Int.: JOSÉ ROBERTO ALVES MOREIRA; Proc. 2925/2005, Int..: FLAVIO DOS SANTOS VIEIRA; Proc. 2926/2005, Int.: FLAVIO DOS SANTOS VIEIRA; Proc. 2927/2005, Int.: MARCOS ALVES FERREIRA; Proc. 2930/2005, Int.: PAULO CESAR DE CAMARGO; Proc.2931/2005, Int.: GERALDO BENTO PEREIRA; Proc.2932/2005, Int.: JOÃO NORIVAL GAZZOLLI; Proc. 2933/2005, Int.: FRANCISCO JOSÉ DA ROCHA; Proc 2934/2005, Int.: GAP QUÍMICA LTDA; Proc 2936/2005, Int.: PEJOTA TRANSPORTES LTDA; Proc 2946/2005, Int.: RUYVALDINO JOSÉ DOS SANTOS; Proc 2948/2005, Int.:ALEXANDRA TEODORO; Proc 2949/2005, Int.: ELAINE CRISTINA CANDIDO; Proc 2951/2005, Int.: ARGEMIRO CARDOSO DOS SANTOS; Proc 2952/2005, Int.: AGNALDO ANDRADE DE MACEDO; Proc 2953/2005, Int.: RICARDO GUMIERO SOUSA.

ATA DA 16ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 09/05/2005

Ás oito horas do dia nove de maio do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Décima Sexta Reunião Extraordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. Wilson Assumpção Peixoto, presença dos membros Orlando Maurício Junior e Elaine Sandra Araújo Marcondes, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão extraordinária. Na ordem do dia foram apreciados cinqüenta e oito recursos, sendo doze “DEFERIDOS’ e quarenta e seis “INDEFERIDOS’, devendo constar como:DEFERIDOS: Proc. 2955/2005, Int.: BRAULINO ZAMPRONIO; Proc. 2963/2005, Int. CLAUDINEI LOPES DE SOUZA; Proc. 2965/2005, Int.: CLAUDINEI LOPES DE SOUZA; Proc. 2969/2005, Int.: MARCOS ANTONIO MARTINS; Proc. 2978/2005, Int.: JOÃO LUIZ COCUMAZZO; Proc. 2998/2005, Int.: ADAIR DE BARROS Proc. 3004/2005, Int.: HAVAI INACIO DA SILVA; Proc. 3007/2005, Int.: LUTIANE SCARAMUSSA; Proc. 3008/2005, Int.: FRANCISCO ALVES ALMEIDA; Proc. 3027/2005, Int.: JOSÉ ROBERTO DE ALENCAR; Proc. 3032/2005, Int.: ALEX RODRIGO MORELATO; Proc. 3073/2005, Int.: FABIO GIMENES BOCATO; INDEFERIDOS: Proc. 2956/2005, Int.: FERNANDO DE SOUZA XIMENES; Proc. 2957/2005, Int.: FERNANDO DE SOUZA XIMENES; Proc. 2959/2005, Int.:PASSAGGIO SERVICOS E TRANSPORTES; Proc. 2960/2005, Int.: ANTONIO PEREIRA MARQUES; Proc. 2961/2005, Int.: CELIA DAS GRAÇAS CORTELAZZO; Proc. 2962/2005, Int.: EDILBERTO BARBOSA DA SILVA; Proc. 2966/2005, Int.: ELIENE MENEZES DE GOUVEIA; Proc. 2967/2005, Int.: LEVI ALVES FERREIRA; Proc. 2970/2005, Int.: RICHARD CLIVE BANFIELD; Proc. 2972/2005, Int.: VIVIANE ALMEIDA MADEIRA; Proc. 2973/2005, Int.: VIAÇÃO POA LTDA; Proc. 2974/2005, Int.: ANTONIO XAVIER SAMPAIO; Proc. 2975/2005, Int.: LUIZ ANTONIO FERRAZ ROCHA; Proc. 2976/2005, Int.: JOÃO LUIZ COCUMAZZO; Proc. 2977/2005, Int.: JOÃO LUIZ COCUMAZZO; Proc. 2979/2005, Int.: VITOR HUGO SANTOS CARVALHO; Proc. 2980/2005, Int.: GLADYS MARCIA DE OLIVEIRA; Proc. 2981/2005, Int.:GLADYS MARCIA DE OLIVEIRA; Proc. 2982/2005, Int.: FRANCELINO SOARES DA CUNHA NETO; Proc. 2983/2005, Int.: CINTIA CASTELLANI ALVES EPP; Proc. 2987/2005, Int.: JAIR NUNES PEREIRA; Proc. 2988/2005, Int.: DELMIRO EVANGELISTA FILHO; Proc. 2989/2005, Int.: WELLINGTON RODRIGO FRANCELINO; Proc. 2990/2005, Int.: MARCOS DIAS; Proc. 2997/2005, Int.: ADAIR DE BARROS; Proc. 3001/2005, Int.: PATRICIA HILDEBRANDO; Proc. 3003/2005, Int.: ANTONIO RICARDO SEGANTINI; Proc. 3010/2005, Int.: MARCIO BINDANDI; Proc. 3012/2005, Int.: CLAUDIO RISSIO; Proc. 3013/2005, Int.: JOÃO EDUARDO FERREIRA DE SOUZA; Proc. 3014/2005, Int.: REJANE TAVARES FERREIRA; Proc. 3017/2005, Int.: ROSILENE MARIA DA SILVA; Proc. 3021/2005, Int.: MARCIO SPEDO PEDROSO; Proc. 3028/2005, Int.: MARCIO OLIVEIRA MUNIZ; Proc. 3029/2005, Int.: JOAQUIM FURTADO LEITE; Proc. 3034/2005, Int.: MARILE LEANDRO DE LIMA; Proc. 3045/2005, Int.: SANDRO IMBIRIBA DINIZ; Proc. 3046/2005, Int.: MOISÉS BERNARDO DO NASCIMENTO; Proc. 3064/2005, Int.: WAGNER ALVES DA SILVA; Proc. 3066/2005, Int.: MARCOS JOSÉ BARBOSA; Proc. 3077/2005, Int.:LEANDRO DA ROCHA GOMES; Proc. 3078/2005, Int.: LEANDRO DA ROCHA GOMES; Proc. 3079/2005, Int.: EDVALDO VIEIRA CUSTODIO; Proc. 3081/2005, Int.: JOSÉ MARIA SEVERO DA SILVA.

ATA DA 19ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 13/05/2005

Às dezessete horas do dia treze de maio do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Décima Nona Reunião Ordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. José Augusto Brandt Bueno Braga, presença dos membros Jesus Aparecido Alves Pinto e Rosemeire Aparecida Rodrigues Pinto Sau, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão ordinária. Na ordem do dia foram apreciados cinqüenta e quatro recursos, sendo dezessete “DEFERIDOS’ e trinta e cinco “INDEFERIDOS’, ficaram suspensos e enviados ao órgão competente para maiores esclarecimentos os recursos 2718/05 e 3112/05 constando os demais como: DEFERIDOS: Proc. 12130/2004, Int.: DIMAS GRUMENVALD FIGUEIRA; Proc. 2013/2005, Int.: ALMIR ALMEIDA MARCELO; Proc. 2020/2005, Int.: LUIZ DE OLIVEIRA; Proc. 2086/2005, Int.: UMBELINA MARIA SUTTI; Proc. 2098/2005, Int.: JOSUE PEREIRA DA SILVA; Proc. 2109/2005, Int.: VIVALDO PAGNI; Proc. 2132/2005, Int.: NAIR DE OLIVEIRA ARAUJO; Proc. 2195/2005, Int.: RAFAEL LUCINDO DA SILVA; Proc. 2310/2005, Int.: FABIO ALEXANDRE CUNHA FRAZÃO; Proc. 2422/2005, Int.: AUREA DAVOLLI KOTCHETKOFF; Proc. 2514/2005, Int.: ISIDORO DA COSTA PACHECO JUNIOR; Proc. 2622/2005, Int.: MARCO LUIS CANUTILHO; Proc. 2872/2005, Int.: MARLEI REGINA LOPES; Proc. 2910/2005, Int.: ROBERTO MOACIR FELISBINO; Proc. 3067/2005, Int.: ONOFRE LOUZADA DA SILVA; Proc. 3104/2005, Int.: ONOFRE LOUZADA DA SILVA; Proc. 3114/2005, Int.: ALEXANDRE DA SILVA; INDEFERIDOS: Proc. 1618/2005, Int.: PAULO LEANDRO DEMARCHI FERREIRA; Proc. 1992/2005, Int.: GILBERTO CHECA; Proc. 2014/2005, Int.: LUIZ ANTONIO PEREIRA DA COSTA; Proc. 2044/2005, Int.: ROGIVALDO COELHO; Proc. 2064/2005, Int.: CINTIA TAFFARI; Proc. 2089/2005, Int.: VAGNER TELES ALVES; Proc. 2104/2005, Int.: ROBERTO MARCOS DA SILVA; Proc. 2124/2005, Int.: IRON MOREIRA DE CARVALHO; Proc. 2131/2005, Int.: JACSON SOARES MORAES; Proc. 2136/2005, Int.: LUIZ OTAVIO DA SILVA ANDRADE; Proc. 2151/2005, Int.: AMARILDO DA SILVA; Proc. 2187/2005, Int.: GILVAN LEITE DE SOUZA; Proc. 2247/2005, Int.: PAULO GEOVANE ROCHA; Proc. 2302/2005, Int.: WENDELL FRANCISCO DOS SANTOS; Proc. 2320/2005, Int.: MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA; Proc. 2339/2005, Int.: MARIO PEREIRA DOS SANTOS; Proc. 2729/2005, Int.: JANETE CUNHA LACERDA FRANÇA; Proc. 3086/2005, Int.: ANTONIO RODRIGUES DE OLIVEIRA; Proc. 3088/2005, Int.: CARLOS ALBERTO SANTOS CONCEICÃO; Proc. 3093/2005, Int.: SIMONE PEREIRA ROMAO; Proc. 3094/2005, Int.: ADILSON PAES VIANA; Proc. 3095/2005, Int.: ANDERSON FABRICIO DA SILVA; Proc. 3101/2005, Int.: LAELCIO NOGUEIRA CAMPOS; Proc. 3142/2005, Int.: IRAILSON SANTOS DE LEMOS; Proc. 3144/2005, Int.: ERASMO BUENO DE MORAIS; Proc. 3146/2005, Int.: DEBORA BORGES DA SILVA; Proc. 3147/2005, Int.: DEBORA BORGES DA SILVA; Proc. 3148/2005, Int.: ANTONIA MARIANA NASCIMENTO; Proc. 3149/2005, Int.: WASHINGTON LUIZ PESSOA DE OLIVEIRA; Proc. 3150/2005, Int.: EDUARDO MOREIRA PERES; Proc. 3153/2005, Int.: ANTONIO GOMES SERAFIM; Proc. 3161/2005, Int.: GENIVAL FRANCISCO NERES.

SDE - DEPARTAMENTO DE TURISMO

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DE ESTAGIÁRIO Nº 001/2005-SDE.
O Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS abrirá inscrições para a contratação de Estagiários de Nível Universitário para a área de Turismo, nos termos da Lei Municipal nº 5551/2000, Decreto Municipal nº 21250/2001 e Processo Administrativo nº 9471/2005, nas seguintes condições:
1 - DAS VAGAS
1.1 - As inscrições destinam-se ao preenchimento 29 (vinte e nove) vagas de estagiários para área de turismo para alunos que estiverem cursando os 2 (dois) últimos anos dos estabelecimentos para o curso de Bacharelado em Turismo, que mantenham convênio para realização de estágio com esta Municipalidade;
1.2 - A duração do estágio será de 1 (um) ano, podendo ser renovado por igual período, findando automaticamente com a conclusão do curso correspondente, independente do tempo decorrido desde o seu início.

1.3 – O estágio não configurará o estabelecimento de vínculo empregatício com a Municipalidade nos termos da legislação referida neste item e na lei federal nº 6.494/1977.

1.4 – A carga horária será de 04 (quatro) horas diárias, incluindo atividades em finais de semana quando necessário, incompatibilizando-se com o horário escolar do estagiário ( o que implica na disponibilidade de trabalho dos candidatos), sendo fixada em, no máximo , 80 (oitenta) horas mensais.

1.5 – Se as horas de estágio forem inferiores ao limite máximo fixado no item anterior, o valor da Bolsa-Auxilio será proporcional ao número de horas realizadas.

1.6 – O estagiário fará jus a um Seguro Obrigatório e a remuneração do estagiário dar-se-á através do recebimento de Bolsa-Auxilio, que terá por base de cálculo o número de horas trabalhadas, proporcionalmente ao valor de 02 (dois) salários mínimos mensais, até o limite de 80 (oitenta) horas no mês.
2 - DAS INSCRIÇÕES
2.1- As inscrições serão realizadas no período de 30 de maio de 2005 a 15 de junho de 2005, no Departamento de Turismo, mediante o preenchimento de formulário próprio e apresentação dos seguintes documentos:
- célula de identidade – RG;
- cadastro de pessoa física – CPF;
- carteira de trabalho e previdência social – CTPS;
- comprovante de residência (água, luz, telefone, e outros);
- comprovante de rendimentos do estudante ou responsável;
- atestado de matricula emitido pela respectiva instituição de ensino onde conste ano/semestre que está cursando, horário de aulas, duração do curso e ano previsto para conclusão do curso;
- histórico escolar até o último semestre/ano cursado da área de Turismo.
2.2 - Todos os documentos deverão ser apresentados na versão original com as respectivas cópias reprográficas, que ficarão retidas.
2.3 - O atestado de matrícula bem assim como o histórico escolar, relativo ao curso de Turismo, deverão ser apresentados impreterivelmente até o dia 24 de junho de 2005, sob pena de cancelamento da inscrição.
2.4- apresentação de declaração de disponibilidade de trabalho aos finais de semana.
3 - DA APROVAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
3.1- a não apresentação de qualquer um dos documentos impedirá a efetivação da inscrição.
3.2- Se constatada qualquer irregularidade nos documentos apresentados, a inscrição será anulada, ex-officio.
3.3- a avaliação e aprovação das inscrições será realizada por Comissão instituída para esse fim.
4 - DA SELEÇÃO
4.1- Para a contratação de estagiários de nível universitário para a área de Turismo, a seleção será constituída de 02 (duas) etapas, sendo a primeira de prova objetiva, conforme o disposto no item 4.1.1, e a segunda, avaliação técnica.
4.1.1- A seleção será constituído de 02 (duas) etapas, sendo a primeira de prova objetiva, de caráter eliminatório e a segunda de avaliação técnica, sendo eliminatória e classificatória.
4.1.2 – Somente participarão da Avaliação técnica os candidatos, com pontuação igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na prova objetiva, sendo eliminados os demais candidatos.

4.1.3- Somente serão considerados aprovados para a prestação do estágio os candidatos que obtiverem pontuação igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na Avaliação Técnica.
4.2- A prova objetiva, será de caráter eliminatório, composto de 50 (cinqüenta) questões, valendo 100 (cem) pontos e versará sobre o conteúdo programático definido no Anexo I deste Edital e distribuído, conforme quadro abaixo:
PROVA NÚMERO DE ITENS
Atualidades: 20% (dez questões)
Conhecimentos Específicos: 80% (quarenta questões)
4.2.1- A duração da Prova Objetiva será de 3 (três) horas.
4.3- O candidato será informado sobre as datas dos resultados do concurso e seus respectivos períodos de recursos, no dia da realização da prova.
4.4- A Avaliação técnica será composta de entrevista individual onde serão observados os seguintes aspectos:
- Conversação mínima necessária para o atendimento ao turista, em inglês e espanhol.
- Postura durante a entrevista, bem como, comunicabilidade e relacionamento interpessoal.
4.4.1. Será emitido laudo conclusivo de aptidão do estudante.
5 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
5.1 - As provas serão realizadas na Cidade de Guarulhos com data prevista para o dia 10 de julho de 2005, no período da manhã em local e horário a serem comunicados, através de publicação no Boletim Oficial do Município de Guarulhos, no dia 28 de junho de 2005.
5.2 - O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de 30 minutos, munido de:
5.2.1 - original de um dos documentos de identidade a seguir:
- Cédula de Identidade (RG);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;
- Certificado Militar;
- Carteira Nacional de Habilitação - modelo novo (com foto).
5.3- Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza.
5.4- Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer outros documentos diferentes dos acima definidos.
5.5- Não serão aceitas carteiras funcionais.
5.6- Não será admitido na sala de provas o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o seu início.
5.7- Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
5.8- Durante as provas não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie nem a utilização de máquina calculadora ou de equipamento eletrônico.
5.9- Será eliminado o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.
5.10- O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de um fiscal.
5.11- O candidato só poderá retirar-se da sala de provas após 1 (uma) hora do início das mesmas.
5.12- O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.
5.13- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante na Ficha de Inscrição ou fizer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em que estiver prestando prova.
5.14- Será automaticamente excluído o candidato que:
5.14.1- apresentar-se após o fechamento dos portões;
5.14.2- não apresentar documento de identidade conforme previsto nos itens 5.2.1;
5.14.3- não comparecer a prova, seja qual for o motivo alegado;
5.14.4- ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
5.14.5- for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos ou calculadoras;
5.14.6- estiver portando qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;
5.14.7- lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;
5.14.8- não devolver o material solicitado pelo fiscal na sala de provas;
5.14.9- perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
6 – DA AVALIAÇÃO DAS PROVAS
6.1 - A prova objetiva e a avaliação técnica serão avaliadas, na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos.
6.2 - Será considerado classificado para prestar a avaliação técnica, o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na prova objetiva.

6.3 – Será considerado classificado o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na avaliação técnica.
7 – DA CONVOCAÇÃO PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA
7.1- A convocação dar-se-á através da publicação dos resultados da prova objetiva.

7.2- após a referida avaliação, a unidade encaminhará à divisão de Serviços Administrativos do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração, relação dos candidatos aprovados.
8 - CRITÉRIO DE DESEMPATE
8.1- para fins de classificação e desempate ficam estabelecidos os seguintes critérios: 

8.1.1- Histórico escolar – media aritmética e assiduidade ;

8.1.2- Residir em Guarulhos.
9 - CLASSIFICAÇÃO FINAL E PUBLICAÇÃO
9.1 - Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final obtida através dos pontos na avaliação técnica, enumerados em uma lista classificatória geral.
9.2- a publicação da relação final dos candidatos aprovados será efetuada no Diário Oficial do Município, Junto às instituições de ensino e através do site www.guarulhos.sp.gov.br, respeitando-se a ordem classificatória.
10– DOS RECURSOS
10.1- O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis do fato que lhe deu origem.
10.2- O recurso referente a questões de prova, deverá ser apresentado de forma individualizada, ou seja, 1 (um) recurso para cada questão e em 2 (duas) vias de igual teor (original e cópia).
10.3 - Devem constar do recurso: o nome do candidato, número de inscrição, número do documento de identidade, nome da função para a qual se inscreveu, endereço, bem como a fundamentação ou o embasamento com as devidas razões do recurso.
10.4 - O recurso deverá ser protocolado junto ao Departamento de Turismo, localizado na Av. Emilio Ribas, 1.120– Gopouva, Guarulhos, SP , no horário das 9:00 às 16:30 horas.
10.5 - As respostas aos recursos interpostos serão objeto de publicação no Boletim Oficial do Município, após análise e manifestação da Comissão.
10.6 - Serão indeferidos os recursos interpostos fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital, bem como aqueles que não apresentarem fundamentação e embasamento.
10.7 - Não caberá recurso das decisões proferidas pelos profissionais encarregados da realização da avaliação técnica.
10.8 - No que diz respeito à publicação dos totais de pontos das provas, em havendo recurso deferido, será feita a retificação ou ficará automaticamente ratificada.
11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1- a aprovação no processo de seleção não gera direito à admissão reservando-se a Prefeitura Municipal de Guarulhos o direito da contratação dos candidatos habilitados na medida de suas necessidades.
11.3– A inexatidão e/ou irregularidades dos documentos, mesmo que verificadas em qualquer tempo, em especial por ocasião da contratação, acarretarão a nulidade com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.
11.4- a inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação tácita das condições tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes.

11.4.1- no caso de servidores públicos deverão estar descompatibilizados de suas funções públicas quando da contratação e durante o tempo de estágio.
11.5 – Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do Concurso.
11.6 – Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou Aviso publicado, devendo o candidato manter-se informado sobre as eventuais atualizações ou retificações do presente Edital.
11.7- Em caso de alteração dos dados constantes na ficha de inscrição, após a emissão da classificação final, o candidato deverá requerer a atualização dos dados através de formulário específico junto ao Departamento de Turismo, sito na Av. Emilio Ribas, 1.120 – Vila Augusta – Guarulhos, no horário das 8:00 às 16:30 horas.
ANEXO I
PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA
I - Atualidades:
Atualidades, políticas, econômicas, sociais e ambientais do Brasil e no Mundo.
II - Conhecimentos Específicos, conforme bibliografia:
- ABBTUR. Código de ética
- BARRETTO, Margarita. Manual de iniciação ao estudo do turismo. Campinas: Papirus, 1991.

- BENI, Mário. Análise Estrutural do turismo. São Paulo: Senac, 2003.

- BRASIL, Fernando. Psicologia aplicada ao turismo. São Paulo: Cenaun, 2000

- CAMARGO, Luiz Octavio de Lima. Educação para o lazer. São Paulo: Moderna, 1998.

- DORIS, Ruschmann. Turismo no Brasil: análises e tendências. São Paulo: Manole, 2002.

- EMBRATUR. Terminologia turística.

- EMBRATUR. Inventário da oferta turística. Rio de Janeiro, 1984.

- GOELDNER, Charles R. Ritchie, J. R. Brent, McINTOSH Robert W. 8 ed. Turismo: princípios, práticas e filosofias. Porto Alegre: Bookman, 2002. pg. 62-73.

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 027/2005-SS

O Secretário Municipal de Saúde Dr. PAULO FERNANDO CAPUCCI, no uso de suas atribuições legais, e no uso de competência delegada pelo Decreto nº 21982/2003-GP.

Considerando o constante no artigo 1º da Lei nº 6064 de 19 de abril de 2005;
RESOLVE:
1. Fica delegado ao Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 e/ou Secretário Adjunto da Saúde a competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório nas modalidades de Convite, Tomada de Preços, Concorrência Pública e Pregão, bem como autorizar contratações diretas fundamentadas nos artigo 24 e 25 da Lei Federal nº 8666/93.

2. A autoridade competente para elaborar e firmar os editais, pedidos de fornecimento das licitações processadas pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 é o Diretor do Departamento e/ou Secretário Adjunto da Saúde, devendo o mesmo, após aprovação dos editais por integrante de órgão jurídico, providenciar sua expedição.

3. A autoridade competente para firmar os pedidos de fornecimento decorrentes de licitações processadas no âmbito do Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 é o Chefe da Seção Administrativa de Licitações.

4. A autoridade competente para firmar as autorizações de compra decorrentes de Contratos de Registro de Preços é o Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 e/ou responsável pela Seção Adm. de Contratos e Convênios.

5. Os pedidos de fornecimento para bens ou serviços de Contratos de Registro de Preços, deverão ser expedidos dentro da vigência do respectivo contrato, podendo os bens e serviços objeto dos mesmos, serem recebidos até 30 (trinta) dias após o término de sua vigência.

6. Sem prejuízo da atribuição das Unidades Requisitantes, no âmbito do Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 a solicitação de orçamentos visando pesquisa de preços para instrução de procedimentos de licitação, é atribuição do Diretor do referido Departamento.

7. A pesquisa de preço poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, sendo no mínimo 3 (três), a publicações especializadas, a bancos de dados ou planilhas de preços praticados no âmbito da administração pública, a listas e publicações de instituições privadas, renomadas de formação de preços e nos referentes a mão de obra aos valores de piso salariais das categorias profissionais correspondentes ou publicações equivalentes. As consultas referidas poderão ser realizadas por qualquer meio de comunicação, e na hipótese de serem informais, deverão ser certificadas pelo funcionário responsável que apontará as informações obtidas e as respectivas fontes.

8. Cabe à autoridade competente para autorizar o processamento de licitação, deliberar sobre sua anulação ou revogação.

9. O Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10, poderá adotar editais padrão, caso que a prévia aprovação por integrante de órgão jurídico será formalizada no processo administrativo que determinar os editais padrão.

10. Os processos e documentos que tramitam nesse Departamento serão enviados diretamente para os responsáveis pela informação a ser dada, ou pela providência a ser tomada, dispensado o envio dos mesmos visando mero encaminhamento à chefia superior.

11. Os processos e documentos que impliquem em tomada de decisão e/ou encaminhamento a órgão da administração externo ao Departamento deverão ser submetidos ao Diretor.

12. Em cumprimento a orientação do E. Tribunal de Contas do Estado e de acordo com o disposto no artigo 43, VI da Lei de Licitações compete ao Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10 e/ou Secretário Adjunto da Saúde a homologação e a adjudicação das licitações processadas sob as modalidades de Convite, Tomada de Preços e Concorrência Pública, bem como a competência para homologar as licitações processadas sob a modalidade de Pregão.

13. Os contratos formalizados por esse Departamento são contratos administrativos e serão firmados apenas pelas partes devidamente identificadas, dispensando-se a firma de testemunhas.

14. Os avisos de Editais e convites poderão ser disponibilizados na internet na página www.guarulhos.sp.gov. no link próprio.

15. Os Editais poderão ser retirados pelos interessados na forma impressa, mediante a retirada de guia própria para o recolhimento do valor estipulado ou poderão ser retirados em mídia eletrônica. Neste caso o interessado devera comparecer no local indicado munido de disquete novo e formatado onde os documentos da licitação serão copiados e entregues mediante recibo.

16. Os percentuais relativos a aplicação de multas e demais penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8666/93, serão previstas nos instrumentos convocatórios e nos respectivos contratos ou instrumento equivalente.

17. Os recursos administrativos a que se refere o artigo 109 da Lei de Licitações serão dirigidos as autoridades a que se referem o item 10 desta Portaria, através da Comissão Julgadora de Licitações e/ou Pregoeiro responsável pelo procedimento as quais compete, quando a Comissão não acolher o recurso deliberar sobre o mesmo.

18. Os pedidos de revisão de preços do contrato serão recebidos pela Comissão Administrativa de Licitações e serão instruídos, a critério dos membros da Comissão, por manifestações e pareceres de técnicos competentes e deverão ser objeto de deliberação pelo Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10.

19. As impugnações e demais solicitações relativas ao Edital serão dirigidos à autoridade que procedeu a autorização de abertura do certame licitatório, através da Comissão Administrativa de Licitações, a quem compete instruir esses requerimentos. 
20. As atas de reunião, relatórios e demais deliberações das Comissões de Licitação, adotarão termos padrão os quais serão determinados pelo Diretor de Departamento Administrativo e Financeiro da Saúde - SS10.

21. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 005/2005-SS.

SS - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO E DE ADITAMENTO

PROCESSO: 18913/2001 CPS Nº 007/2002-SS053 - TERMO DE PRORROGAÇÃO E DE ADITAMENTO Nº 010-03/2005-SS-FMS CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde CONTRATADA: LABINBRAZ COMERCIAL LTDA . Assinatura: 28/04/2005. Finalidade do termo: Prorrogação do prazo de vigência; e alterar a cláusula 3.3 – subitem 3.3.1, do Contrato de Prestação de Serviços nº 07/2002 do Decreto Municipal nº 23124 de 31/03/2005, que passa a ter a seguinte redação.

“3.3 - CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO: 

3.3.1 – Em ocorrendo à prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, conforme estabelecido na cláusula 4.2, os preços poderão sofrer reajustes com base na variação do I.P.C.A. do I.B.G.E , observando porém, o disposto na cláusula 3.3”

LICITAÇÃO ABERTA:
PREGÃO PRESENCIAL nº 16/05 - FMS - PA nº 13.167/05-SS.

Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento de Kits para Diagnostico de Meningite. DATA PARA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS E DOCUMENTOS: dia 03/06/05 das 8:00 as 17:00 horas. DATA PARA RETIRADA DO PARECER: dia 07/06/05 das 8:00 as 17:00 horas. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 08/06/2005 às 9:30 h. Retirada dos editais: na Rua Íris, nº 300 – sala 02 – Gopoúva – Guarulhos – de Segunda à Sexta-feira das 08h00 às 12h00 – 13h00 às 16h30. mediante recolhimento de taxa, no horário bancário, sendo o custo da cópia de R$ 0,31 (trinta e um centavos) por folha; gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 ½” “FORMATADO” para cópia eletrônica do edital ou ainda através do site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Abertas – Secretaria da Saúde.

RETIFICAÇÃO

RETIFICAR a publicação de 17/05/2005: Referente à Homologação e Adjudicação do Pregão nº 08/05-FMS PA nº 8.973/05-SS e Homologação do Pregão nº 11/05 -FMS PA nº 11.834/05-SS.
Onde se lê ...Amanelia Ferreira Prado Zara

Leia-se:... Anamelia Ferreira Prado Zara

RESULTADO DE LICITAÇÃO:

JULGAMENTO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 08/05 FMS (P.A. nº 9.370/05-SS)

CLASSIFICAÇÃO em 1º lugar: Empresas: KIMENZ EQUIPAMENTOS LTDA
O prazo para interposição de recursos é de 05 (cinco) dias úteis.
SS - DEPARTAMENTO DE HIGIENE E PREVENÇÃO À SAÚDE

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 16.103/04 Formula Certa Farmácia de Manipulação Ltda/ Farmácia de Manipulação

Proc. 7.604/05 João Jacob/Ambulante/Doces e Salgados embalados/Água/Sucos

Proc. 10.420/05 Massami Uemura & Cia Ltda/ Auto de Infração nº 5731

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc. 44.068/04 Luiz Carlos Antunes/ Auto de Infração nº 5474

Proc 44.071/04 Luiz Carlos Antunes/ Auto de Infração nº5473

Proc. 4.716/05 Control Med Assessoria Médica Ocupacional SC Ltda/ Auto de Infração 4617

Proc. 4.810/05 Edson Tokutsune/ Auto de Infração nº 4616 

Proc. 5.013/05 God Grupo Odontológico SC Ltda/ Auto de Infração nº 4618

Proc 6.100/05 Eduardo Monteiro/ Auto de Infração nº 5683

Proc. 6.701/05 Complexo Hospitalar Padre Bento de Guarulhos/ Auto de Infração nº 5684

Proc. 7.992/05 Cláudio Bazzo/ Auto de Infração nº 4245

Proc. 9.380/05 Drogaria Taboão Ltda/ Auto de Infração nº 5733

Proc. 9.510/05 Droga União Ltda/ Auto de Infração nº 5736

Proc. 10.238/05 Saúde Oral Grupo Odontológico SC Ltda/ Auto de Infração nº5714

Proc. 10.414/05 Maria Célia Ferreira de Souza/ Auto de Infração nº 5522 

Proc. 12.166/05 Cid Centro Integrado de Diagnósticos SC Ltda/ Auto de Multa nº 5505

Proc. 12.323/05 Álvaro Atílio Innocenti Helene/ Auto de Infração nº 6203

Proc. 12.873/05 Darlibon Assessoria em Segurança Hig. e Med. do Trabalho/A I nº 5435

Proc. 12.980/05 Ótica Menino Jesus Ltda/ Auto de Multa nº 5554

Proc. 13.287/05 Farmácia Central Ervas Ltda/ Auto de Multa nº 5473/5474

Proc. 13.757/05 Leslie Pereira Dias/ Auto de Infração nº 4246

INTERDIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Termo de Interdição nº 139/05 – 10/05/2005

Proc. 6.573/05 Luciano Siqueira Gonçalves

Termo de interdição nº 140/05 – 11/05/2005

Proc. Simone P. da Silva

Av. Capitão Aviador Walter Ribeiro, 428 – Sala 01

Guarulhos - SP

Termo de Interdição nº 136/05 – 05/04/05

João Luis Marchi

Av. Florianópolis, 44 – Jd. São João

Guarulhos - SP

DESINTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO

Termo de Desinterdição nº 146/05 – 09/05/2005

Padaria Verona Ltda ME

Rua Jacomma Luongo, 155 – Jd. Palmira

Guarulhos – SP

Termo de Desinterdição nº 192/05 – 09/05/05

Drogaria e Perfumaria Delta Ltda

Rua Caminho do Encanto, 661B

Guarulhos - SP

PROCESSOS DEFERIDOS

OA 21.665/04 Drogaria São Paulo Ltda/ Drogaria

Proc. 30.250/04 Agda Pereira da Silva/Drogaria São Paulo Ltda/ Drogaria

OA 31.991/04 Fábio Luiz Borges/Dessana Rodrigues Pinto/Consultório Odontológico

Proc. 38.454/04 Adaps Pet Shop e Drogaria Veterinária Ltda/ Drogaria Veterinária

Proc. 38.455/04 Adaps Pet Shop e Drogaria Veterinária Ltda/ Cadastro Sivisa/Com.Rações

OA 4.694/05 Márcia Cristina das Dores Bandini/Cadbury Adams Brasil Ind. e Com. de Produtos Alimentícios Ltda

OA 4.695/05 Rita de Cássia Viscovini/ Cadbury Adams Brasil Ind. e Com. de Produtos Alimentícios Ltda

OA 5.636/05 Antonia Jovita da Silva/ Feirante /Condimentos

OA 6.278/05 Áurea Lúcia de Melo/ Makro Atacadista S A / Restaurante

OA 6.681/05 Ana Maria de Jesus Castro/ Feirante/ Condimentos

OA 6.869/05 Daniel Rodrigues Dela Cruz ME/ Feirante/ Ovos

OA 6.921/05 Alaíde Cosma da Silva/ Feirante/ Condimentos

OA 8.094/05 Elisabete Eiko Soyama/F.H.Ótica e Relojoaria Ltda/Ótica

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc. 27.220/04 Audifar Comercial Ltda/ Auto de Infração nº 4171

Proc. 71/05 Pro Saúde Associação Beneficiente de Assistência Social

INCLUSÃO DEFERIDA NO CADASTRO NACIONAL ESTABELECIMENTO DE SAÚDE
Proc. 171/04 Dessana Rodrigues Pinto

RETIFICAMOS A PUBLICAÇÃO Nº 38/05 EM 13/05/05

Onde se Lê: PROCESSOS DEFERIDOS
Proc. 5.054/04 Hospital Carlos Chagas S A / Unidade Hospitalar

Leia-se: PROCESSOS DEFERIDOS
Proc. 5.052/04 Hospital Carlos Chagas S A / Unidade Hospitalar

RETIFICAMOS A PUBLICAÇÃO Nº 39/05 EM 13/05/05

Onde se Lê: PROCESSOS DEFERIDOS
OA 4.220/05 Farmácia Guaru Centro Ltda/ Farmácia de Manipulação

Leia-se: PROCESSOS DEFERIDOS
OA 4.420/05 Farmácia Guaru Centro Ltda/ Farmácia de Manipulação

RETIFICAMOS A PUBLICAÇÃO Nº40/05 EM 13/05/05

Onde se Lê: PROCESSOS DEFERIDOS
Proc 38.258/04 Antonio José Araújo Facundo ME/ Cadastro/Bomboniere

Leia-se: PROCESSOS DEFERIDOS
Proc 38.358/04 Antonio José Araújo Facundo ME/ Cadastro/Bomboniere

Onde se Lê: PROCESSOS INDEFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES
Proc 36.196/03 Gran Burger Lanches Ltda.

Leia-se: PROCESSOS INDEFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES
Proc. 36.198/03 Gran Burger Lanches Ltda.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

PORTARIA INTERNA Nº 017/2005-SAS

O Senhor DAVID FUMYO GONÇALVES, Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania, no uso das atribuições que lhe são conferidas e considerando a solicitação do Comitê Municipal de Enfrentamento a Violência Doméstica e Sexual contra Crianças e Adolescentes em Guarulhos, instituído pelo decreto municipal 22855/04,
RESOLVE:
1. - Designar a servidora Maria de Fátima da Silva Lopes para acompanhar e secretariar o COMITE MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE GUARULHOS.

2. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação , revogadas disposições em contrário.

PORTARIA INTERNA Nº 018/2005-SAS

O Senhor DAVID FUMYO GONÇALVES, Secretário Municipal de Assistência Social e Cidadania, no uso das atribuições que lhe são conferidas, e Considerando:

a) – a necessidade da identificação e aperfeiçoamento dos serviços prestados e a elaboração de procedimentos para atendimento aos segmentos Idoso e Portadores de Necessidades Especiais visando padronizar a intervenção do Serviço Social desta Pasta a estes segmentos;

b) - a busca de garantir a atenção integral no que diz respeito a ações de assistência social junto aos segmentos Idoso e Portadores de Necessidades Especiais

c) - o compromisso da Atual Administração Municipal de garantir ações de atenção aos segmentos Idoso e Portadores de Necessidades Especiais combatendo o processo cultural de preconceito e estigma social;

d) considerando o disposto na portaria interna 12/04- SAS,

RESOLVE:

Artigo 1º - Instituir no âmbito da Secretaria de Assistência Social e Cidadania Grupo de Trabalho com a finalidade de proceder os estudos técnicos com vista a estabelecer as seguintes orientações para a intervenção junto a demanda oriunda dos segmentos Idoso e Portadores de Necessidades Especiais:

a) critérios de reestruturação da rede;

b) critérios para elaboração de um plano de capacitação permanente de recursos humanos para atendimento destes segmentos;

c) critérios para elaboração de um plano de ação de intervenção de políticas permanentes de assistência social a estes segmentos de forma a garantir o trabalho em rede com outras secretarias (saúde, Educação, Esportes, Trabalho, Fundo Social de Solidariedade,entre outros) e integrando ações propositivas e buscando assim a atenção integral a estes segmentos;

d) apontamento de ações que garantam a oferta quantitativa de profissionais com perfil adequado as necessidades da pasta com garantia de direitos e deveres dos trabalhadores da área;

e) apontamento e busca de parceiros e ações de financiamento para execução dos programas e projetos.
Artigo 2º - Ao Grupo de Trabalho ora instituído incumbirá a elaboração de um relatório circunstanciado sobre o disposto no artigo anterior levando em consideração os princípios contidos no artigo 4º da LOAS- Lei Orgânica de Assistência Social (Lei Federal 8742/ 1993) e as legislações específicas pertinentes a área do Idoso e Portadores de Necessidades Especiais.

Parágrafo Único- o referido relatório será subsidio para os trabalhos da equipe técnica de intervenção destes segmentos desta SAS.

Artigo 3º - compõem este Grupo de Trabalho os seguintes servidores:

- MARIA LUCIA MACEDO PEREIRA

- Dra. MARGARIDA HELENA NOGUEIRA DE PAULA

- MARLENE CARDOSO DE SOUZA

- ROSA MARIA SILVA CUNHA PINTUS

- MARGARETE MOTA

- VALNEIDE FERREIRA TAVARES SILVA

Artigo 4º - As funções exercidas pelos membros deste Grupo de Trabalho são considerados de interesse público relevante e não será remunerada.

Artigo 5º - Este Grupo de Trabalho terá prazo até 30.06.2005. para apresentação de RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO com as sugestões de encaminhamentos para o desenvolvimento desta pasta em Curto, médio e Longo prazo, documento este a ser enviado ao Gabinete do Secretário de Assistência Social e Cidadania .

Artigo 6º - Respeitado os limites impostos por seu objeto, o Grupo de trabalho atuará de forma mais ampla possível, gozando de autonomia para constituir Grupos de Trabalho se isso entender necessário.

Artigo 7º - Esta publicação entra em vigor na data de sua publicação.

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 02/05-CMDCA
O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de sua atribuições legais e considerando falha técnica, republicamos na íntegra os termos da resolução 258-CMDCA, publicada no Boletim Oficial PMG nº033/2005 de 06 de maio de 2005, devendo considerar o que segue:

RESOLUÇÃO 258/05 - CMDCA

O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições conferidas pelas leis- Lei Orgânica Municipal, das leis municipais 3802 de 18.06.91 e 4341 de 14.08.92 e da lei federal 8069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente e considerando:

- Atendidas exigências iniciais e o que consta da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

- Da necessidade premente do registro neste CMDCA de programas e projetos da área governamental e não governamental conforme artigos 90 –parágrafo único e 91 da lei federal 8069/90;

- Os princípios norteadores da Municipalização do Atendimento preconizados pelo ECA (lei federal 8069/90) e LOAS- (Lei federal 8742/93);

- O oficio 023/05 – SAS12 no qual encaminha o parecer técnico favorável;

- A Resolução 199/03 - CMDCA que renovou o registro da instituição neste Conselho;

- Da deliberação tomada em reunião ordinária de 15.03.2005.
RESOLVE:
Art. 1o- APROVAR o registro neste CMDCA do projeto “Para que todas as crianças abandonadas tenham vida”, da Entidade Centro Social Brasil Vivo, na Modalidade Abrigo.

ENTIDADE CENTRO SOCIAL BRASIL VIVO.

REGISTRO Nº 013/23 – Livro II

POPULAÇÃO ATENDIDA – CRIANÇA ( 0 a 3 anos ).
ATIVIDADE DESENVOLVIDA – MODALIDADE ABRIGO.

Art.2o- o não cumprimento dos artigos contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente- lei federal 8069/90 e da política de atendimento à criança e ao adolescente deliberado pelo CMDCA e os termos contidos na LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social- lei federal 8742/93- acarretará na suspensão do registro neste Conselho, além de informarmos aos Conselhos Tutelares e Vara da Infância e da Juventude no Município, sobre a situação irregular do programa.

Art. 3o- os termos da presente resolução tem validade até 01.03.2007.

Art.4o - a presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 03/05-CMDCA

O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de sua atribuições legais e considerando falha técnica, republicamos na íntegra os termos da resolução 256/05-CMDCA, publicada no Boletim Oficial PMG nº033/2005 de 06 de maio de 2005, devendo considerar o que segue:

RESOLUÇÃO 256/05 - CMDCA

O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições conferidas pelas leis- Lei Orgânica Municipal, das leis municipais 3802 de 18.06.91 e 4341 de 14.08.92 e da lei federal 8069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente e considerando:

- Atendidas exigências iniciais e o que consta da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

- Da necessidade premente do registro neste CMDCA de programas e projetos da área governamental e não governamental conforme artigos 90 –parágrafo único e 91 da lei federal 8069/90;

- Os princípios norteadores da Municipalização do Atendimento preconizados pelo ECA (lei federal 8069/90) e LOAS- (Lei federal 8742/93);

- O oficio 004/05 – SAS12 no qual nos solicita retificação na razão social da entidade publicada anteriormente;

Da deliberação tomada em reunião extraordinária do dia 26.04.2005.
RESOLVE:
Art. 1o- APROVAR o registro neste CMDCA da Aliança Brasileira pela Inclusão Social – ABIS, na Modalidade Creche.

ALIANÇA BRASILEIRA PELA INCLUSÃO SOCIAL - ABIS.

REGISTRO Nº 061/71 – Livro II

POPULAÇÃO ATENDIDA – CRIANÇA ( 0 a 3 anos ).
ATIVIDADE DESENVOLVIDA – MODALIDADE CRECHE.

Art.2o- o não cumprimento dos artigos contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente- lei federal 8069/90 e da política de atendimento à criança e ao adolescente deliberado pelo CMDCA e os termos contidos na LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social- lei federal 8742/93- acarretará na suspensão do registro neste Conselho, além de informarmos aos Conselhos Tutelares e Vara da Infância e da Juventude no Município, sobre a situação irregular do programa.

Art. 3o- os termos da presente resolução tem validade até 01.03.2007.

Art.4o - a presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

RESOLUÇÃO 259/05 - CMDCA

O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições conferidas pelas leis- Lei Orgânica Municipal, das leis municipais 3802 de 18.06.91 e 4341 de 14.08.92 e da lei federal 8069/90- Estatuto da Criança e do Adolescente e considerando:

- Atendidas exigências iniciais e o que consta da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

- Da necessidade premente do registro neste CMDCA de programas e projetos da área governamental e não governamental conforme artigos 90 –parágrafo único e 91 da lei federal 8069/90;

- Os princípios norteadores da Municipalização do Atendimento preconizados pelo ECA (lei federal 8069/90) e LOAS- (Lei federal 8742/93);

- O parecer técnico favorável encaminhado ao CMDCA pela DTAPP-SAS;

- A Resolução 199/03 - CMDCA que renovou o registro da instituição neste Conselho;

- Da deliberação tomada em reunião ordinária de 12.04.2005.
RESOLVE:
Art. 1o- APROVAR o registro neste CMDCA do projeto “CONSTRUINDO A ESPERANÇA”, da Entidade Centro Social Brasil Vivo, na Modalidade Sócio-Educativo.

ENTIDADE CENTRO SOCIAL BRASIL VIVO.

REGISTRO Nº 013/23 – Livro II

POPULAÇÃO ATENDIDA – ADOLESCENTE ( 14 a 18 anos ).
ATIVIDADE DESENVOLVIDA – SÓCIO - EDUCATIVO.

Art.2o- o não cumprimento dos artigos contidos no Estatuto da Criança e do Adolescente- lei federal 8069/90 e da política de atendimento à criança e ao adolescente deliberado pelo CMDCA e os termos contidos na LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social- lei federal 8742/93- acarretará na suspensão do registro neste Conselho, além de informarmos aos Conselhos Tutelares e Vara da Infância e da Juventude no Município, sobre a situação irregular do programa.

Art. 3o- os termos da presente resolução tem validade até 01.03.2007.

Art.4o - a presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

COMUNICADO 34/05 – CMDCA
PUBLICAR a atual composição dos membros integrantes do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, com mandato até 06.07.2006; e a composição da MESA DIRETORA, conforme deliberação deste conselho em reunião ordinária realizada dia 17/05/2005, como segue:

REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

I -SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CIDADANIA 

Titular: MARIA DE FÁTIMA LOURENÇO SILVA

Suplente: DANIELA BONALDA BARNABÉ COSTA

II – SECRETARIA DE FINANÇAS

Titular: CECILIA DO CARMO PADILHA

Suplente: ELISABETE MENDES DA SILVA

III - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Titular: MARIA APARECIDA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA 

Suplente: SOLANGE RUFINO MARTINS GOMES

IV – SECRETARIA DA SAÚDE
Titular: JOVELINA NASCIMENTO DA SILVA TEIXEIRA

Suplente: VALÉRIA LEITE APATE

V – SECRETARIA DE ESPORTES

Titular: MARCIA SIMONE ALVES DOS SANTOS

Suplente: AURIEL PEREIRA DO NASCIMENTO FILHO

VI – SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

Titular: CARLOS ALBERTO MARQUES

Suplente: ANGÉLICA OSCAR BALLESTER PEREIRA BORTONE

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

I - OBRA SOCIAL INSTITUTO NOSSA SENHORA DAS DORES

Titular: DÉBORA FERREIRA ARAÚJO

Suplente: DANIEL LOPES BARBOSA

II – SOS FAMILIA SÃO GERALDO

Titular: EDNA MARIA MUNIZ

Suplente: ANGÉLICA C. DOS S. GUEIROS

III – PARÓQUIA SANTA CRUZ DO TABOÃO

Titular: MIRIAM MACEDO DA SILVA

Suplente: ALINE APARECIDA DOS SANTOS

IV – SINDICATO DOS BANCARIOS DE GUARULHOS

Titular: LUIZA HELENA DE CASTRO E SILVA

Suplente: ELENICE SANSON DE CASTRO MELO

V – CENTRO DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
Titular: NIUSA APARECIDA ALVES AGE

Suplente: MARINALDO FRANCISCO DE LIMA

VI – PASTORAL DA CRIANÇA DIOCESANA

Titular: RITA DE CÁSSIA ALVES BEZERRA

Suplente: MARIA APARECIDA GONÇALVES ALVES

MESA DIRETORA

PRESIDENTE DO CMDCA – MARIA APARECIDA ALBUQUERQUE DE ALMEIDA

VICE-PRESIDENTE – EDNA MARIA MUNIZ

1ª SECRETARIA – DEBORA FERREIRA ARAÚJO

2ª SECRETARIA – JOVELINA NASCIMENTO DA SILVA TEIXEIRA

RESOLUÇÃO N º 260/05 – CMDCA

O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guarulhos,

Considerando a Resolução 103 de 27/04/05 do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que convoca a VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e por conseqüência, as estaduais (CONDECA) e municipais,

CONVOCA e DELIBERA sobre a Comissão e a Organização da V Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guarulhos. 

RESOLVE

Art. 1 º - A V Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guarulhos terá como tema: “Participação, Controle Social e Garantia de Direitos – Por Uma Política para Criança e o Adolescente”, tendo como objetivos específicos:

- Fortalecer a relação entre o governo e a sociedade para uma maior efetividade na formulação, execução e controle da política para a criança e o adolescente.

- Identificar estratégias mais eficientes e qualificadas de intervenção da sociedade, capazes de promover mudanças de maior impacto na situação da infância e da adolescência no Brasil.

- Estimular e qualificar o exercício do direito à participação de crianças e adolescentes na construção das políticas públicas.

- Estimular a participação da sociedade no processo de elaboração e controle do orçamento voltado para o segmento infanto-juvenil.

- Inserir, na agenda das políticas públicas, temas referentes à promoção da igualdade e da valorização da diversidade.

- Promover a efetiva participação de crianças e adolescentes na formulação e no controle das políticas públicas.

Parágrafo Único: Conforme deliberação da V Conferência Municipal o CMDCA , fica instituída a II Conferência Lúdica das crianças e adolescentes,que realizar-se-á em 18/06/2005 na E.E.Vereador Antônio de Ré, para ampliar a participação dos segmentos da sociedade civil que acontecerão no dia com organização estabelecidas nos artigos que se seguem nesta Resolução e a V Conferência Municipal CA realizar-se-á nos dias 25 e 26 de Junho de 2005, nas dependências do Centro Educacional ADAMASTOR, situado a Av. Monteiro Lobato, nº 690 - Macedo – Guarulhos.

Artº 2 – Dos objetivos e a organização da Conferência Lúdica:

a) Incentivar o protagonismo Juvenil.

b) A partir do tema, “Participação, Controle Social e Garantia de Direitos – Por Uma Política para Criança e o Adolescente”, 
c) Discutir temas relacionados a infância e adolescência ( exploração do trabalho infantil, violência doméstica, abuso e exploração sexual etc.).

d) Analisar a atual política de atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, direcionando a discussão para a adoção de políticas de atendimento integral
e) Fortalecer a relação politico-pedagógico, em que a criança e o adolescente, sejam protagonistas na avaliação dos problemas sociais que os atingem e a construção de propostas de soluções para tais problemas;

f) Escolher representantes para participar da V Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

g) Elaborar proposta que serão apresentadas na V Conferência Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente. 

h) Estimular a criação de fóruns regionais e municipal de Criança e Adolescente, para fortalecer o papel protagônico dos mesmos.

I – Instituí-se o processo de organização e dos participantes da II Conferência Lúdica de Guarulhos;

II- Entenda-se a participação das crianças e adolescentes sendo grupos de crianças de 07 a 12 anos de idade incompletos e de 12 a 18 anos de idade, da cidade; 

III- A programação da Conferência Lúdica de Guarulhos se dará: 

a) na organização de um encontro inicial para instaurar sua Comissão de organização, sendo composta de crianças e adolescentes de: entidades sociais do município, de entidades de movimento de defesa, sindicatos, instituições de ensino pública e privada, de organizações representativas dos mesmos, de projetos e programas do município e demais interessados que cumprem os dispositivos desta resolução; 

b) esta Comissão de Organização irá estabelecer critérios, a convocação e a organização da II Conferência Lúdica sobre os objetivos já expostos, onde o credenciamento para II Conferência se da de forma antecipada na forma estabelecida por esta comissão;

c) A Conferência Lúdica irá realizar-se na data de 18 de junho de 2005, na E.E.Vereador Antônio de Ré; 

IV – O critério de eleição de delegados da Conferência Lúdica para a V Conferência Municipal DCA será cada 10 (dez) participantes na Conferência Lúdica, elegem-se 01 (um) delegado (a);

V – O papel do educadores sociais e demais participações serão elaboradas e coordenadas pela comissão de organização de crianças e adolescentes citada no item III, letra (a) desta resolução; 

Art. 3 º - Os critérios para participação de delegados para esta conferência são os seguintes:I – Prévia inscrição na sede do CMDCA –Av. Esperança, 209 – Centro de Guarulhos nos dias 23 de Maio a 13 de Junho das 9 às 11 e das 13 ás 16 horas;

II – Podem participar delegados indicados por entidades sociais que atuam na área da criança e do adolescente, de entidades de defesa representativos da sociedade, delegados dos segmentos da sociedade civil (usuários e serviços e cidadãos), eleitos na Conferência Lúdica e das entidades governamentais (secretarias municipais e estaduais instaladas no município), que atuam na área social;

III – Entenda – se como entidades de defesa representativas da sociedade no inciso anterior: sindicatos, clubes, grêmios estudantis, escolas estaduais e municipais, Ong’s, associações de classe e que tenham interesse na área;

Art. 4 º - Os critérios para o credenciamento de delegados são os seguintes:

a) entidades sociais que atuam na área da criança e adolescente:

-
apresentação de cópia de registro no CMDCA;

-
requerimento de credenciamento oficial do CMDCA;

b) entidades e movimentos de defesa:

-
existência mínima de 1 (um), ano;

-
comprovação via estatuto da entidade, nos seus objetivos gerais, que tratam da atuação na defesa dos direitos da criança e do adolescente e do ECA; 

-
apresentar relatório que comprove atuação na área, sendo consideradas campanhas, atividades da entidade, participação em cursos ou eventos na área de defesa dos direitos da criança e do adolescente devidamente assinado pelo presidente e/ ou coordenador da entidade; 

-
requerimento de credenciamento oficial do CMDCA;

c) entidades governamentais (secretarias municipais que atuam na área social):

-
apresentação de relatório de atividades e projetos desenvolvidos, devidamente assinado pelos superiores da secretaria;

-
requerimento de credenciamento oficial do CMDCA;

d) os delegados eleitos da Conferência Lúdica:

-
apresentação de ata e relatório de encaminhamentos da Conferência Lúdica;

-
lista de presença da Conferência Lúdica;

-
requerimento de credenciamento com relação dos delegados eleitos;

§ 1º - as escolas municipais, estaduais, creches e UBS ‘s terão direito a participar desta conferência com direito a voz e voto, onde a indicação, a apresentação de relatório e o requerimento de credenciamento devem ser preenchidos pelos responsáveis da Unidade;

§ 2 º - as entidades citadas no artigo anterior devem indicar seus delegados através de reuniões públicas com pais, estudantes, professores, funcionários e profissionais na área da educação, registrados em ata;

Art. 5 º - Cada entidade citada no art. 4 º poderá indicar no máximo 01 (um), delegado titular 

com direito a voz e voto e 01 suplente que assumirá na ausência do titular;

Parágrafo único – a indicação de delegado titular e suplente se dará através do Requerimento de Credenciamento oficial do CMDCA, que deve ser entregue na Casa dos Conselhos conforme art. 3 º, parágrafo 1º;

Art. 6 º - Os responsáveis pelo credenciamento são os conselheiros de direito do CMDCA, e da comissão de organização da V Conferência;

Art. 7 º - São delegados natos para esta V Conferência:

a) os 20 Conselheiros Tutelares;

b) os 12 Conselheiros de Direitos do CMDCA;

c) 02 (dois) representantes do CMAS – Conselho Municipal da Assistência Social, sendo 01 da sociedade civil e 01 da área governamental;

d) 02 (dois) representantes do CMAPD – Conselho Municipal dos Assuntos da Pessoa Deficiente, sendo 01 da sociedade civil e 01 da área governamental;

e) 02 (dois) representantes do Conselho Municipal da Educação, sendo 01 da sociedade civil e 01 da área governamental;

f) 02 (dois) representantes do Conselho Municipal de Saúde, sendo 01 da sociedade civil e 01 da área governamental;

g) 02 (dois) representantes da Promotoria da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Guarulhos;

h) 02 (dois) representantes da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Guarulhos;

i) os membros da Comissão de Ética dos Conselhos Tutelares;

Parágrafo único – os delegados natos terão direito a voz e voto e deverão encaminhar Carta de Apresentação do órgão indicado no artigo anterior e do Requerimento de Credenciamento devidamente preenchido;

Art. 8 º - A organização desta V Conferência ficará a cargo de:

a) 1 representante da sociedade civil com assento no CMDCA;

b) 1 representante da área governamental com assento no CMDCA;

c) 1 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania;

d) 1 representante do Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

e) 1 representante dos Conselhos Tutelares de Guarulhos;

f ) 1 representante do Conselho Municipal da Assistência Social;

Parágrafo único – a Comissão de Organização desta V Conferência Municipal DCA tem papel executor dos objetivos e da organização já estabelecidas nesta Resolução.

Art. 9 º - As votações ocorridas, bem como, suas deliberações tiradas na V Conferência Municipal CA terão caráter deliberativo, sendo encaminhadas pelo CMDCA para os órgãos competentes para sua implementação;

§ 1 º - Fica instalada uma comissão de sistematização dos trabalhos da V Conferência Municipal, que terá por objetivo: relatar todos os acontecimentos e deliberações ocorridos no evento a ser enviado para publicação no boletim oficial através do CMDCA;

§ 2 º - a comissão será composta pelos membros da comissão de organização e da secretaria dos trabalhos da V Conferência;

Art. 10 - a Programação Oficial da V Conferência Municipal será publicada e amplamente divulgada;

Da Programação

a) Data 25 de JUNHO

7:30 horas – Inicio do Credenciamento de delegados;

8:30 horas – Abertura Oficial com representantes e autoridades municipais com a palavra: a presidente do CMDCA, o Secretario Municipal da S.A.S e o Sr. Prefeito Municipal; 

9:00 horas – Abertura Geral sobre o Tema: Dra. Maria Izabel da Silva – Conselheira do CONANDA, em seguida a Mesa Diretora assume os trabalhos com Leitura e votação do Regimento Interno;

10:30 horas – Apresentação de estatística pelo Fórum Municipal DCA;

12:00 horas – Almoço;

13:00 horas – Exposição de Palestra pelo Dep. Federal Orlando Fantazzini - tema: O Papel da Sociedade e do Estado na Formulação, Execução e Monitoramento de Uma Política para Criança e Adolescente;

14:00 horas – Exposição de Palestra pelo Secretario Municipal de Finanças, Sr. Nestor Carlos Seabra Moura – tema: A Participação Social na Elaboração, Acompanhamento e Fiscalização do Orçamento Público;

15:00 horas – Exposição de Palestra pelo Padre Julio Lanceloti – tema: A Participação Social na Promoção de Igualdade e Valorização da Diversidade: Gênero, Raça, Etnia, Deficiência, Orientação Sexual e Procedência Regional;

16:00 horas – Aberto ao público para perguntas;

17:00 horas – Pausa para o Café;

17:15 horas – Círculos para Discussões e Propostas sobre os temas abordados;

18:30 horas – Encerramento.

b) Data 26 de Junho

8:00 horas – Café ;

8:15 horas – Votação das Proposta do dia Anterior; Aprovação da Ata; Moções e Repúdios;

10:15 horas – Eleição dos Delegados Titulares e Suplentes para VI Conferência Estadual;

12:00 horas – Encerramento.

Parágrafo único – a Comissão de Organização desta V Conferência Municipal DCA tem papel executor dos objetivos e da organização já estabelecidas nesta Resolução;

Art. 11 - As normas e demais encaminhamentos previstos nas posteriores deliberações tomadas pelo CONDECA e CONANDA, no decorrer do processo, em relação a preparação e critérios da V Conferência Municipal, ficará a cargo do CMDCA implementá–las;

Art. 12 - Os delegados representantes do município na VI Conferência Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente se darão de forma paritária, sendo metade da sociedade civil e metade da área governamental.

Art. 13 - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUARULHOS

COMUNICADO N° 04/2005- Comissão Eleitoral – CMAS

Representantes Sociedade Civil Biênio 2003/2005

Em atendimento ao disposto do Anexo I da Resolução nº 167-CMAS e com nova redação na Resolução nº 168-CMAS em seu artigo 1º torna-se público a relação final dos candidatos inscritos impugnados e dos eleitores indeferidos. A eleição será realizada no dia 23.05.05- 2o feira nas dependências da Casa dos Conselhos - Avenida Esperança, 209 (prox. Colégio Progresso)- com inicio ás 9h30min:

	Entidade
	Num.

Insc.
	Segmento
	Documentação
	Situação
	Motivo

	APAE- 

delegado candidato e eleitor- Regiane Souza Vieira 
	01
	PNE- Portd Nec.Especiais
	OK
	DEFERIDO
	

	CNBB – Pastoral da Criança Diocese Guarulhos

Delegado eleitor e candidato- Rita de Cássia Alves 
	03
	Entidades de atendimento e defesa da criança e adol.
	OK
	DEFERIDO
	

	Casa de Repouso Paz e Vida
	04
	Idoso
	OBS.
	INDEFERIDO
	Não atendimento item art. 2º Resolução 168-CMAS

	Asilo São Vicente de Paulo

Delegado eleitor e candidato- Sheila Maria da Silva Ishi
	09
	Idoso
	OK
	DEFERIDO
	

	ACM – Centro

Delegado eleitor- Milton Kazuo Hidaka
	11
	Entidades de atendimento criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	

	ACM – Uirapuru

Delegado eleitor- Dolores de Andrade
	12
	Entidade de atendimento criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	

	Clube de Mães e Casa da Criança

Delegado eleitor- Rosangela Dias de Deus 
	15
	Entidade de atendimento criança e adolescente
	Ok
	DEFERIDO
	

	Sindicato dos Bancários de Guarulhos e Região - Delegado Eleitor- Elenice Sanson de Castro Mello 
	17
	sindicatos
	Ok
	DEFERIDO
	

	Sindicato dos Bancários de Guarulhos e Região (candidato)
	17
	Sindicatos
	OK
	INDEFERIDO
	Fato da Entidade possuir assento no Conselho

	Centro Social da Paróquia Santo Alberto Magno

Delegado eleitor- Vera Lucia Alves Araújo de Jesus 
	19
	Entidade de atendimento a criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	

	Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Guarulhos

Delegado eleitor e candidato- Robson Barbosa Machado 
	20
	idoso
	OK
	DEFERIDO
	

	Sind. dos Trab. nas Ind. Metalúrgicas, Mec. e de Mat.Elét. de Guarulhos

Delegado eleitor e candidato- Sandra Maria dos Santos 
	22
	Sindicatos
	OK
	DEFERIDO
	

	Cong. das Filhas de N. Sra Stella Maris – Núcleo Cultural Infantil

Delegado eleitor- Arailde Lima Fernandes
	23
	Entidades- Infância e adolescência
	Ok
	DEFERIDO
	

	Cong. das Filhas de N. Sra Stella Maris – Pensionato São Francisco

Delegado eleitor- Claudia Platero Fernandes
	24
	idoso
	Ok
	DEFERIDO
	

	Ação Social de Fé Batista- Recanto dos Avós.

Delegado eleitor- Liberalino Nunes Domingues 
	05
	Idoso
	Ok
	DEFERIDO
	

	Instituto DIET –

Delegado Eleitor- Waldenice de Fátima Mariana de Oliveira Deroldo
	16
	Ent.promoção social
	Ok
	DEFERIDO
	

	Instituto DIET (Candidato)
	16
	Ent.promoção social
	OBS.
	INDEFERIDO
	Devido a Instituição possuir assento no Conselho

	Assistência Universal Bom Pastor

Delegado eleitor e candidato- João Carlos Franco
	14
	Infância e adolescência
	OK
	DEFERIDO
	.

	Obra Social Nossa Sra de Lourdes

Delegado eleitor e candidato- Tatiana de Lemos Marques
	06
	Entid. Criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	

	Associação Comunitária Santa Rita

Delegado eleitor- Priscila Melissa Canosa Alves 
	13
	Entid. Criança e adolescente
	Ok
	DEFERIDO
	

	Projeto Meninos e Meninas de Rua

Delegado eleitor e candidato- Viviane Carvalho dos Santos 
	10
	Entid. Criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	

	Associação dos Amigos e Moradores do Lot. de Int. Social Jd Angélica II
	08
	Entidades e ou ass.comunitárias
	OBS
	INDEFERIDO
	Não atendimento Item Art. 2º Resolução 168-CMAS

	Caritas Diocesana

Delegado eleitor- Aparecido Gonçalves 
	02
	Entidades criança e Adolescente
	Ok
	DEFERIDO
	

	Representante Assistência Social

(candidatura e delegado eleitor)
	25
	Serviço Social
	OBS.
	INDEFERIDO
	Não atendimento Item Art. 2º Resolução 168-CMAS

	Associação Beneficente MTD


	18
	Ent. Promoção Social
	OBS.
	
	Desistência

	ASBRAD

Delegado eleitor e candidato- Julia Felisbon Pitelli
	07
	Entidades e ou ass.comum.
	OK
	DEFERIDO
	

	Lar da Irmã Celeste

Delegado eleitor- Auricia Duarte de Araújo 
	21
	Ent. Criança e adolescente
	OK
	DEFERIDO
	


RESOLUÇÃO Nº171 /CMAS

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Guarulhos conforme atribuições contidas na lei federal 8742/93- Lei Orgânica de Assistência Social e considerando:

- Deliberação tomada pelo CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social que normatizou todo o processo de realização da V Conferência Nacional e Estadual de Assistência Social;

- Que cabe ao CMAS regulamentar e organizar todo o processo da IV Conferência Municipal de Assistência Social ;

- Que conforme deliberação tomada em reunião ordinária de 12.05.05 .

RESOLVE :

Artigo 1º- Convocar a IV Conferência Municipal de Assistência Social a realizar-se nos dias 04 e 05 de julho de 2005 terá como tema: “ SUAS- Plano 10- estratégias e metas para a Implementação da Política Nacional de Assistência Social ”; tendo como objetivos específicos:

* Controle Social: histórico,estratégias de aprimoramento;a participação dos usuários nas políticas sociais e no controle social; o papel do legislativo, papel do CMAS como espaço de exercício do controle social e da cidadania.

* Financiamento da assistência social: fontes de recursos, fundos e critérios de partilha- avanços e desafios; Fundo Municipal de Assistência Social.

* gestão da assistência social: histórico e perspectivas; relações de parcerias no âmbito público e privado na política de assistência social; a questão do monitoramento e avaliação; inclusão social e política de assistência social.

* Medidas para assegurar o disposto no art. 2o da Lei Orgânica de Assistência Social e Interlocução com os temas e atores da segurança Alimentar e nutricional ,transferência de renda, defesa de direitos, entre Outros

Parágrafo único- o local da realização da IV Conferencia Nacional será divulgado oportunamente através de Resolução especifica. 

Artigo 2 º- A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – SAS, colaboradora na organização da conferência, ficará encarregada de divulgar e sensibilizar a participação dos órgãos governamentais que atuam na área social da atividade.

Artigo 3º- A regulamentação referente ao funcionamento dos trabalhos desta Conferencia será oportunamente divulgado e tornado público através de resolução . 

Artigo 4 º- Esta IV Conferência Municipal elegerá delegados para as Conferências Regional/ Estadual de Assistência Social conforme deliberações do Conseas – Conselho Estadual de Assistência Social.

Parágrafo único: a eleição dos delegados ocorrerá de forma paritaria, entre representantes da sociedade civil e área governamental.

Artigo 5 º- As normas e demais procedimentos previstos nas posteriores deliberações tomadas pelo CONSEAS e CNAS, no decorrer do processo, no que trata o processo preparatório da IV Conferência Municipal, ficará a cargo do CMAS de implementá-las.

Artigo 6 º- esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.

E para constar, eu (HEDY MASELLI C. ALMEIDA), Diretora do Departamento de Relações Administrativas, tornei público o presente Boletim Oficial.

